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UM ANO DE LUTA 

 

Ao término do seu primeiro ano de existência, o Movimento de Justiça e Direitos Humanos 

convocou uma Assembleia Geral. Os participantes não foram numerosos, porém dispostos a 

prosseguir na sua opção concreta pelos pobres, como decorrência do seu comportamento 

cristão. 

Resultado da imagem pública do nosso Movimento e da seriedade de sua ação, há uma 

crescente procura dos serviços que o mesmo vem prestando. O problema social agudiza-se em 

proporções geométricas e precisamos de adesões mais numerosas de pessoas que se 

proponham a abraçar a luta pelos que não têm vez e voz, numa sociedade brutalmente 

competitiva. [...] 

 

Boletim Informativo 01/80, MJDH, 1980. 

 



 

RESUMO 

 

 

 

A proposta desta tese é discutir os resultados da análise dos relatórios de atividades anuais do 

Movimento de Justiça e Direitos Humanos, do período entre 1979 a 2015, a partir do papel dos 

arquivos de movimentos sociais na busca e defesa pelos direitos humanos individuais e 

coletivos. Além da abordagem sobre a análise dos relatórios, esta tese discute, também, os 

campos de memória e identidade a partir do acervo do Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos. O estudo resulta do desenvolvimento do trabalho de pesquisa de tese pelo Curso de 

doutorado do Programa de Pós-Graduação em Memória Social da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro. Essa proposta de trabalho resultou em duas frentes de exploração, 

sendo que a primeira consistiu de uma análise de conteúdo dos relatórios, o que correspondeu 

às seguintes categorias analíticas: defesas em prol dos Direitos Humanos; atividades 

condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de defesa em prol dos Direitos Humanos); e 

promoção e campanhas. Essa primeira análise resultou no enfoque das atividades do 

Movimento, ou seja, evidenciou seu papel na luta pelos direitos humanos, além disso, o 

resultado dessa pesquisa foi substancial para a segunda etapa de estudo do corpus da pesquisa. 

A segunda parte da análise correspondeu exatamente ao propósito desta pesquisa, ou seja, 

relacionar o papel dos arquivos de movimentos sociais no Brasil, no caso do Movimento, com 

a memória, a identidade e os arquivos. Portanto, essa documentação presente no acervo do 

Movimento faz desse lugar uma ferramenta social e uma fonte de dados e de resguardo da 

verdade por documentos que têm o caráter de testemunho e de prova de que aqueles fatos 

ocorreram. Além de ser um instrumento social, o arquivo do Movimento é um lugar que 

mantém em exercício a memória, evitando que se torne ausente e, consequentemente, se torne 

esquecimento. Logo, os arquivos representam, por meio da informação que preservam, uma 

memória de resistência de um determinado grupo ou sujeito, permitindo o respeito à pluralidade 

de memória e de identidades. Essa tese permitiu perceber, pela análise dos documentos de 

arquivo, a participação do Movimento de Justiça e Direitos humanos na conquista e defesa dos 

direitos humanos no Brasil desde a década de 1980. 

 
Palavras-chave: Memória. Identidade. Movimentos sociais. Arquivo.  

 



 

ABSTRACT 

 

 

 

The purpose of this research is to discuss the analysis of annual reports from the Movement for 

Justice and Human Rights, from 1979 to 2015, based on the role of the archives of social 

movements in the search and defense of individual and collective human rights. In addition to 

the approach to the analysis of reports, this thesis also discusses the fields of memory and 

identity based on the collection of the Movement for Justice and Human Rights. The analysis 

results from the development of the research work by the Doctoral Course of the Postgraduate 

Program in Social Memory of the Federal University of the State of Rio de Janeiro. This work 

proposal resulted in two fronts of exploration, the first of which consisted of a summary of the 

content of the reports, which corresponded to the following analytical categories: defenses in 

favor of Human Rights; activities conditioned to Social Movements; and promotion and 

campaigns. This first analysis resulted in the focus of the Movement's activities, that is, it 

evidenced its role in the fight for human rights. Besides, the result of this analysis was 

substantial for the second stage for the study of the research corpus. The second part of the 

report corresponded precisely research propose that is, to relate the role of the archives of social 

movements in Brazil, in the case of the Movement, with memory, identity and archives. 

Therefore, the documentation present in the collection makes this place a social tool and a 

source of data and protection of the truth by documents that have a character of testimony and 

evidence that the facts occurred. In addition to being a social instrument, the Movement's 

archive is a place that keeps memory in exercise, preventing it from becoming absent and, 

consequently, becoming forgetfulness. Therefore, the archives represent, through the 

information they preserve, a resistance memory of a particular group or subject, allowing 

respect for the plurality of memory and identities. This thesis entitled to perceive, through the 

analysis of the archival documents, the participation of the Movement for Justice and Human 

Rights in the conquest and defense of human rights in Brazil since the 1980s. 

 

Keywords: Memory. Identity. Social movements. Archive. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As relações conflituosas fazem parte da história brasileira pela democracia desde 

meados do século XIX até a atualidade. A literatura a respeito dos movimentos sociais sinaliza 

uma distinção entre os chamados movimentos sociais tradicionais (sindical, luta pela terra, pela 

moradia, etc.) e os denominados “novos” movimentos sociais (mulheres, orientação sexual, 

estudantil, negro, ambientalistas, indígenas, direitos humanos, etc.), além de utilizarem das 

redes (networks), surgidas mais recentemente, para se propagar como uma forma de ação 

(MEDEIROS, 2015). E os direitos humanos fazem parte dessas relações conflituosas a partir 

da Revolução Francesa em 1789, sendo sua dimensão atualizada em 1948, a partir da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (VIOLA, 2005). 

Atualmente, com a facilidade de acesso e de divulgação da informação fica cada vez 

mais fácil conhecer as ações dos movimentos sociais. Assim, a população toma conhecimento 

desses movimentos pelas manifestações públicas, como as passeatas, os protestos e as marchas, 

que são ações que lhes dão maior visibilidade. Entende-se que os movimentos sociais são 

resultados de uma posição política, ideológica e sociocultural, portanto, surgem de um conflito 

social visando ao reconhecimento ou à conquista de direitos, liberdades, identidades, etc. 

Os movimentos sociais representam no contexto das democracias o seu pleno exercício, 

na medida em que ampliam a gama de atores que neles atuam e representam os anseios do grupo 

que os organiza. São fundamentais também para o estabelecimento de políticas públicas e em 

muitos casos funcionam como uma representação da realidade social.  

Sendo assim, tem-se como objeto de estudo nesta tese o Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos (MJDH) no seu âmbito social, político, cultural e, principalmente, informacional. O 

MJDH é uma sociedade civil, apartidária, sem fins lucrativos e com sede na cidade de Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul – Brasil. Foi criado, oficialmente (registrado em cartório) por um 

grupo de advogados, engenheiros, arquitetos e professores, em 25 de março de 19791. Antes de 

sua criação oficial, o MJDH já se preocupava, desde a década de 1960, em auxiliar pessoas 

perseguidas, não apenas pelos militares brasileiros, mas também pelas ditaduras militares dos 

países latino-americanos. Esse mesmo grupo formava um conselho, o qual decidia, em reuniões 

frequentes, as atividades do MJDH. O Movimento teve e tem como finalidade proteger e 

auxiliar os mais necessitados quanto ao amparo da justiça. Na época em que foi criado tinha 

 
1 Relatório anual. MJDH, 1980. 
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como objetivo principal ajudar os denominados, pelo governo militar, de subversivos. 

Atualmente é mantido por esse mesmo grupo, possui o mesmo ideal, porém com outros focos, 

pois a ditadura militar no Brasil terminou em 1985. Ou seja, continua a lutar pelos direitos 

humanos e sociais, e auxilia na aplicação e uso desses direitos tanto por entidades públicas 

como privadas. 

Em 2009, a instituição teve sua primeira intervenção arquivística. Anteriormente a essa 

intervenção havia pesquisas no acervo, no entanto, com pouca frequência, pelo fato de ele não 

possuir nenhuma organização, pois o acervo se encontrava dentro de caixas de papelão ou sobre 

mesas, bloqueando, de certa forma, o seu acesso. Nesse tempo, apenas o presidente conselheiro 

conhecia e conseguia localizar qualquer gênero documental, o qual é formado por documentos, 

fotografias, fitas cassete, folders, cartazes, estatuetas (Prêmio Direitos Humanos de 

Jornalismo), recortes de jornais, entre outros.  

Ainda em 2009, teve início um projeto de extensão vinculado ao curso de Arquivologia 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), o qual visava à organização do acervo 

do MJDH, com o intuito de promover a pesquisa e a sua divulgação utilizando métodos 

arquivísticos. 

Na época ainda estava cursando a graduação de Arquivologia da UFRGS e fui 

convidada a participar como voluntária das atividades do projeto, no qual permaneci até o ano 

de 2010, quando me graduei. Na distribuição das ações do projeto, ficou sob minha 

responsabilidade a organização da Série Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo, conforme o 

Quadro de Arranjo do MJDH (Anexo A). Esse acervo também foi objeto de estudo na minha 

monografia de graduação, em 2010, intitulada Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo: o 

jornalismo nos arquivos.  

Passados dois anos, o acervo já possuía um quadro de arranjo e encontrava-se 

organizado e a documentação passou a ser armazenada e acondicionada de forma adequada (em 

estantes e caixas polionda). Todas as atividades desenvolvidas pelo projeto contaram com 

recursos advindos do próprio projeto ou de inscrições em programas de incentivo à cultura, pois 

o MJDH não possui recursos financeiros para a compra de materiais de consumo e permanente, 

que foram necessários para a organização do acervo.  

O presente estudo dá continuidade a pesquisas anteriores que elaboraram uma 

monografia de especialização realizada na Universidade Federal de Santa Maria, em 2012, 

intitulada Descrição analítica: um estudo de caso da Subsérie Depoimentos e Testemunhos 

de vítimas e familiares ao MJDH; mais uma dissertação de mestrado realizada na 

Universidade Federal de Pelotas, em 2015, intitulada Fotojornalismo e Memória no Prêmio 
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Direitos Humanos de Jornalismo (1984 – 1990) – Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos (MJDH). 

Os movimentos sociais no Brasil ligados à defesa dos direitos humanos têm contribuído 

desde o fim da ditadura militar para a redemocratização do país e para a denúncia de violações 

cometidas contra os direitos civis e políticos. Essa contribuição recai sobretudo nos aspectos de 

identidade das comunidades alvo que, por sua vez, pautam-se nas memórias que o grupo vai 

construindo – e documentando – ao longo de sua existência. 

Portanto, a temática que envolve esta tese está fundamentada em quatro pilares: a 

memória, a identidade, os arquivos (documentos) e os movimentos sociais. Os movimentos 

sociais, aqui representados pelo MJDH, mantenedor de um acervo arquivístico relacionado ao 

Movimento e suas atividades, que, ao ser analisado, pode representar uma instituição que 

participa na construção de uma memória coletiva, logo, contribuindo para a construção de uma 

identidade, individual ou coletiva (grupo) conforme afirma Pollak, 

 

A construção da identidade é um fenômeno que se produz em referência aos outros, 
em referência aos critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade, e 
que se faz por meio da negociação direta com outros. Vale dizer que memória e 
identidade podem perfeitamente ser negociadas, e não são fenômenos que devam ser 
compreendidos como essências de uma pessoa ou de um grupo. (POLLAK, 1992, p. 
204) 

 

E os arquivos, nas suas mais abrangentes áreas de atuação, podem e devem auxiliar no 

desenvolvimento de pesquisas nos diferentes campos de interesse científicos, culturais, sociais 

e históricos e, sobretudo, em seu aspecto da custódia e institucionalização de memória. 

Pesquisas que têm como foco políticas de salvaguarda e preservação desses documentos, além 

de promover o acesso à informação, favorecem a preservação e a garantia da fidedignidade e a 

autenticidade das informações contidas no acervo. 

Partindo dessa contextualização e buscando aprofundar a reflexão sobre a temática de 

movimentos sociais, memória, identidade e arquivos, o presente estudo possui a seguinte 

questão norteadora: Como os arquivos de movimentos sociais participam na defesa dos 

direitos humanos? Essa pergunta, do ponto de vista desta pesquisa, será respondida a 

partir da atuação do MJDH e do trabalho que desenvolveu ao longo de sua existência.  

Para responder a essa questão da tese, é preciso definir os objetivos da pesquisa. Assim, 

o objetivo geral desta pesquisa é reconhecer o caráter instrumental dos arquivos dos 

movimentos sociais na promoção da Justiça como fontes de informação para a construção da 

memória e das identidades de grupos e sujeitos. Esse reconhecimento pautar-se-á nos conteúdos 
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que esse arquivo constrói, procurando identificar as áreas de atuação que ajudam a construir 

essa memória. Esta pesquisa, portanto, problematiza os documentos arquivísticos com enfoque 

em memória social, pela relação entre memória e linguagem, por intermédio de estudos em 

análise de conteúdo, memória e identidade. 

Para chegar a bom termo, elencamos os seguintes objetivos específicos: 

 

a) Caracterizar o MJDH como um movimento social contemporâneo a partir da 

análise de sua história e de seu papel como organização coletiva pela defesa dos 

direitos humanos; 

b) Analisar, a partir dos relatórios anuais, as atividades do MJDH que fomentaram 

seu apoio aos grupos e pessoas que tiveram seus direitos subjugados e violados; 

c) Identificar, nos dados levantados, as marcas de memória e identidade dos grupos 

atendidos pelo MJDH. 

 

Para compreender a construção da memória e da identidade do MJDH pelos relatórios 

anuais de atividades da instituição, partimos do pressuposto de que os conteúdos nos relatórios 

anuais de atividades permitem perceber os campos e contexto de atuação do MJDH como um 

movimento social, considerando sua criação ter ocorrido em um período que as discussões 

relacionadas aos direitos humanos eram vistos como à margem do establishment político, 

atuando em muitos casos como excluídos, esquecidos ou apagados. Apresenta-se a metodologia 

por intermédio da Análise de Conteúdo, por ser um método que nos permite analisar 

documentos com base em inferências extraídas de conteúdos de documentos, mais adequado, 

do ponto de vista desta pesquisa, para a compreensão das atividades desenvolvidas pelo MJDH, 

notadamente aquelas ligadas à promoção da Justiça de transição. O método é adequado à 

medida que se busca, por meio dos relatórios, construir categorias temáticas para análise e a 

partir dessas categorias, construir quadros comparativos visando evidenciar a memória desse 

Movimento.  

Justifica-se este trabalho ao considerar a amplitude dos assuntos que contemplam o 

acervo do MJDH e a vasta gama de temas sociais que abrange. Temas sociais que incluem 

promoção e intervenção aos direitos humanos, discriminação social (gênero, racismo, 

indigenismo, nazismo, entre outros), condições de trabalho, terrorismo de estado durante a 

ditadura (Cone Sul), processo de redemocratização, entre diversos outros temas que incluem 

direitos humanos e sociais.  
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Percebe-se a importância do acervo do Movimento para pesquisadores de diversas áreas 

do conhecimento e, portanto, a relevância de qualificar esse conjunto documental presente no 

MJDH para que seja reconhecido como uma referência de construção de memórias e de 

identidade para aqueles que tiveram seus direitos subjugados e violados, como também esse 

conjunto documental seja reconhecido como um recurso para a justiça, um recurso para a 

verdade e, mais ainda, um recurso contra o esquecimento.  

Portanto, esta pesquisa tem como foco uma reflexão sobre o acervo do MJDH 

reconhecido no contexto da compreensão da trajetória dos movimentos sociais nas últimas 

décadas. Entende-se, então, que o MJDH é um exemplo de resistência daqueles acontecimentos 

(repressão, censura, prisões ilegais, desaparecimentos e torturas) que ocorreram no passado e 

que, em alguns casos, ainda acontecem nos dias atuais. Pretendeu-se como resultados desta 

pesquisa, destacar a atuação e a trajetória do MJDH e o que ele representa na qualidade de lugar 

de apoio para a construção da memória e da identidade da sociedade no contexto do Cone Sul, 

com o intuito de fortalecer o seu papel e quiçá ajudá-lo a fortalecer o seu trabalho atual. 

Consequentemente, a relevância dos temas movimentos sociais, direitos humanos e 

memória e identidade estão cada vez mais pertinentes em nossa sociedade, principalmente após 

a redemocratização do país, quando os movimentos sociais tiveram relevante papel na condução 

do processo para a consolidação das instituições democráticas e o Estado Democrático de 

Direito.  

Sinaliza-se também que a presente pesquisa encontra- se plenamente interligada à linha 

de pesquisa Memória e Linguagem do Programa de Pós-graduação em Memória Social da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), cuja a ementa é:  

 

Estudos sobre as relações entre linguagem, representações sociais, identidade e 
memória. A produção, circulação e apropriação de sentidos em práticas de 
informação e discurso. Discursos fundadores e a construção da identidade e da 
diferença. Os embates sócio-históricos nas construções discursivas. Os discursos na 
manutenção e nas transformações sociais, como locus de lutas dos sujeitos/instituições 
e projetos sócio-culturais. As representações sociais nos meios midiáticos, no 
contexto das novas configurações sociais e das inovações tecnológicas. (grifo nosso, 
2019)  
 

Trabalha-se com um movimento social cujas ações representam questões sensíveis no 

contexto dos direitos humanos, da identidade e da memória das ditaduras militares do Cone Sul. 

A análise é efetuada a partir dos relatórios de atividades anuais do Movimento, sinalizando o 

embasamento metodológico em questões de linguagem.  
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Para que o problema desta pesquisa fosse resolvido e os objetivos, alcançados, foi 

necessário traçar uma bibliografia que abrangesse a arquivologia, a relação de memória, 

identidade e movimentos sociais. Há outros assuntos trabalhados no referencial teórico, como 

o contexto da ditadura militar, por ser o período da criação do Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos, local de guarda do acervo. Porém, aqui serão citados apenas os autores que 

fundamentaram a pesquisa. Dentro do campo da arquivologia foram utilizados alguns dos 

principais autores da área, pois é necessário abordar sobre arquivos, tendo em vista o local em 

que se encontra o acervo e pelas características intrínsecas que o compõem.  

Sendo assim, para contemplar a arquivologia, foi utilizada a autora Heloísa L. Bellotto, 

por ser uma autora referência sobre arquivos permanentes, já que o acervo pesquisado tem por 

característica ser permanente. Outro autor citado foi o Bruno Delmas, que abordou questões 

sobre a utilidade social dos arquivos. Para relacionar a arquivologia com o tema principal da 

tese, ou seja, a memória, foi utilizada a autora Ludmila Catela que defende a ideia dos arquivos 

como lugares de memória. 

Já no campo dos estudos de memória trabalha-se com conceitos de memória, identidade 

e esquecimento, por serem temas que se conectam, tendo como foco os movimentos sociais. 

Em relação ao contexto do acervo e seu campo de atuação, foram utilizados autores como Gohn, 

Bobbio, Nora, Pollak, González Quintana, Assmann e Huyssen. Assim, na seção dois é 

abordada a relação de memória, identidade, movimentos sociais e arquivos. Enfatiza-se a 

relação que esses campos têm em comum e como podem se auxiliar em diversos casos. 

Na seção três encontra-se uma reflexão sobre o histórico do MJDH e algumas de suas 

ações ao longo desses 40 anos de atuação. Foram selecionadas algumas facetas de sua atuação 

que mais efetivamente ilustram a relação que aqui estabelecemos entre memória-identidade, 

movimentos sociais e arquivo. Essa seção é fundamental na medida em que concentra alguns 

dos principais casos em que o Movimento teve participação ativa como condutor principal do 

processo ou apenas como figurante.  

Na seção quatro, é apresentada a metodologia de pesquisa utilizada nesta tese. Nessa 

seção, pode-se identificar a importância desse acervo como objeto de contextualização da 

memória e da identidade, características marcantes encontradas a partir da análise dos relatórios 

de atividades anuais do MJDH. Como metodologia definida para esta tese foi utilizada a Análise 

de Conteúdo, tendo como linha de pensamento o da autora Laurence Bardin. Portanto, fez-se 

uso dos seguintes procedimentos: seleção do corpus de análise, exploração do material, 

hipóteses e objetivos, indicadores para interpretação, categorias e variáveis.  
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Na seção cinco discutem-se os resultados da pesquisa, ou seja, a aplicação dos 

procedimentos metodológicos elaborados no capítulo quatro. A seção cinco foi dividida em 

duas subseções, a primeira corresponde ao contexto do acervo do MJDH e à pré-análise dos 

relatórios de atividades anuais; a segunda, à aplicação das categorias selecionadas na 

metodologia desta tese – 1) defesas em prol dos Direitos Humanos; 2) atividades condicionadas 

a Movimentos Sociais (exceto as de defesa em prol dos Direitos Humanos); e 3) promoção e 

campanhas do MJDH.  

Por fim, encontram-se as considerações finais desta tese. Após as referências estão os 

anexos, sendo o anexo A referente ao quadro de arranjo do MJDH, utilizado para a pré-análise 

dos documentos do acervo do Movimento; o anexo B corresponde a um boletim em 

comemoração ao primeiro ano de existência oficial do MJDH, nele são informadas as primeiras 

notícias e ações que até aquele momento o Movimento havia executado; o anexo C se refere ao 

Relatório da Comissão de Trabalhos Populares de 1980, foi o único relatório encontrado dessa 

comissão. Entendeu-se, a partir da leitura e análise dos relatórios de atividades que a Comissão 

Popular foi diluída nas atividades desenvolvidas pelo MJDH, portanto, não foi mais necessário 

elaborar um relatório especificamente para a Comissão. Os anexos D ao R são referentes aos 

Relatórios de Atividades Anuais do MJDH. 
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2 ENTRE MEMÓRIA, IDENTIDADE E DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

A memória e o esquecimento possuem um caráter social e cultural, sendo então vistos 

como ferramentas inseparáveis de construção do indivíduo e da sociedade da qual fazem parte. 

Porém, para entender melhor como a memória e o esquecimento se tornam ferramentas de 

construção mas, também, de desconstrução do indivíduo e da sociedade, é necessário trazer 

algumas discussões de autores que trabalham com esses temas. 

Nesse embate entre memória e esquecimento, é importante pensar sobre os lugares de 

memória (Nora, 1993), que são os elementos que podem fazer a diferença na construção de 

culturas e identidades nacionais, assim como nas individuais, como é o caso do MJDH. 

 

A curiosidade pelos lugares de memória onde a memória se cristaliza e se refugia está ligada 
a este momento particular da nossa história. Momento de articulação onde a consciência da 
ruptura com o passado se confunde com o sentimento de uma memória esfacelada, mas onde 
o esfacelamento desperta ainda memória suficiente para que se possa colocar o problema da 
sua encarnação. O sentimento de continuidade torna-se residual aos locais. Há locais de 
memória porque não há mais meios de memória. (NORA, 1993, p. 07) 

 

Além disso, há lugares de memória que “são lugares, com efeito nos três sentidos da 

palavra, material, simbólico e funcional, simultaneamente, somente em graus diversos. Mesmo 

um lugar de aparência puramente material, como um depósito de arquivos, só é lugar de 

memória se a imaginação o investe de uma aura simbólica” (NORA, 1993, p. 21), ou seja, 

lugares ou espaços onde os indivíduos buscam rememorar ou reviver uma lembrança, uma 

memória, um acontecimento. Esses lugares podem ser monumentos, museus, parques, ruas, 

arquivos, bibliotecas, comemorações, entre outros, ou seja, marcos testemunhais que se 

remetem aos indivíduos, aos sujeitos de uma sociedade. Nesta tese, compreende-se o MJDH 

como um lugar de memória.  

Essa nossa compreensão pauta-se tanto na perspectiva institucional de prova jurídica, 

portanto imbuído de um valor funcional, mas sobretudo por estar revestido de uma esfera 

simbólica evidente. Entende-se que o acervo do MJDH pode ser reconhecido como um lugar 

de recursos para a justiça, pois nele encontram-se testemunhos, processos, documentos que 

relatam acontecimentos de violação de direitos humanos. Pois essa documentação presente no 

acervo pode atuar como recurso para investigação judicial sobre as violações de direitos 

humanos (CRUZ, 2002), além disso, são registros que confrontam a memória e identidade tanto 

do grupo pertencente ao MJDH, como daquele em sua volta. É preciso destacar que quando 
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reconhecido como lugar de memória, o acervo do MJDH se torna uma estratégia contra o 

esquecimento. 

Ainda, para esta tese entende-se que “o recurso à memória não é, portanto, um luxo 

inútil ou uma operação masoquista destinada a prolongar indefinidamente o sofrimento, mas, 

pelo contrário, a condição indispensável para tentar entender o desastre atual e orientar para um 

futuro menos terrível” (GROPPO, 2002, p. 188). 

Discute-se nesta seção os seguintes temas: A) movimentos sociais, de forma 

panorâmica, tendo em vista que o objeto de estudo é um movimento social; B) memória e 

identidade, temas centrais desta pesquisa; e C) os arquivos (documentos) como um lugar de 

memória e testemunho.  

 

2.1 Movimentos sociais no Brasil e seus acervos como lugares de memória e testemunho  

 

Os movimentos por buscas de melhorias civis e sociais no Brasil tiveram seu início a 

partir de lutas no período colonial brasileiro (indígenas e africanos escravizados) mesmo que 

de forma mais sútil, tendo em vista o tamanho populacional da época, passando, posteriormente, 

às revoltas regionais durante o período imperial – entre 1822 e 1889, com os movimentos 

abolicionista e republicano. Já nos séculos XIX e XX, os movimentos foram marcados por lutas 

políticas e sociais (Guerra de Canudos, Greve Operária e as tentativas de golpe durante a Era 

Vargas) (MEDEIROS, 2015).  

Sendo assim, esta subseção inicia-se com uma breve discussão dos movimentos sociais 

no Brasil, que tiveram uma intensificação durante a ditadura militar na década de 1970, tais 

como o Movimento dos Sem Terra, o Movimento Estudantil, o Movimento Feminista 

(empoderamento feminino). Nesse sentido, serão discutidas em duas categorias os movimentos 

sociais no Brasil: os que aconteceram no espaço urbano e os que aconteceram no espaço rural. 

Tais movimentos quando estudados evidenciam em suas estruturas que tiveram uma forte 

influência do marxismo, ideologia muito disseminada na década de 1960. 

Os movimentos urbanos têm como característica comum a sua curta durabilidade, ou 

seja, começam e terminam muito rapidamente de acordo com a problemática mais marcante do 

período da sua existência, exceto alguns que ainda continuam lutando por seus direitos, como 

o Movimento de Justiça e Direitos Humanos (MJDH), Movimentos dos Sem-Teto, alguns 

Movimentos Estudantis, e, recentemente, com maior destaque o Movimento Feminista.  

Já os movimentos rurais têm seu vínculo relacionado à questão agrária, má distribuição 

de terras, que é um problema sempre presente em planos de governo. Os movimentos rurais são 
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aqueles que lutam pela terra, como o Movimento dos Sem Terra (MST), o movimento dos 

boias-frias, dos posseiros, dos pequenos proprietários de terra, as ligas camponesas, entre 

outros.  

A essência dos dois espaços, o urbano e o rural, “é a mesma, estão em busca dos seus 

direitos, respeito e dignidade, portanto merecem reconhecimento como qualquer outro 

movimento” (FIALHO, 2010). Cada movimento tem sua característica específica. No entanto, 

todos expressam as contradições econômicas e sociais da sociedade brasileira, segundo Fleuri 

(2005): 

 

Entretanto, o eixo conceitual em torno do qual se situam as questões e as reflexões 
emergentes neste campo, e que caracteriza os mais espinhosos problemas do nosso 
tempo, é o da possibilidade de respeitar as diferenças e de integrá-las em uma 
interação que não anule, mas que ative o potencial criativo e vital da conexão entre 
diferentes agentes e entre seus respectivos contextos. (FLEURI, 2005, p. 03, grifo do 
autor) 

 

Diante do exposto, um dos desafios dos movimentos sociais está na articulação 

conjunta, resguardadas as diferenças para a elaboração de propostas que possam ir para além 

da globalização econômica, que avance na direção de uma globalização social (SOUZA, 2010). 

Portanto, entende-se que um movimento social é uma sociedade civil organizada, que tem por 

objetivo a busca por direitos e por políticas; nesse sentido, não deixa de ser uma forma 

organizada de articulação política, pois dentre suas atividades está o exercício da cidadania com 

uma maior participação efetiva dos cidadãos em decisões políticas que os afetam (MEDEIROS, 

2015).  

Para Gohn (1995) os “novos” movimentos: 

 

são ações coletivas de caráter sociopolítico, construídas por atores sociais 
pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. Eles politizam suas demandas e 
criam um campo político de força social na sociedade civil. Suas ações estruturam-se 
a partir de repertórios criados sobre temas e problemas em situações de: conflitos, 
litígios e disputas. As ações desenvolvem um processo social e político-cultural que 
cria uma identidade coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta 
identidade decorre da força do princípio da solidariedade e é construída a partir da 
base referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo grupo. (GOHN, 
1995, p. 44) 
 

Pode-se dizer que os movimentos sociais, devido ao seu caráter de luta e dinamismo, 

surgiram desde reuniões de moradores, no período iniciado no final dos anos 70, foram talvez 

o esboço do que hoje se considera um movimento social, ampliando-se em reunião de 

moradores de comunidades, e assim por diante, até chegar ao exemplo de movimentos de classe 
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(estudantil, operária, entre outras). Durante a ditadura militar, na década de 1970, houve uma 

intensificação da criação de movimentos sociais fortalecendo a organização dos movimentos 

estudantis e da classe operária, sendo, então, conhecido como um “período propício para a 

efervescência dos movimentos sociais” (MEDEIROS, 2015, s/p).  

Já no final dos anos 70 e início da década de 1980, quando da construção de 

"representações simbólicas afirmativas por meio de discursos e práticas” (GOHN, 2015, p. 15). 

Os movimentos sociais ligados a direitos humanos ou de oposição e contestação à ditadura 

militar se tornaram bastante evidentes e mais numerosos. Essa onda de representações 

simbólicas levou ao encaminhamento da anistia (1979), assim como à criação de encontros e 

movimentos sociais, inclusive à criação do MJDH. Em maio de 1975 houve a criação do 

Movimento Feminista pela Anistia em São Paulo e, após um mês do mesmo ano, foi criado o 

núcleo gaúcho do Movimento Feminino pela Anistia em Porto Alegre. Em fevereiro de 1978 

cria-se o primeiro Comitê Brasileiro pela Anistia no Rio de Janeiro e, em abril do mesmo ano, 

funda-se o mesmo comitê no Rio Grande do Sul. Entre outros acontecimentos, como no final 

de 1978, em novembro, quando ocorreu a greve dos metalúrgicos do ABC paulista, conforme 

pode ser visto no quadro abaixo (QUADRO 1).  

 

Quadro 1: Panorama de acontecimentos no período de 1975 a 1980 relacionados a 

manifestações sociais e atos governamentais. 

Data  Acontecimento 

24/10/1975 O jornalista Vladimir Herzog é executado no DOI-CODI de São Paulo 

14/02/1978 Fundação do primeiro Comitê Brasileiro pela Anistia no Rio de Janeiro 

Abril/1978 Fundação do Comitê Brasileiro pela Anistia no Rio Grande do Sul 

08/06/1978 Fim da censura prévia à imprensa 

07/09/1978 Encontro Nacional de Movimentos pela Anistia – Salvador 

15/11/1978 Greve dos metalúrgicos do ABC paulista 

19/11/1978 Extinta a Comissão Geral de Investigação  

01/01/1979 Extinção do Ato Institucional – 5 

13/03/1979 Greve dos metalúrgicos do ABC paulista 

15/03/1979 Posse do general João Baptista Figueiredo na Presidência da República 

25/03/1979 Data oficial da criação do MJDH em Porto Alegre  

27/06/1979 Dia Nacional da Luta pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita 

27/06/1979 Entrega da versão final do projeto de Anistia do senador Teotônio Vilela ao 

presidente da República  
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28/08/1979 Decretada a Lei da Anistia no 6.683 

20/12/1979 Lei do pluripartidarismo – Lei no 6.767 

1980 Início do fim da ditadura militar no Brasil 

Fonte: cronologia adaptada da Exposição “Anistia: um passado presente?” para esta tese. Orgs.: Ananda Simões 
Fernandes e Tatyana de Amaral Maia, 2019. 

 

Portanto, entende-se que os movimentos sociais são resultados de uma ideologia 

coletiva de agrupamentos sociais, ou seja, nascem de uma necessidade social, como a busca de 

igualdade na efetividade de um direito civil ou social, ou de reconhecimento de uma política de 

inclusão social e de reparação das injustiças. Os movimentos sociais buscam mudanças na 

sociedade por meio de ações sociais, como o movimento dos sem terra, o movimento estudantil, 

o movimento feminino, e tanto outros movimentos que marcaram uma sociedade. Como afirma 

Alonso: 

 

Os novos movimentos sociais seriam, então, antes grupos ou minorias que grandes 
coletivos. Suas demandas seriam simbólicas, gerando em torno do reconhecimento de 
identidades ou de estilos de vida. Recorreriam a ação direta, pacífica, baseada numa 
organização fluída, não hierárquica, descentralizada, desburocratizada. Não se 
dirigiriam prioritariamente ao Estado, mas à sociedade civil, almejando mudanças 
culturais no longo prazo. (ALONSO, 2009, p. 67) 

 

A partir do cenário político que a sociedade vivia durante a ditadura militar no Brasil e 

somando-se à repressão, principalmente, da falta de democracia e da presença da censura, certos 

agrupamentos sociais perceberam a necessidade de criação de instituições que amparassem os 

excluídos na obtenção dos seus direitos. Então, foram criados diversos movimentos sociais e 

outras entidades com o objetivo de auxiliar as pessoas na busca da verdade e em prol dos direitos 

humanos, e em algumas vezes esses locais atuavam de forma clandestina tendo em vista a 

situação política em que se encontrava o País. É fato que os movimentos sociais contribuíram 

para a conquista de vários direitos sociais (GOHN, 2015) ao longo dos anos. 

Antes de dar maior aprofundamento às temáticas da pesquisa, entende-se, nesta tese, por 

regimes autoritários aqueles que “privilegiam a autoridade governamental e diminuem de forma 

mais ou menos radical o consenso, concentrando o poder político nas mãos de uma só pessoa 

ou de um só órgão e colocando em posição secundária as instituições representativas” 

(BOBBIO et al, 1998, p. 94). No caso do Brasil houve como primeiras medidas após o golpe 

de 1964, o fechamento do Congresso Nacional, o cancelamento dos mandatos parlamentares e 

a suspensão dos direitos políticos. Além do direcionamento de apenas dois partidos legalizados, 

a Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), 
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sendo que o primeiro partido era aliado ao governo militar e o segundo fazia uma oposição 

branda ao governo. Demais partidos, como o Partido Comunista Brasileiro (PCB), viviam na 

clandestinidade (WASSERMANN, 2009). Esse método político pode ser compreendido no 

seguinte pensamento,  

 

Os regimes autoritários burocrático-militares são caracterizados por uma coalizão 
chefiada por oficiais e burocratas e por um baixo grau de participação política. Falta 
uma ideologia e um partido de massa; existe frequentemente um partido único, que 
tende a restringir a participação; às vezes existe pluralismo político, mas sem disputa 
eleitoral livre. (BOBBIO et al, 1998, p. 102, grifo do autor) 

 

Por isso, para alcançar seus objetivos, “os Governos autoritários podem recorrer apenas 

aos instrumentos tradicionais do poder político: exército, polícia, magistratura e burocracia” 

(BOBBIO et al, 1998, p. 100). Esses quatro instrumentos foram amplamente utilizados durante 

a ditadura militar no Brasil, com características marcantes nos dois primeiros que se fizerem 

muito presentes na sociedade por meio da violência policial, da tortura e do desaparecimento 

de várias pessoas que muitas ainda os familiares não sabem do seu paradeiro, ou seja, se estão 

vivas ou mortas.  

Já a palavra ditadura, “tende-se a designar toda classe dos regimes não-democráticos 

especificamente modernos, isto é, dos regimes não-democráticos existentes nos países 

modernos ou em vias de modernização” (BOBBIO et al, 1998, p. 372), como o Brasil. Ainda, 

seguindo o pensamento do mesmo autor,  

 

A “Ditadura autoritária” (ou “simples”) baseia-se nos meios do poder coercitivo 
(exército, polícia, burocracia e magistratura), possuindo, por isso, escassa 
capacidade de propaganda e penetração direta nas instituições e nos grupos sociais, 
conseguindo apenas reprimir a oposição aberta e contentando-se com uma massa 
apolítica e com uma classe dirigente disposta a colaborar. (BOBBIO et al, 1998, p. 
375, grifo nosso) 

 

Esse trecho corrobora com o que foi dito anteriormente pelo mesmo autor, que para 

alcançar seus objetivos políticos, a ditadura militar recorreu ao uso dos instrumentos 

tradicionais do poder político, ou seja, a natureza do poder do regime era exercido pelo exército, 

pela polícia, pela burocracia e pela magistratura, ao lado da elite dominante que detinha o poder 

interno por apoiar esse tipo de regime. E no que diz respeito à ideologia, pode-se caracterizar 

esse regime pelo grau de elaboração ideológica, no caso das “Ditaduras simples”, são 

“caracterizadas por uma distância máxima entre regime e população, em que a elite dominante 

se mantém unida principalmente pelos interesses de exploração” (BOBBIO et al, 1998, p. 376).  
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Nesse exemplo, o período da ditadura militar brasileira se encaixa perfeitamente, ao 

fazer grande uso do aparato estatal e utilizando, de certa forma, algumas manobras liberais com 

o uso de anúncios ou de termos apelativos à população (propagandas), tais como: “Brasil, ame-

o ou deixe-o”, “Quem não vive para servir ao Brasil, não serve para viver no Brasil”, “Pra frente 

Brasil”, dentre outros. Essas formas de propagandas eram comuns serem vistas em adesivos de 

carros, músicas, hinos (durante a copa mundial de futebol, por exemplo), entre outros meios de 

comunicação. Isso era muito bem utilizado pelo governo da ditadura militar de forma a coagir 

as pessoas a “amarem incondicionalmente” a pátria brasileira a ponto de ficarem cegas às 

manobras políticas do governo.  

Esse era o período em que se encontrava o governo brasileiro e o contexto em que foi 

criado o MJDH. Nesse sentido, os próximos parágrafos darão continuidade à temática proposta 

da tese. E no capítulo sobre o MJDH será melhor aprofundado o tema de direitos humanos. 

A partir disso, compreende-se que a memória pode ser caracterizada conforme alguns 

critérios – primeiro, pelos acontecimentos vividos pessoalmente e, em segundo, pelos 

acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual a pessoa se sente pertencer 

(Pollak, 1992) – e isso demonstra que a memória é um fenômeno construído e passível de ser 

(re)construído, logo, a identidade também, já que ambas são dimensões do mesmo fenômeno.  

O texto da autora Schindel (2009) defende a ideia de que a memória pode ser 

caracterizada pelos lugares, como os lugares de memória de Nora. Schindel afirma que há três 

tipos de lugares de memória a partir das ditaduras nas sociedades latino-americanas e que eles 

interagem entre si: a) locais de testemunho; b) monumentos, museus e memoriais; e, c) 

estratégias locais e performances como delimitadores de lugar de memória. Esses lugares de 

memória têm como objetivo principal fazer com que o passado não seja esquecido, neste caso, 

lembrar que a ditadura militar ocorrida na América Latina foi extensa e perversa.  

Para esta tese, o MJDH é considerado um lugar de memória pelo seu atuante papel 

envolvendo as dimensões de testemunho, prova e fontes de memórias, conforme as categorias 

da autora Schindel. 

Corroborando com Schindel, a autora Bauer (2015, p. 59) sugere que "alguns autores 

têm destacado que o século XX foi marcado, e deixou um legado, por um crescente interesse 

sobre questões relativas à memória, entre elas as comemorações e as rememorações, a ânsia por 

lembrar, traduzida no “dever de memória”, e na luta contra os esquecimentos induzidos com 

finalidades políticas". Considerando que constantemente precisamos narrar a história de 

determinados períodos para que não nos esqueçamos que aqueles fatos ocorreram, logo, 

precisamos guardar e preservar o passado para que ele não caia no esquecimento. Ou seja, 
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usamos da estratégia de separar, guardar e preservar para não esquecer de um fato, de um evento 

ocorrido. 

Por isso, hoje, esses lugares de memória (como o MJDH) são mecanismos e lugares de 

registro, testemunho e memória do passado, pois muitos dos documentos desse período não 

existem mais em órgãos governamentais ou privados, por negligência ou interesse do Estado, 

como aponta o texto de Schindel.  

 

Os atores sociais que assumiram a construção de uma memória coletiva adotaram 
estratégias variadas e o fizeram em várias frentes, que incluem a busca da verdade – 
e os restos mortais das vítimas no caso dos “desaparecidos” –, as tentativas de levar 
aos tribunais os responsáveis pelos crimes, a criação de espaços de atendimento e 
contenção às vítimas e os esforços para ampliar a consciência social sobre o tema. 
(SCHINDEL, 2009, p. 66, tradução nossa) 

 

Daí a importância que esses lugares de memória têm na sociedade atual, pois refletem 

o ambiente em que foram contextualizados, permitindo desde a reparação judicial ao 

conhecimento sobre parentes desaparecidos, entre outros, conforme afirma a autora Jelin:  

 

As informações que podem existir neles (arquivos) ou que podem ser encontradas são 
importantes para muita gente: as pessoas afetadas que estão procurando documentos 
que servem como provas jurídicas; as pessoas afetadas que querem algum tipo de 
reparação e precisam de documentos que provem seu sofrimento; as pessoas afetadas 
que buscam informações para conhecer o destino final de seus familiares, colegas ou 
amigos; as pessoas afetadas que desejam estabelecer a legitimidade de sua voz, 
mesmo que não haja benefícios econômicos ou instrumentais de imediato. (JELIN, 
2002, p. 08, tradução nossa) 

 

Nesse sentido, a memória possui concomitantemente um caráter social e cultural, sendo 

então vista como uma ferramenta de construção do indivíduo e da sociedade da qual ele faz 

parte. Conforme a autora Silvania Rubert (2014) muito bem elucida ao dizer que  

 

As memórias são construídas a partir dos registros disponíveis sobre os respectivos períodos 
históricos. Em relação à ditadura civil-militar no Brasil, imediatamente pode-se associar os 
embates pela construção da memória aos embates pela abertura dos arquivos militares, que 
muito poderiam contribuir para a construção de panoramas mais fidedignos com o desenrolar 
dos acontecimentos do passado recente. É uma maneira de garantir que nunca mais aconteça. 
(RUBERT, 2014, p. 192, grifo da autora) 

 

A memória social acaba por estabelecer vínculos e laços sociais espontâneos, conforme 

Davallon (2006, p. 10) “[...] a memória social – chamada também de memória cultural – 

pertence, evidentemente, ao registro da memória, no sentido em que ela tem a capacidade de 

dar continuidade à transmissão no seio de um grupo.” Logo, os indivíduos reconhecem que 

possuem um ponto em comum, seja pela busca de um direito ou por uma luta social. 
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Assim como o esquecimento é a contraparte da memória, pode-se dizer que a identidade 

é uma consequência da memória. Consequência como resultado da própria construção da 

identidade de um grupo ou de uma pessoa, pois ela seria o fator determinante da continuidade 

e coerência dessa construção da identidade do grupo ou pessoa. Segundo o autor Pollak (1992), 

a memória é caracterizada por elementos constitutivos, ou seja, primeiro os acontecimentos 

vividos pessoalmente e, em segundo, os acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade 

à qual a pessoa se sente pertencer. Além disso, a memória é constituída por três dimensões 

acontecimentos, personagens e lugares (POLLAK, 1992, p. 201).  

Esse conjunto de dimensões evidencia que a memória é um fenômeno construído, logo, 

a identidade também o é, já que está baseada na memória. Pollak (1992) define que a construção 

da identidade está ligada à psicologia social. Sendo que a mesma possui três elementos 

essenciais: 

 

[...] unidade física – sentimento de ter fronteiras físicas ou fronteiras de pertencimento ao 
grupo (coletivo); continuidade dentro do tempo, no sentido físico da palavra, mas também 
no sentido moral e psicológico; e sentimento de coerência, ou seja, de que os diferentes 
elementos que formam um indivíduo são efetivamente unificados. (POLLAK, 1992, p. 204)  

 

A relação desses três elementos (sentimento de pertencimento ao grupo, continuidade 

no tempo e sentimento de coerência) mostra que a memória e a identidade podem ser valores 

disputados em conflitos sociais e intergrupais. A memória como objeto social, 

independentemente de estar no consciente de alguém ou registrada em algum suporte, ajuda a 

construir e reconstruir o passado e com isso reaviva lembranças esquecidas, auxiliando na 

construção daquilo que pertencia a um grupo.  

 

Na tradição metodológica durkheimiana, que consiste em tratar fatos sociais como coisas 
torna-se possível tomar esses diferentes pontos de referência, como indicadores empíricos da 
memória coletiva de um determinado grupo, uma memória estruturada com suas hierarquias 
e classificações, uma memória também que, ao definir o que é comum a um grupo e o que, o 
diferencia dos outros, fundamenta e reforça os sentimentos de pertencimento e as fronteiras 
socioculturais. (POLLAK, 1989, p. 03) 

 

A partir disso, entende-se que na contemporaneidade a identidade não está costurada à 

estrutura do sujeito e tem se tornado uma celebração móvel, logo o sujeito assume identidades 

diferentes em diferentes momentos quando melhor lhe cabe, resultando num sujeito 

fragmentado na sociedade, consequentemente, essa fragmentação do sujeito se desdobra numa 

“crise de identidade” (HALL, 2006). Portanto, esse efeito traduz mudanças nas tradições e ao 
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mesmo tempo resulta num impacto na formação do indivíduo, que acaba não se encaixando na 

sociedade atual. 

 

[...] a memória é um fenômeno construído social e individualmente, quando se trata da 
memória herdada, podemos também dizer que há uma ligação fenomenológica muito estreita 
entre a memória e o sentimento de identidade. Aqui o sentimento de identidade está sendo 
tomado no seu sentido mais superficial, mas que nos basta no momento, que é o sentido da 
imagem de si, para si e para os outros é, a imagem que uma pessoa adquire ao longo da vida 
referente a ela própria, a imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si própria, para 
acreditar na sua própria representação, mas também para ser percebida da maneira como quer 
ser percebida pelos outros. (POLLAK, 1992, p. 204) 

 

Portanto, o fenômeno social da memória está associado a acionamentos do passado com 

o presente. Isso significa dizer que voltar-se para o passado é sempre estimulado a partir de algo 

que irrompe no presente, logo, esse passado é construído a partir do presente. Este é o caso do 

MJDH que, por possuir um vasto acervo documental de relação muito estreita com o tema 

direitos humanos, se torna um ponto chave para a construção de memória e identidade de um 

grupo, ou mesmo de um só indivíduo, pois ele valoriza determinados acontecimentos, de modo 

a não deixá-los cair no esquecimento. 

 

2.2 Lugares de memória: os arquivos 

 

O que realmente faz de um arquivo um lugar de conhecimento, independente se público 

ou privado, é o que ele possui como acervo. E para que esse acervo esteja ao alcance de todos, 

ele precisa estar organizado e, principalmente, preservado e conservado, pois não basta ter a 

informação armazenada dentro de um arquivo, sem estar disponível (acessível) aos usuários.  

Nota-se que a informação, materializa-se e institucionaliza-se por meio de lugares tais 

como os arquivos, as bibliotecas e os museus e por aparatos tecnológicos, ou seja, a informação 

do ponto de vista arquivístico, é a informação institucionalizada por quem a produziu. 

Ocupando do ponto de vista da atualidade lugares cada vez mais centrais na sociedade, 

conforme afirma o autor González Quintana (1999, p. 372, tradução nossa) “[...] os arquivos, 

bem organizados e a gestão feita por profissionais, são um elemento substancial na garantia dos 

direitos dos cidadãos. Paralelamente, os arquivistas devem reforçar o compromisso ético com 

a sociedade assumindo a responsabilidade em garantir esses direitos”.  

Essa concepção de González Quintana nos leva a Jardim (1999), para quem a 

Arquivologia debruça-se em três dimensões que se integram: conhecimentos arquivísticos, os 

arquivos (acervos ou organizações) e o profissional arquivista. Sendo assim, a arquivologia é 
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um conjunto de princípios, conceitos e metodologias a serem observados na produção, 

organização, guarda, preservação, uso e destinação de documentos em arquivos. Para o 

desenvolvimento das funções arquivísticas, na Arquivologia há um conjunto de conhecimentos 

considerado o tronco da ciência. A classificação, a avaliação e a descrição são centrais.2. 

Assim, os arquivos atuam e demandam atividades que vão desde a restauração e 

recuperação de documentos; microfilmagem; classificação, avaliação e descrição de 

documentos; a elaboração de instrumentos de pesquisa e de gestão de documentos; estudos 

históricos; documentos eletrônicos; até ao atendimento de usuários. Tais atividades podem ser 

realizadas em qualquer arquivo, independente da sua natureza, pública ou privada.  

A organicidade é um dos pontos essenciais para o entendimento das atividades e funções 

que uma instituição (pública ou privada) ou uma pessoa possui e é a partir desse entendimento 

que se pode realizar a construção de instrumentos de gestão, como o Plano de Classificação de 

Documentos e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, ambos são resultados, 

respectivamente, da classificação e da avaliação arquivística. Mas, o ponto essencial da citação 

da autora Bellotto reside na questão de que essa relação orgânica dos documentos (produção, 

uso, destinação, trâmite) forma um conjunto documental que é um fundo de arquivo, ou seja, 

“conjunto de documentos de uma mesma proveniência3” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 

97).  

Nesse sentido, compreende-se que o MJDH pode se enquadrar na definição de um fundo 

de arquivo a partir do momento que o mesmo é um conjunto de documentos, os quais possuem 

relação entre si, ou seja, relação orgânica, que foram reunidos em “razão de suas necessidades, 

formando, assim, um conjunto solidário e orgânico denominado fundo de arquivo, conservado 

para usos posteriores” (DELMAS, 2010, p. 56). Corroborando com Delmas, o autor González 

Quintana reforça a importância dos arquivos como lugares de memória e testemunho das 

atrocidades cometidas durante a ditadura militar. 

 

Assim, as consequências que tão frequentemente derivam da democratização, como a 
anistia e a reparação às vítimas da repressão, a exigência de responsabilidades aos 
responsáveis pela violação dos direitos, ou a elaboração, em uma catarse coletiva, de 
um relatório objetivo sobre as atrocidades decorrentes da ausência de liberdade, 
depende diretamente da existência e disponibilidade dos documentos mantidos em 
arquivos. (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 373, tradução nossa) 

 

 
2 Sequência conhecida como algumas das sete funções da Arquivologia.  
3 “Termo que serve para indicar a entidade coletiva, pessoa ou família produtora de arquivo” (ARQUIVO 
NACIONAL, 2005, p. 140). 
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Entende-se por princípio da proveniência o norte que rege a maioria das intervenções 

arquivísticas. O respeito deste princípio, na organização e no tratamento dos arquivos de 

qualquer natureza, idade ou suporte, garante a constituição e a plena existência da unidade de 

base em Arquivologia, ou seja, o fundo de arquivo. Portanto, conceitua-se fundo, a partir do 

princípio da proveniência, logo, segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística 

o termo fundo é definido como o “conjunto de documentos de uma mesma proveniência. Termo 

que equivale a arquivo” (2005, p. 97), já o princípio da proveniência é definido como “princípio 

básico da arquivologia segundo o qual o arquivo produzido por uma entidade coletiva, pessoa 

ou família não deve ser misturado aos de outras entidades produtoras” (2005, p. 136).  

Consequentemente, a partir dessas definições, entende-se que o MJDH contempla duas 

acepções de arquivo. Primeiro porque é um lugar de memória com a custódia de acervo com 

características arquivísticas. Segundo porque acumula e preserva um conjunto de documentos 

que se relacionam entre si e refletem as atividades da instituição. Ainda, destaca-se a 

importância desse tipo de arquivo, como é o acervo do MJDH: 

 

De fato, no caso dos países envolvidos em processos de transição de regimes 
totalitários a sistemas políticos democráticos, a vinculação arquivos-direitos humanos 
adquire uma dimensão especial. Os arquivos, fundamentalmente os das instituições 
protagonistas na repressão ou na violação de direitos humanos, como fiel reflexo das 
realidades sociais em que foram produzidos, fornecem ou devem fornecer, 
informações de extraordinário valor social nos processos de transição para a 
democracia. (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 372, tradução nossa) 

 

A relação de arquivo e memória, utilizando por base a definição de Catela (2002) 

adotada nesta tese que diz que os arquivos são como lugares de memória da representação do 

mundo, tendo em vista que esses lugares servem, muitas vezes, para reconstruir histórias que 

foram fragmentadas ou esquecidas. 

 

Isso significa que cada documento, além de seu valor histórico ou judicial, condensa 
valor/memória e valor/identidade, o que acompanha e reforça a ação militante e o 
testemunho das vítimas. Esses documentos permitem, embora nem sempre, legitimar 
as lembranças feridas daqueles que sofreram perseguição, o cárcere em centros de 
detenção clandestinos, tortura, morte e desaparecimento. (CATELA, 2002, p. 210, 
tradução nossa) 
 

Corroborando com Catela, o autor Bruno Delmas (2010) enfatiza que, 

 

Conservar seus arquivos é um ato indispensável. Eles são o produto necessário do 
funcionamento de toda sociedade organizada. Quanto mais uma sociedade se 
desenvolve, mais as atividades humanas são numerosas, diversificadas e 
interdependentes. Quanto mais documentos são usados para que os homens registrem 
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seus atos e assegurem a sua continuidade e estabeleçam relacionamentos duráveis 
entre si, mais eles produzem e conservam arquivos. (DELMAS, 2010, p. 19) 

 

Por isso, considera-se que os arquivos podem apresentar-se como lugares de construção 

de memória, na medida em que acomodam um acervo documental, cujo teor registra um 

substrato de conteúdo que significa construir a memória a respeito de determinado momento 

histórico. Corroborando com Delmas, “na medida em que o arquivo, sendo a morada da história, 

se aproxima do cidadão, estará possibilitando que ele melhor conheça a sua identidade cultural. 

“A identidade cultural é um direito do homem e este direito do homem lhe é assegurado pela 

história e pela memória”” (BELLOTTO, 2014, p. 134, grifo da autora). Além disso, os arquivos 

podem ser considerados como instrumentos sociais para a construção de novas relações sociais 

de um grupo (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999).  

 

Os arquivos influenciam decisivamente na vida dos povos e das pessoas. Nenhum 
exemplo ilustra da melhor maneira essa afirmação que os arquivos de documentos ao 
serviço da repressão. A imagem dos arquivos dos serviços de segurança do estado nos 
regimes repressivos são uma amostra gráfica em si da dimensão de sua 
transcendência. (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 377, tradução nossa) 

 

Assim, compreende-se a importância que esses acervos arquivísticos custodiados em 

lugares de memória possuem como fundamental para a construção de narrativas a respeito da 

memória e da história desse período, pois os arquivos são instituições custodiadoras de 

documentos que relatam uma parcela da história do Brasil que permitem construir memória de 

um período tão autoritário para a sociedade brasileira. Lembrando que “para as vítimas, esses 

documentos funcionam como chaves da memória, já que permitem a reconstrução de um 

fragmento de suas vidas e, muitas vezes, recompõem as identidades quebradas pela situação 

extrema que viveram durante os anos de repressão política” (CATELA, 2002, p. 213, tradução 

nossa). 

Além disso, esses lugares podem ser caracterizados como memórias vivas daqueles 

fatos que ocorreram no passado. Nesse sentido, Huyssen (2014) colabora no estabelecimento 

da relação entre os movimentos sociais e a memória: 

 

[...] eu diria que os estudos contemporâneos da memória deveriam ligar-se de maneira 
mais robusta aos direitos humanos e à justiça, tanto em termos discursivos quanto 
práticos, para impedir que a memória, sobretudo a memória traumática, se torne um 
exercício vazio, que se alimente de si mesmo, de forma parasitária e estreita. 
(HUYSSEN, 2014, p. 196) 
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Essa relação entre memória e direitos humanos deve ser praticada em conjunto, para que 

os dois se afirmem na atividade que irão defender. “Ambos querem reconhecer, se não corrigir, 

os erros ou injustiças do passado, e ambos projetam e imaginam um futuro melhor para o 

mundo” (HUYSSEN, 2014, p. 196). Ainda o mesmo autor afirma que: 

 

Para que a ascensão do discurso da memória se torne inteligível através da 
contextualização histórica e política, também precisamos compreender o movimento 
contemporâneo dos direitos humanos em sua evolução histórica e seu caráter 
politicamente mutável, pois ele é paralelo ao surgimento do discurso da memória. 
(HUYSSEN, 2014, p. 197) 

 

Essa afirmação de Huyssen com a ajuda de Aleida Assmann (2011), nos permite afirmar 

que existe uma relação estreita entre informação e memória, porque “o arquivo adquire um 

significado de destaque como memória potencial ou pré-condição material para memórias 

culturais futuras” (ASSMANN, 2011, p. 369), na medida em que o acervo dessas instituições 

são fontes informacionais fulcrais para essa construção sobre o passado.  

Concomitantemente, entende-se que esses arquivos possuem grande influência na vida 

das pessoas, uma vez que, além de permitirem o exercício do direito individual daqueles que 

sofreram com a repressão, também contemplam o direito de coletivos sobre passado e futuro. 

“Não há dúvida de que a dimensão histórica é enormemente importante, mas o impacto social 

desses arquivos lhes é conferido ao se tornarem serviços públicos de primeira magnitude” 

(GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 377, tradução nossa). 

Logo, o arquivo se tornou um lugar de memória (individual ou coletiva) e passou, ao 

mesmo tempo, a ser uma herança info-cultural, pois é nele onde se buscam informações, já que, 

segundo Delmas (2010), os arquivos servem para provar, lembrar-se, compreender e 

identificar-se, mas há de se ter cuidado, pois os arquivos não falam, “provar seus direitos é uma 

utilidade jurídica e judiciária. Lembrar-se é uma utilidade de gestão. Compreender é uma 

utilidade científica de conhecimento. Identificar-se pela transmissão da memória é uma 

utilidade social” (DELMAS, 2010, p. 21). Assim, entende-se que os 

 

Arquivos são instrumentos para serem usados. Arquivos existem para que as ações 
administrativas, jurídicas, técnicas, cientificas, etc. sejam conhecidas, sejam 
cumpridas se for o caso e, sobretudo, sejam provadas. Documentos de arquivo são 
provas. Nascem como provas, permanecem como testemunhos. (BELLOTTO, 2014, 
p. 179) 

 

Porém, deve-se levar em conta que esse lugar (arquivo), muitas vezes, se não for 

organizado e passível de acesso, pode acabar se tornando um mero depósito de papeis, sem 
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conseguir deixar vir à luz o conteúdo histórico, probatório, jurídico e informativo de seu acervo. 

Corroborando com essa ideia, a autora Bellotto (2014) afirma que: 

 

Todos os documentos, se atinentes ao passado, possibilitam a reconstituição histórica, 
o conhecimento e a explicação da sequência dos fenômenos, orientando os estudos da 
linha evolutiva de uma sociedade. Se atinentes ao presente, testemunham a vida em 
curso da sociedade que os produz, proporcionando ampla visão horizontal de como se 
inter-relacionam as pessoas, os fatos e os acontecimentos dentro dela. (BELLOTTO, 
2014, p. 136) 

 

Em vista disso, afirmamos a importância de qualificá-lo visando à construção de 

narrativas (testemunhos) a respeito da memória e da história, como é o caso do MJDH.  

 

Pode-se dizer então que os arquivos são múltiplas construções sociais, que reúnem 
uma diversidade de instituições e agentes que viveram e preservaram papeis, fotos, 
imagens, de um tempo, um lugar, uma classe social, gêneros, etnias. São também a 
soma das vontades de preservação e de lutas pelo reconhecimento legítimo desses 
vestígios dotados de valor social e histórico em uma comunidade ou sociedade. 
(CATELA, 2002, p. 218, tradução nossa) 

 

Além de servirem de prova e testemunho de vestígios do passado de uma sociedade, os 

arquivos são dotados de conhecimento essencial para o Homem identificar-se, pois é 

fundamental que as pessoas tenham o domínio de suas origens e compreendam seus passados 

para evitar possíveis danos no futuro. É nesse momento que os arquivos se evidenciam, pois 

são nesses lugares que serão transmitidos e encontrados os testemunhos, os simbolismos 

daquela sociedade, por meio dos documentos armazenados nesses lugares de memória. 

Portanto, “os arquivos são um desafio político. Disso decorre o seu poder e a necessidade de 

conservá-los, como também a sua rejeição, até sua destruição por parte daqueles que não 

querem que a verdade seja conhecida” (DELMAS, 2010, p. 53). 

Consequentemente, compreende-se a importância, tanto dos acervos quanto das 

instituições que os custodiam e lhes dão acesso, possuem como valor informacional, 

testemunhal, cultural e social, pois preservam documentos que relatam uma parcela da história 

do Brasil; dessa forma, o passado pode ser construído e interpretado, evitando-se assim o 

esquecimento desse período, segundo os autores Viola e Pires: 

 

As dificuldades para romper a herança histórica da dominação e do preconceito 
vinculam-se às dificuldades de romper o silêncio imposto ao passado, impedindo que 
a sociedade supere seus medos e desvende sua memória. O esquecimento do período 
ditatorial inclui-se nesse modelo de dominação, na medida em que pretende manter 
apagada toda a informação anteriormente censurada. O ato de apagar a memória está 
vinculado ao esquecimento, à confusão de vestígios e ao encobrimento da verdade. 
(VIOLA; PIRES, 2013, p. 336) 
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Além disso, esses dois temas (ditadura civil-militar na América Latina e direitos 

humanos) são atuais e são debatidos constantemente na (e pela) sociedade, pois a relevância 

dos temas movimentos sociais, direitos humanos, memória e identidade estão cada vez mais 

pertinentes, principalmente após a redemocratização do país, quando os movimentos sociais 

tiveram relevante papel na condução desse processo. Já os temas sobre direitos humanos, 

memória e identidade, até hoje frequentam a agenda pública em campanhas amplamente 

divulgadas nas redes sociais. Ainda, esses lugares de memória podem ser caracterizados como 

memórias vivas e testemunhos daqueles fatos que ocorreram no passado, pois impedem que a 

memória caia no esquecimento da sociedade. 

E para auxiliar ainda mais nessa relação com o passado, compete à arquivologia, área 

do conhecimento que contribui para o acesso a informação, oferecer parâmetros para o 

processamento técnico dos documentos acumulados pelos arquivos em geral, e em especial aqui 

pelo MJDH. Todas as intervenções do arquivista devem ocorrer levando em consideração o 

princípio da proveniência e do reconhecimento do fundo de arquivo como unidade central das 

operações arquivísticas. 

 

O uso do arquivo, o arquivo como instrumento, está diretamente ligado ao conceito 
de informação registrada, basicamente a de caráter administrativo e/ou jurídico. Os 
arquivos contêm informações em seu estado puro, original, seus documentos são 
provas, antes de serem informações. (BELLOTTO, 2014, p. 180) 

 

Posto isso, esta pesquisa recorreu à arquivologia para melhor entendimento da dinâmica 

do acervo estudado. Pois a arquivologia aborda a informação orgânica, tendo por objetivo se 

tornar evidência, ou seja, fator de prova de que algum evento ocorreu. Além disso, tem como 

objeto de trabalho o conhecimento dos arquivos e dos princípios e técnicas a serem aplicados 

na sua constituição, organização, desenvolvimento e utilização.  

Pode-se enfatizar que os arquivos, nas suas mais abrangentes áreas de atuação, podem 

e devem auxiliar o desenvolvimento de várias pesquisas nos diferentes campos de interesse. E 

pesquisas que têm como foco políticas de salvaguarda e preservação desses documentos, além 

de promoverem o acesso à informação, favorecem a preservação e a garantia da fidedignidade 

e a autenticidade das informações contidas no acervo. Vale lembrar que  

 

Todos os arquivos são resultado da ação do indivíduo ou do organismo que os produz, 
recebe e reúne ao longo de uma atividade, e tais documentos se revestem de caráter 
pessoal. Dizem respeito à “vida privada” de alguém ou de um organismo. Embora 
possam interessar indiretamente a várias outras pessoas, com as quais mantêm ligação 
mais ou menos importante. (DELMAS, 2010, p. 59) 

 



 

 

 33 

Assim, o documento pode ser entendido como um suporte no qual se registram 

informações com o objetivo de testemunho ou prova, e ainda possui o caráter de ser único. No 

âmbito da arquivologia, a palavra documento é entendida como uma “unidade de registro de 

informações, qualquer que seja o suporte ou formato” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 73).  

Aprofundando-se um pouco mais sobre a palavra documento, o glossário The Society of 

American Archivists (SAA) traz uma definição mais abrangente sobre documento, que pode ser: 

 

1. Um trabalho escrito ou impresso de natureza legal ou oficial que possa ser usado 
como prova; um documento. - 2. Dados ou informações que foram corrigidos em 
algum meio; que tem conteúdo, contexto e estrutura; e isso é usado como uma 
extensão da memória humana ou para demonstrar responsabilidade. - 3. Dados ou 
informações em uma forma fixa que é criada ou recebida no curso da atividade 
individual ou institucional e reservada (preservada) como evidência dessa atividade 
para referência futura. - 4. Um instrumento arquivado para aviso público (aviso 
construtivo); veja a gravação. - 5. Áudio: um registro fonográfico. - 6. Informática: 
uma coleção de elementos de dados relacionados e tratados como uma unidade, como 
os campos em uma linha em uma tabela de banco de dados [...]. (2019, p. 326, 
tradução nossa) 

 

Nesse sentido, compreende-se que o acervo do MJDH se enquadra na definição de fundo 

de arquivo a partir do fato de ser um conjunto de documentos relacionados entre si, ou seja, 

possuem uma relação orgânica. E ainda, segundo Catela (2002, p. 20, tradução nossa), “a 

constituição de arquivos (pessoais, municipais, secretos, públicos, culturais) é uma das práticas 

que, nas sociedades modernas, indivíduos e grupos desenvolvem para codificar seu passado, 

criar classificações, inventar tradições, reunir identidades”.  

A mesma autora enfatiza que é no arquivo que “[...] se “abriga” a história e a memória 

social, cultural e política, transformando os arquivos em lugares que funcionam como fontes de 

memória social, independentemente de pertencerem a espaços privados ou serem apropriados 

pela lógica de uma “memória oficial”” (CATELA, 2002, p. 20, grifos da autora, tradução 

nossa). Além disso, os documentos gerados durante o período da ditadura militar são 

importantes para a memória da nação, na medida em que são testemunhos insubstituíveis da 

repressão sofrida (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999). 

O MJDH é um lugar de memória coletiva onde se acumulam diversas fontes de 

informação que possuem um conteúdo significativo, principalmente, quando são ou foram 

utilizadas para a construção da democracia, em datas comemorativas, para denúncias de 

torturas, desaparecimentos ou violação de direitos civis. Esse lugar de memória adquire, com o 

tempo, uma visibilidade para aqueles que não viveram nem presenciaram a ditadura militar (por 

exemplo), logo, os documentos podem ser interpretados como contadores dos fatos ocorridos.  
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Documentos de arquivo são testemunhos inequívocos da vida da instituição. Estão 
registradas nos arquivos as informações sobre o estabelecimento, a competência, as 
atribuições, as funções, as operações e as atuações levadas a efeito, por uma entidade 
pública ou privada, no decorrer de sua existência. Arquivos são capazes de demonstrar 
como decorrem – decorreram – as relações administrativas, políticas e sociais por elas 
mantidas, tanto no âmbito interno como no externo, seja com outras entidades de seu 
mesmo nível, ou com as que lhes são, hierarquicamente, superiores ou inferiores. 
(BELLOTTO, 2014, p. 306-307) 

 

Nesse sentido, entende-se que os arquivos possuem uma estrutura que “[...] está 

disponível para o reativação, ressignificação e negociação de várias formas de memórias 

sociais. Nessa ativação-negociação, reside seu poder cultural e político, na medida em que 

possibilita a expressão de novas práticas e ações cidadãs” (CATELA, 2002, p. 69, tradução 

nossa). 

Conclui-se que são nesses lugares de memória – MJDH – que a possibilidade de luta, 

de entendimento de que o passado possa ser compreendido como um lugar de recursos para a 

justiça, pois são nesses lugares que se encontram testemunhos, processos, documentos que 

relatam acontecimentos de violação de direitos humanos. Por isso,  

 

A documentação, técnica de agrupar documentos com uma finalidade específica, 
permite tomar conhecimento rapidamente de um assunto e fazer estudos focalizados, 
úteis para a ação imediata. Em contrapartida, a manutenção da integridade do fundo 
oferece, ao final de longo procedimento científico, uma reserva inesgotável de objetos 
de estudos e de conhecimento, além de lhes proporcionar valor probatório. 
(DELMAS, 2010, p. 69) 

 

Logo, entende-se que o arquivo é um lugar que disponibiliza informações e permite 

construções de memórias, na medida em que são lugares onde os documentos estão 

armazenados e onde os pesquisadores (usuários) têm o potencial de transformar esses lugares e 

as informações ali contidas em memórias a partir do momento que reconstroem a história com 

a ajuda de testemunhos, que muitas vezes são encontrados em arquivos. 

 

Foi afirmado, em mais de uma ocasião, que os arquivos são a reflexão mais fiel da 
História dos povos e que constituem, portanto, a memória mais explícita das nações. 
Se tal afirmação é aceitável em geral, no caso de regimes totalitários ou ditatoriais, ou 
repressivos em geral, como preferimos neste estudo, é ainda mais inquestionável. Na 
falta de meios legais que reflitam a pluralidade de ideias e comportamentos, apenas 
os arquivos de tais regimes, e especialmente os de seus serviços de informações 
policiais e de controle populacional, refletirão mais ou menos o confronto social 
latente neles. (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 380, tradução nossa) 

 

O exercício de direitos coletivos e individuais, a partir do uso de documentos 

preservados em arquivos, pode ser a expressão do vigor democrático de uma nação. Logo, a 
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transmissão da informação por meio dos arquivos, assim como a transmissão da memória por 

meio dos documentos presentes nesses arquivos, são uma utilidade social. 
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3 ONDE TUDO COMEÇOU: O MOVIMENTO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS 

DE PORTO ALEGRE, RS 

 

 

Após essa discussão sobre memória, identidade e arquivos sendo o MJDH 

contextualizado como um lugar de memória e como uma instituição que participa na construção 

de uma memória coletiva, é preciso trazer um pouco da história do MJDH, assim como alguns 

casos em que atuou.  

Embora só tendo sido criado em 1979, o embrião do que viria a se constituir já se 

preocupava, na década de 1960, em auxiliar pessoas perseguidas por regimes autoritários, não 

apenas pelos militares brasileiros, mas também pelas ditaduras militares dos países latino-

americanos4, que viriam a se instalar mais tarde. Mesmo com o fim da ditadura militar no Brasil, 

ainda hoje continua a defender as minorias sociais e políticas, pois as perdas das chamadas 

minorias não foram totalmente resolvidas por nenhum governo ou quando resolvidas, outras 

necessidades surgem.  

Além disso é uma instituição onde se encontra um vasto acervo contendo documentos 

(dossiês, processos, fotografias, fitas VHS, entre outros), que possui informações de conteúdos 

sociais e políticos, sendo que esses documentos também possuem o caráter de testemunho de 

fatos passados. Esse conjunto documental reflete no significado do MJDH para a sociedade, ou 

seja, uma instituição que preserva fontes para a construção de uma memória coletiva do passado 

e do presente, e que tem muito a contribuir para o presente e o futuro da sociedade. 

Assim, em 1979, como relata Cunha (2008) em seu livro intitulado Operação Condor. 

O sequestro dos uruguaios: uma reportagem dos tempos da Ditadura: 

 

Em 1979, enquanto o mundo discutia as mazelas das ditaduras do Cone Sul, ele (Jair 
Krischke) e um grupo de amigos e voluntários, alguns ainda do tempo da praça da 
legalidade, fundaram o Movimento de Justiça e Direitos Humanos (MJDH) de Porto 
Alegre. A primeira reunião foi numa sala emprestada, no centro da cidade, com três 
dezenas de cadeiras de bar. (CUNHA, 2008, p. 434) 

 

O Movimento foi criado por um grupo de pessoas: advogados, professores, arquitetos e 

engenheiros, pessoas ligadas à classe média da época, além do apoio de setores da Igreja, 

Católica, Luterana, Metodista e Presbiteriana (VIOLA, 2005). O motivo de sua criação teve 

 
4 Para se ter uma ideia cronológica, a ditadura militar no Brasil iniciou quase dez anos antes que seus países 
vizinhos, no Uruguai e Chile foi em 1973 e, na Argentina somente em 1976. 
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como princípio a proteção de perseguidos políticos da ditadura militar, como afirma o autor 

Solon Viola: 

 

Nos primeiros tempos, as ações organizadas, mas não orgânicas, representavam uma 
possibilidade de luta contra a ditadura ou uma tentativa de movimento em defesa da 
redemocratização. Tratava-se prioritariamente de um engajamento na defesa e na 
proteção da vida e da integridade física dos perseguidos pelas ditaduras militares do 
Cone Sul; mais do que a participação formal nos movimentos engajados na 
confrontação com os governos militares, esses protagonistas sentiam-se no 
compromisso de assumir com clareza os riscos de exercer o direito humano à rebelião 
contra a opressão e a tirania (KRISCHKE, 2003). (VIOLA, 2005, p. 196-197, grifo 
do autor) 

 

Atualmente, o MJDH possui a seguinte composição administrativa: Conselho Diretor 

(Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro), Conselho Fiscal e Assembleia Geral. O 

Conselho Diretor é eleito pela Assembleia Geral com mandato de dois anos podendo ser 

reeleito. Se reúne mensalmente ou quando chamado pelo Presidente. A Assembleia Geral é 

composta por associados ou simpatizantes pelo MJDH que pagam mensalmente ao fundo social 

do Movimento um valor fixado pelo Conselho Diretor. Além da mensalidade arrecadada, o 

Movimento aceita qualquer tipo de doação, exceto aquelas advindas de governos.  

Sua sede é na capital do Rio Grande do Sul, cidade de Porto Alegre, situada na Av. 

Borges de Medeiros, no 340, sala 22, mais conhecida por Esquina Democrática. O lugar atual 

possui três salas: a recepção, o arquivo e a sala de reunião (equipada com multimídia). Nesse 

local fica o presidente do Movimento, Jair Krischke, demais membros comparecem ao local 

quando há necessidade. Por não possuir recursos próprios além das mensalidades, o MJDH não 

possui recursos humanos, por isso, depende, basicamente, de voluntariado ou projetos com 

recursos externos. As despesas básicas (condomínio, luz, água, internet, etc.) são pagas pelas 

mensalidades dos associados.  

O arquivo do MJDH foi constituído a partir desenvolvimento de suas atividades 

iniciadas em 1979, conforme pode ser visualizado pelo Quadro de Arranjo da instituição 

(ANEXO A), no qual a Série 01 corresponde à documentação da administração constitutiva do 

Movimento. Essa série contém documentos relacionados à fundação, à gestão administrativa, à 

gestão financeira e contábil e à gestão de recursos humanos, portanto inclui as mais variadas 

tipologias, tais como atas de reunião, listas de membros, estatuto e regimento do MJDH, registro 

notarial, relatórios de atividades, agendas de trabalho, boletim informativo, correspondências 

com meios de comunicação, declaração de imposto de renda, relatórios financeiros, registro de 

emprego, entre outros. 
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Ao contrário do que ocorreu em São Paulo, onde a resistência aos crimes contra os 
direitos humanos cometidos pela comunidade de informações foi construída desde a 
Arquidiocese com o incentivo e a participação direta de Dom Paulo Arns, no sul, a 
constituição do Movimento de Justiça e Direitos Humanos teve o apoio de setores da 
Igreja, mas não da hierarquia eclesiástica. Assim, quando o MJDH começava a 
superar a sua “fase catacúmbica”, cresceu a aproximação entre os múltiplos 
humanistas não-organizados com uma corrente de militantes religiosos estruturados 
em setores de diferentes Igrejas cristãs, entre elas a Igreja Católica, a Luterana, a 
Presbiteriana e a Metodista, que passaram a fornecer uma base de apoio tanto de 
infraestrutura como de militância. Suas ações, que nas duas primeiras décadas da 
ditadura baseavam-se na solidariedade efetiva a perseguidos políticos, serviram para 
preparar o surgimento de um grupo ao qual se incorporaram outras forças sociais. 
(VIOLA, 2005, p. 198) 

 

Portanto, o contexto de criação do MJDH se deu antes de 1979 e foi além dessa data, 

compreendendo um período que abrange de 1964 a 1985, quando o país foi presidido por um 

grupo de militares, momento da história do Brasil mais conhecido como Ditadura Militar. 

Foram 21 anos de lutas, falta de democracia, perseguição política, censura, supressão dos 

direitos constitucionais e repressão aos que eram contra ao regime governamental. A própria 

ditadura militar no Brasil se favoreceu das turbulências que vinham acontecendo nos governos 

anteriores ao golpe de 64:  

 

O golpe de 1964 foi desferido supostamente contra o comunismo. Mas, além dos 
comunistas, alvos dos Estados Unidos e dos seus aliados no contexto da Guerra Fria, 
o golpe também foi desferido contra o governo de João Goulart e contra políticos que 
defendiam o projeto nacionalista, como o ex-governador do Rio Grande do Sul 
Leonel Brizola, e o governador de Pernambuco, Miguel Arraes, cujo apoio a 
Francisco Julião, fundador das Ligas Camponesas, era visto como inadmissível pelas 
forças conservadoras. (WASSERMAN, 2009, p. 05) 

 

O período da ditadura militar foi marcado por várias tentativas de ampliação do poder, 

desde a aplicação dos Atos Inconstitucionais (AI), como o AI-1 que autorizava a cassação de 

mandatos legislativos federais, estaduais e municipais, até a suspensão dos direitos políticos de 

qualquer cidadão durante dez anos, e ainda a eliminação do direito ao voto, entre outras 

cassações aos direitos dos cidadãos. Ou como o AI-5, decretado em 1968 que impunha mais 

repressão aos opositores do regime militar e ainda fechou o Congresso Nacional por quase um 

ano.  

Nesse momento o Estado estava cada vez mais incontrolável e acontecimentos, como a 

Guerra Fria, colaboraram ainda mais com o ideal dos militares. Além disso, houve o 

desaparecimento e a morte de centenas de militantes, políticos e estudantes que eram contra o 

governo, ao mesmo tempo em que a liberdade de imprensa, de expressão e de manifestação foi 

cerceada. Nessa época, segundo Reis (2012): 
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No contexto de crise e radicalização política e social da década de 1960, objetivo 
nacional das ditaduras era o combate ao “inimigo interno” identificado com o 
comunismo dirigido por Moscou. Nesse sentido, a doutrina (Doutrina da Segurança 
Nacional) justificava o combate aos “inimigos internos”, todos aqueles que não se 
enquadravam no sistema, fossem opositores explícitos ou críticos do governo; de 
modo geral eram identificados como subversivos ou comunistas. (REIS, 2012, p. 17) 

 

Entretanto, mesmo após o decreto do AI-5 (emitido em 13 de dezembro de 1968), dois 

grupos de esquerda, o Movimento Revolucionário 08 de Outubro (MR-8) e a Ação Libertadora 

Nacional (ALN) sequestraram o embaixador dos Estados Unidos da América (EUA) como 

garantia para a libertação de 15 presos políticos, exigência que foi atendida com sucesso. No 

final do ano de 1969, o líder da ALN, Carlos Marighella, foi morto pelas forças de repressão 

em São Paulo. Com esse acontecimento e outros conseguintes, ficava cada vez mais evidente a 

oposição e a repressão da ditadura militar àqueles que eram contrários à sua atuação política. 

Em 1969 é escolhido pela Junta Militar o novo presidente do Brasil, o general Emílio 

Garrastazu Médici. Seu governo é considerado o mais duro e repressivo do período, mais 

conhecido como "Anos de Chumbo”5. A repressão à luta armada cresce e uma severa política 

de censura é colocada em execução, jornais, revistas, livros, peças de teatro, filmes, músicas e 

outras formas de expressão artística são censuradas. O Destacamento de Operações e 

Informações – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) atuava como centro de 

investigação e repressão do governo militar em diversas áreas, inclusive no campo da guerrilha 

rural no Araguaia.  

Uma das consequências da atuação do DOI-CODI foi a prisão de muitos professores, 

políticos, músicos, artistas e escritores, alguns deles foram investigados, torturados ou exilados 

do País. Esse terrorismo de estado permaneceu até o ano de 1985, no entanto, durante esse 

período o governo dos militares soube governar especificamente para uma classe da sociedade, 

ou seja, o governo entendia e sabia como deixar a classe média brasileira de mãos atadas sem 

ela ter esse conhecimento, como explica Dreifuss (1981): 

 

Na atmosfera elitista do Brasil, as demandas das classes médias eram vistas como o 
ponto de referência para a identificação da legítima expressão popular. Em contraste, 
o apoio popular das classes trabalhadoras ao governo ou aos grupos e indivíduos 
políticos da esquerda e do trabalhismo era representado como o resultado do 
incitamento subversivo das massas pelo Executivo e o bloco nacional-reformista. 
(DREIFUSS, 1981, p. 291) 

 

 
5 Período que compreende os anos de 1968 a 1974, teve início a partir da decretação do AI-5, durante o governo 
de Costa e Silva, estendendo-se até o fim do governo Médici. Período de maior utilização, sistematização e 
qualificação dos mecanismos repressivos. 
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É nesse processo que iniciou a abertura lenta e gradual da repressão e opressão do 

Estado, que segundo Reis (2012): 

 

O fim do “milagre”, acelerado pela crise do petróleo (1973), e a estagnação econômica 
geraram descontentamentos sociais que forçaram o general Ernesto Geisel a anunciar 
uma “distensão” política. O objetivo da “distensão” era assegurar o afrouxamento da 
tensão sociopolítica através de uma maior, mas sempre controlada, participação 
política dos setores de oposição, no intuito de cooptá-lo. (REIS, 2012, p. 19) 

 

Mesmo assim, no início da década de 1970, a integração das ditaduras do Cone Sul teve 

como alvo principal os movimentos populares de resistência, os sindicatos e os partidos 

políticos de oposição. Um acordo clandestino de cooperação entre os aparelhos de repressão do 

Brasil, Argentina, Chile, Uruguai, Bolívia e Paraguai, criaram a “Operação Condor”. É nesse 

contexto que o MJDH começa sua atuação “não oficial6”. A Operação Condor levou esse nome 

em homenagem à ave comum da região do Chile, país precursor e idealizador da Operação, e 

por centralizar o sistema de informações, que segundo Mariano (2006) significava: 

 

Esse sistema de troca de informações foi denominado Condortel. Os países-sócios 
comunicavam-se entre si por números: Condor Um (Chile), Condor Dois (Argentina), 
Condor Três (Uruguai), Condor Quatro (Paraguai) e Condor Cinco (Bolívia). O Brasil 
era o Condor Seis. Mais tarde, entraram Equador e Peru. Como o “Banco de Dados” 
ficou no Chile, que centralizava os serviços, este ganhou a primazia de ser o Condor 
Um. (MARIANO, 2006, p. 45) 

 

Com o fim do AI-5 em março de 1979, esse mesmo grupo que lutava pelos direitos de 

liberdade de expressão, pela libertação de presos e contra a atuação ilegal de policiais, com base 

na urgente necessidade de prestar uma ajuda mais qualificada aos povos do Cone Sul – com a 

liderança de Jair Krischke, Celso Franco Geiger e o Padre Albano Trinks – resolve fundar 

oficialmente o Movimento de Justiça e Direitos Humanos. 

O MJDH começou, junto com outras entidades e movimentos sociais do Brasil e da 

América Latina, a organizar campanhas como a da Anistia7 pela libertação dos últimos presos 

políticos brasileiros e pelas Diretas Já. Desde 1979 que o MJDH vem atuando em prol dos 

Direitos Humanos, desde a liberdade de expressão por todos os grupos sociais, inclusive pelas 

 
6 Entrevista de Jair Krischke, conselheiro do MJDH, concedida à autora em 09 de setembro de 2010, no MJDH, 
em Porto Alegre, RS. 
7 “A Lei da Anistia, que abrange crimes políticos praticados entre 1961 a 1979, impede que os torturadores e 
assassinos possam ser imputados judicialmente, embora a tortura seja crime de lesa-humanidade. [...] A busca 
pelos corpos e as constantes idas e vindas de comissões estatais e de familiares rende poucos frutos, e o tempo 
urge. Poucas ainda são as mães vivas. A grande maioria faleceu sem obter as respostas, ainda aguardadas por filhos 
e demais familiares de desaparecidos políticos”. (RUBERT, 2014, p. 203) 
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lutas raciais e indígenas, e também de outros grupos sociais considerados menos favorecidos 

pela sociedade atual. 

Além disso, não é apenas o pioneiro na luta pelos Direitos Humanos no Rio Grande do 

Sul, mas também é o propulsor de diversas outras entidades afins, por exemplo, a Comissão de 

Cidadania e Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, a primeira da 

história dos parlamentos brasileiros, em 25 de junho de 1980, por meio da Resolução nº 1.1878.  

Mesmo após o fim da ditadura militar no Brasil, o MJDH não deixa de existir, apenas 

dá continuidade as suas atividades contra outras violências cometidas pelas autoridades 

policiais, governamentais, dentre outras9, ou seja, o MJDH continua atuando em outros setores 

da sociedade, sempre pensando em auxiliar aqueles que necessitam de ajuda, objetivo de sua 

criação.  

Antes de elucidar algumas das ações que o MJDH realizou no passado, é preciso trazer 

nesta seção uma breve reflexão sobre direitos humanos – como nascem, sua importância e papel 

na sociedade, principalmente, naquelas que têm ou tiveram regimes ditatoriais. Essa prévia 

sobre direitos humanos será substancial para entendimento de algumas das ações do MJDH que 

estarão alguns parágrafos mais à frente.  

Para dar início a essa reflexão sobre direitos humanos, é preciso abordar sobre os direitos 

do homem, pois é a partir desses últimos que nasceram os primeiros. Quando se discute sobre 

direitos humanos a primeira ideia que se vem em mente é sobre as obrigações que o Estado tem 

perante os cidadãos e, em alguns casos, esquece-se que há também os deveres que os cidadãos 

têm perante a sociedade. Apesar de se falar mais em direitos dos homens, há de se lembrar dos 

seus deveres. Não é possível discutir direitos humanos sem iniciar com a Declaração dos 

Direitos do Homem e dos Cidadãos, promulgada pela Revolução Francesa, em 1789, quando 

houve a separação dos poderes com a autonomia do judiciário e maior participação dos cidadãos 

com representantes próprios na política (BOBBIO et al, 1998).  

Apesar do teor individualista da declaração, seu conteúdo foi transformado pelo 

princípio de igualdade, abrindo novas dimensões ao tema dos direitos humanos. Ou seja,  

 

[...] pôs-se em evidência que o indivíduo não é uma mônada mas um ser social que 
vive num contexto preciso e para o qual a cidadania é um fato meramente formal em 
relação à substância de sua existência real; viu-se que o indivíduo não é tão livre e 
autônomo como o iluminismo pensava que fosse, mas é um ser frágil, indefeso e 
inseguro. (BOBBIO et al, 1998, p. 354) 

 
8 Disponível em:  
<http://www.al.rs.gov.br/com/comissa.asp?id_comissao=46&id_comissaopai=&id_tipocomissao=1&id_comite
m=his> Acesso em: 19 Set. 2013. 
9 Informações concedidas na entrevista realizada com Jair Krischke, Porto Alegre, 2010. 
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Isso fica evidente quando um grupo de indivíduos passa a pensar em melhorias das 

condições do homem em todas as esferas (sociais e civis) com o intuito de qualificar os ideais 

humanos e, ao mesmo tempo, assegurar de fato o respeito aos direitos humanos. Portanto, é a 

partir da Segunda Guerra Mundial que foi possível ser criada uma ação internacional com o 

objetivo de promover e tutelar o homem enquanto tal (BOBBIO et al, 1998). Somente em 10 

de dezembro de 1948 que foi adotada e proclamada a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. A declaração possui 30 artigos que preconizam o bem-estar social, a dignidade, os 

direitos iguais, a liberdade mais ampla, o respeito aos direitos humanos, entre outros ideais com 

o intuito de atingir nacional e internacionalmente todos os povos. 

Porém, sua maior dificuldade, digamos assim, foi a questão jurídica, como declarar algo 

universal sendo que a realidade moral dos países é totalmente diferente, o que se justifica para 

um, não, necessariamente, é justificável para outro. Como bem exemplifica Bobbio et al (1998, 

p. 356) “a dificuldade em encontrar fórmulas aptas a exprimir os ideais humanitários comuns 

aos Estados signatários, conciliando as diferenças referentes a tradições jurídicas, sistemas 

políticos e fé religiosa, é muito notável”. Por isso, as Nações Unidas promoveram e ainda 

promovem as chamadas convenções e conferências que acabam gerando cartas econômico-

sociais nos mais diversos ideais humanitários resguardando a tutela de valores da pessoa 

humana. É nesse sentido que o MJDH atua: o respeito a dignidade humana tanto no seu caráter 

social e econômico, como se poderá visualizar nos próximos parágrafos. 

Uma das atuações mais famosas do MJDH foi sua participação ativa na defesa dos 

uruguaios pelo sequestro de Lílian Celiberti, seus dois filhos menores e Universindo Diaz, que 

ocorreu em Porto Alegre, no dia 12 de novembro de 1978, cujo histórico está ilustrado nas 

Figuras 1 e 2. O MJDH colaborou de diversas formas com as autoridades envolvidas, como na 

denúncia da ação ilegal, além de lutar pela condenação dos policiais envolvidos e pela 

libertação do casal. O caso teve repercussão internacional, pois foi o primeiro em que uma 

clássica ação da Operação Condor foi denunciada, investigada e levada até o final, com a 

condenação de seus responsáveis. 

 

O sequestro dos uruguaios teve o apoio do Serviço Nacional de Informação (SNI), do 
Centro de Informações do Exército e dos agentes do Dops de Porto Alegre. Naquele 
episódio ficou evidenciada a forma promíscua adotada nas ações dos sistemas de 
informação das ditaduras do Cone Sul. (CONTREIRAS, 2010, apud RUBERT, 2014, 
p. 203) 

 

Além desse caso, vale a pena destacar mais alguns outros casos defendidos pelo MJDH 

e que obtiveram o êxito do seu apoio, como o prestado às Mães da Praça de Maio, à Associação 
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de Familiares Uruguaios Desaparecidos; à fuga do cientista Cláudio Benech; à luta contra a 

editora neonazista Revisão; à denúncia do Caso Sandro Yost (Figura 3). Entre muitos outros 

apoios que foram oferecidos, sempre tendo como principal objetivo a defesa aos direitos 

humanos, independentemente da nacionalidade dos que participam do caso. Outras inúmeras 

circunstâncias vividas pelo MJDH estiveram relacionadas com a coleta de dados e depoimentos 

de familiares ou conhecidos próximos de mais de cinquenta pessoas desaparecidas.  

 
Figuras 1 e 2: Recorte de jornal sobre a linha do tempo após um ano do sequestro dos 

Uruguaios. 

 
Fonte: Jornal Zero Hora, 12/11/1979, p. 31-32. Acervo: MJDH. 

 

Segundo Krischke, as Mães da Praça de Maio (Figura 4), lutaram para que conseguissem 

uma audiência com o Papa João Paulo II no ano de 1980. Depois de terem estado em Roma 

(Itália) e em Puebla (México), e não tendo logrado êxito em suas tentativas de se encontrarem 

com o Pontífice, não desistiram e decidiram se dirigir a Porto Alegre. Por intermediação de Jair 

Krischke, do então deputado Antenor Ferrari, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa, e do Bispo Dom António Cheuiche, foi conseguida uma entrevista com 

o Papa. Aproveitando a oportunidade e em solidariedade a Dona Lília Celiberti (mãe de Lílian), 

juntamente com os documentos relativos às pessoas desaparecidas na Argentina, o grupo 

entregou ao Papa um dossiê sobre o caso do sequestro de Lílian e Universindo. 
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Figura 3: Recorte de jornal sobre o caso Sandro Yost. 

 
Fonte: Jornal Zero Hora, 15/09/2000, p. 37. Acervo: MJDH. 

 

Esse caso se constituiu de forma tão grave e desumana que, à semelhança das iniciativas 

desenvolvidas pelas Mães da Praça de Maio, os parentes de uruguaios desaparecidos fundaram 

em Paris uma associação para tratar especificamente do assunto, sendo permanentes na Europa 

as denúncias por parte de emigrados. Esses casos somavam-se a milhares de situações 

semelhantes ocorridas no Paraguai, no Chile e, de modo especial, na Argentina. Tanto, que a 

Subcomissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, com sede em Genebra 

(Suíça), sensibilizada pelo vulto da questão e movida pelos apelos humanitários, em 29 de 

fevereiro de 1980, criou um grupo de trabalho especificamente encarregado de tratar de casos 

de pessoas desaparecidas. 

O primeiro contato foi estabelecido com o Presidente do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil, Eduardo Seabra Fagundes, e, posteriormente, com o MJDH, em Porto 

Alegre, pois era de extrema importância que se colhessem os depoimentos das pessoas que 

tinham familiares desaparecidos. Porém, a distância entre Montevidéu e o Rio de Janeiro, bem 

como a impossibilidade de as pessoas serem ouvidas no território uruguaio, ficou decidido que 
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a melhor alternativa seria a tomada de seus depoimentos em Porto Alegre. Assim, em 27 de 

outubro de 1980, na sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, sob a 

direção do Presidente Seabra Fagundes – presentes além de representantes do MJDH, Thierry 

Mignon, do Movimento Internacional de Juristas Católicos e Pax Romana, Willem Boogard, 

professor de Direito Penal da Universidade de Utrech, na Holanda, e da Seção Holandesa do 

Secretariado Internacional de Juristas pela Anistia no Uruguai, e de Belisário dos Santos Júnior, 

presidente da Associação Latino Americana de Advogados pelos Direitos Humanos, iniciou-se 

a tão esperada audiência.  

 

Figura 4: Recorte de Jornal sobre as Mães da Praça de Maio – Argentina. 

 
Fonte: Jornal Correio do Povo, 26/03/1983, p.09. Acervo: MJDH. 

 

Os demais familiares de desaparecidos foram ouvidos em Porto Alegre, na presença das 

autoridades internacionais acima mencionadas, da diretoria do MJDH, além do desembargador 

Celso Franco Geiger e dos advogados Luiz Goulart, Mara Loguércio e Nora Tatsch. Após as 

oitivas, Jair Krischke, em nome do MJDH, fez a entrega de toda a documentação ao Presidente 

da Ordem dos Advogados do Brasil, que a remeteu à Subcomissão de Direitos Humanos das 

Nações Unidas. Nessa época, Porto Alegre foi proclamada como a capital dos Direitos 

Humanos pelo jornal "Zero Hora", em reportagem assinada por Carlos Alberto Kolecza. 

Além desse fato, é importante destacar outro episódio que certamente se constituiu como 

um capítulo significativo na história do Movimento. É o episódio que se relacionou com a fuga 
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da família Benech para o Brasil. Cláudio Benech foi um biofísico uruguaio de renome 

internacional, autor de várias obras publicadas e participante de inúmeros simpósios, inclusive 

alguns realizados no Brasil. Foi sequestrado, em meados de 1980, dentro de sua casa em 

Montevidéu. E quase dois meses depois, sua mulher – a médica Graziela Gulla Benech – e seus 

sete filhos, ficaram sabendo que estava preso e incomunicável numa unidade militar uruguaia, 

no famoso 13º de Infantaria, também conhecido como El Infierno.  

Com a ajuda do MJDH, sua prisão foi denunciada através da imprensa internacional, 

porém, a denúncia não teve um resultado de imediato, pois Cláudio foi transferido para a 

Companhia de Contra Informações, onde continuou sendo torturado. Quando na passagem do 

ano de 1980 para 1981, o MJDH organizou sua fuga para o Brasil, na qual Cláudio obteve o 

status de Refugiado Político da ONU, do Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR). Este foi mais um caso dentre outros que aconteceram nos países do 

Cone Sul que viviam sob ditaduras militares. Essas pessoas que foram presas e torturadas 

receberam a designação de refugiadas e posteriormente asiladas em países europeus pela ação 

do MJDH junto ao ACNUR. 

Essas são apenas algumas das muitas ações que o MJDH já prestou para centenas de 

pessoas que recorreram e recorrem até hoje a seu auxílio, tanto jurídico quanto humanitário na 

defesa dos direitos humanos. Essa pequena lista de casos reforça que, em sua maior parte, a 

atuação cotidiana do Movimento destina-se a proteger cidadãos da opressão e da repressão de 

órgãos estatais, bem como buscar o fim da corrupção e injustiça que assola o País. Além disso, 

dentre outras atividades, inclui-se a criação de organizações e associações de “moradores de 

bairros pobres da Grande Porto Alegre, o MJDH ajudou a criar 132 associações” (VIOLA, 

2005, p. 200). 

 

Entre as ações planejadas pelo MJDH para reorganização da sociedade civil seu 
Estatuto destacava entre seus objetivos os de “promover a criação de núcleos do 
Movimento ou órgãos assemelhados em todo o Estado” (MJDH, 1980, p. 7). Foram 
criados núcleos nas cidades de São Leopoldo, Santa Maria, Caxias do Sul, Pelotas, 
Alvorada, Venâncio Aires, Cruz Alta, Passo Fundo e Novo Hamburgo . O Movimento 
participou, também, como coordenador, na criação de entidades na Região Sul, 
organizando seminários de formação e debate (MJDH, 1984, apud VIOLA, 2005, p. 
200) 

 

Além de criar parcerias com associações de jornalistas e a Ordem dos Advogados do 

Brasil, por exemplo, tendo como resultado dessa sociedade o Prêmio Direitos Humanos de 

Jornalismo, que acontece anualmente desde 1984, premiando notícias de valor notório através 
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de um Prêmio que tem como enfoque valorizar a matéria do jornalista, sem lhe incumbir um 

valor financeiro. 

Finalizando, “o MJDH tem disponibilizado seus arquivos, com documentos de toda 

América Latina, tanto para pesquisadores como para organismos dos governos nacionais que 

se comprometem com a recuperação da memória [...]” (VIOLA; PIRES, 2013, p. 338), tendo 

em vista que essa documentação presente no acervo do MJDH pode atuar como recurso para 

investigação judicial e testemunhal sobre as violações de direitos humanos. 
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4 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

 

Após essa contextualização dos temas abordados até o momento pela pesquisa, assim 

como dos possíveis conteúdos informacionais que estão no acervo do MJDH e que podem servir 

para pesquisas futuras em diversas áreas do conhecimento, será discutida nesta seção a 

metodologia de pesquisa. 

A presente pesquisa é do tipo exploratória e de cunho qualitativo, tendo como 

abordagem o levantamento bibliográfico e documental. Por pesquisa exploratória, entende-se 

que a metodologia envolverá “o procedimento de levantamento da bibliografia e os documentos 

referentes ao problema da pesquisa. Pesquisas desse tipo podem servir de base para 

subsequentes pesquisas experimentais [...]” (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010, p. 119). 

Existe um pressuposto para esse tipo de pesquisa, qual seja o de levar em consideração a 

interação do pesquisador com o objeto de estudo.  

Nesse sentido, vale destacar, novamente, que a minha relação com o acervo teve início 

no ano de 2009, quando cursava a graduação em Arquivologia, que resultou num trabalho de 

conclusão de curso sobre o Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo: o jornalismo nos arquivos. 

Dessa relação resultou mais dois trabalhos, um de uma monografia de especialização em 2012 

(Descrição analítica: um estudo de caso da Subsérie Depoimentos e Testemunhos de vítimas e 

familiares ao MJDH) e outro de uma dissertação de mestrado em 2015 (Fotojornalismo e 

Memória no Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo (1984 – 1990) – Movimento de Justiça e 

Direitos Humanos (MJDH)). 

Já a pesquisa de caráter qualitativo "[...] é, em si mesma, um campo de investigação. Ela 

atravessa disciplinas, campos e temas. Em torno do termo pesquisa qualitativa, encontra-se uma 

família interligada e complexa de termos, conceitos e suposições" (DENZIN; LINCON, 2006, 

p. 16). Enquanto a pesquisa exploratória familiariza o pesquisador com o objeto de estudo, a 

pesquisa qualitativa aprofunda ainda mais o método de estudo utilizado pelo pesquisador com 

o corpus da pesquisa. 

O pesquisador qualitativo pode assumir diversos campos sociais e pode ser entendido 

como um pesquisador multifacetado, pois necessita inserir-se na sociedade estudada, portanto, 

“[...] o pesquisador está marcado pela realidade social, toda observação está possuída de uma 

teoria, o texto não escapa a uma posição no contexto político e a objetividade está delimitada 

pelo comprometimento do sujeito com sua realidade circundante” (CHIZZOTTI, 2003, p. 230). 

Além disso, “os pesquisadores qualitativos ressaltam a natureza socialmente construída da 
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realidade, a íntima relação entre o pesquisador e o que é estudado, e as limitações situacionais 

que influenciam a investigação” (DENZIN; LINCON, 2006, p. 23).  

Portanto, para esta pesquisa foi estabelecido como método para análise dos relatórios 

anuais de atividades do MJDH (ANEXOS D a R) a Análise de Conteúdo, tendo como base a 

linha de pensamento de Laurence Bardin. A partir desse método foi possível estabelecer alguns 

critérios para a construção da memória e identidade a partir da trajetória do Movimento. Por 

análise de conteúdo entende-se, segundo Bardin (2011), que se constitui de várias técnicas em 

que se busca descrever o conteúdo emitido no processo de comunicação, seja ele por meio de 

falas ou de textos. Ou seja, a partir da análise de conteúdo é possível representar a informação, 

por intermédio de procedimentos de transformação, com o objetivo de obter o máximo possível 

de conteúdo daquela informação. Nesta tese, o enfoque da transmissão está relacionado à 

transmissão da informação e da construção da memória como utilidade social dos arquivos. 

Desse modo, a análise de conteúdo permite, sistematicamente, descrever um conteúdo, 

ou seja, o objeto da análise de conteúdo está diretamente ligado aos emissores identificáveis, 

que neste caso é a palavra (BARDIN, 2011). Logo, a análise de conteúdo tem como objetivo 

representar de outro modo a palavra, por intermédio de procedimentos metodológicos, obtendo 

assim as significações possíveis por meio de indicadores de análise de conteúdo (a temática e a 

frequência em que aparece no texto), ou seja, o conteúdo da informação.  

 

Para que a informação seja acessível e manejável, é preciso tratá-la, de modo a 
chegarmos a representações condensadas (análise descritiva do conteúdo) e 
explicativas (análise de conteúdo, veiculando informações suplementares adequadas 
ao obectivo a que nos propusémos [...]. (BARDIN, 2011, p. 52) 

 

Portanto, para se chegar à informação acessível e manejável, conforme citação acima, é 

preciso trabalhar em três etapas, que são as três fases da análise de conteúdo:  

 

1) a pré-análise, que “tem por objectivo a organização, embora ela própria seja composta 

por actividades não estruturadas, “abertas”, por oposição à exploração sistemática dos 

documentos” (BARDIN, 2011, p. 126-127, grifo da autora); 

2) a exploração do material; e 

3) o tratamento dos resultados, com inferência e interpretação dos dados. 

 

Essas três fases são fundamentais, pois a pré-análise ajuda na escolha dos documentos 

a serem submetidos à análise e, a partir da exploração do material, obtém-se a formulação dos 
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pressupostos e dos objetivos, assim como da elaboração dos indicadores que fundamentam a 

interpretação final, ou seja, os resultados. Por pressuposto entende-se que é aquilo que se supõe 

antecipadamente. Já o objetivo é a finalidade geral a que se propõe, ou seja, o quadro geral no 

qual os resultados poderão ser alcançados (BARDIN, 2011). Nesta tese, os objetivos (geral e 

específicos) do corpus da pesquisa correspondem, respectivamente, a: 

 

- reconhecer o caráter instrumental dos arquivos dos movimentos sociais, a partir do acervo do 

MJDH, na promoção da Justiça como fonte de informação para a construção da memória e das 

identidades de grupos e sujeitos; 

- caracterizar o MJDH como um movimento social contemporâneo a partir da análise de sua 

história e de seu papel como organização coletiva pela defesa dos direitos humanos; 

- analisar, a partir dos relatórios anuais do MJDH, as atividades do Movimento que fomentaram 

seu apoio aos grupos e sujeitos que tiveram seus direitos subjugados e violados; 

- identificar, nos dados levantados, as marcas de memória e identidade dos grupos atendidos 

pelo MJDH. 

 

Enquanto o problema da pesquisa, como foi enunciado na introdução, diz respeito a: 

Qual é o papel dos arquivos de movimentos sociais na busca por direitos humanos? Essa 

resposta, do ponto de vista desta pesquisa, será respondida a partir da atuação do MJDH 

e do trabalho que desenvolveu. 

A figura a seguir exemplifica os procedimentos realizados no corpus desta pesquisa a 

partir da teoria de Análise de Conteúdo de Bardin (2011). 

 

Figura 5: Procedimentos a serem aplicados no corpus da pesquisa. 

 

Fonte: elaborado pela autora e adaptado a partir da teoria de Análise de Conteúdo da autora Laurence 
Bardin (2011), 2019. 
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Portanto, a primeira etapa deste estudo foi identificar os documentos necessários para o 

aporte do corpus da pesquisa, sendo então encontrado o quadro de arranjo do MJDH (Anexo 

A) como elemento chave para a próxima etapa da pesquisa. O termo quadro de arranjo é 

definido, de acordo com o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, do Arquivo 

Nacional (2005, p. 141), como “esquema estabelecido para o arranjo dos documentos de um 

arquivo(1), a partir do estudo das estruturas, funções ou atividades da entidade produtora e da 

análise do acervo. Expressão adotada em arquivos permanentes(2)”. Logo, o quadro de arranjo 

do MJDH foi elaborado visando identificar as atividades do Movimento levando-se em 

consideração o contexto dos documentos presentes no acervo, ou seja, sua formação orgânica 

e natural. 

Com a identificação do quadro de arranjo, partiu-se para a análise com o intuito de 

identificar a trajetória do Movimento no que compete às atividades voltadas em prol dos direitos 

humanos. A partir dessa análise e identificação, pode-se delimitar o objeto da pesquisa, ou seja, 

definir o corpus da tese, que são os relatórios de atividades anuais do MJDH. Os relatórios de 

atividades anuais compreendem exatamente os objetivos desta tese, quando relatam as ações 

que o MJDH desenvolveu ou participou num determinado ano, portanto, são o registro anual 

de atividades que refletem o seu fomento no apoio a grupos e sujeitos que tiveram seus direitos 

violados e, também, caracterizam o Movimento como um movimento social contemporâneo 

devido às atividades que desempenha. 

Após a escolha dos documentos, deu-se início a próxima etapa, que foi a exploração do 

material selecionado – os relatórios de atividades anuais do MJDH desde a sua fundação (1979) 

até 2015. A delimitação do corpus foi estabelecida pelo critério de maior abrangência dos 

documentos, ou seja, a intenção foi incluir o máximo de relatórios anuais de modo a ter material 

suficiente para fundamentar a análise e chegar aos resultados. 

Inicialmente, a exploração do material abrangeu apenas o período dos relatórios 

impressos que foram encontrados no acervo, que correspondem aos anos de 1980, 1980-1981, 

1982, 1983, 1984 e 2002. Posteriormente foi feito o levantamento dos relatórios que estão no 

drive/sistema do MJDH para abranger o período estabelecido pela tese. Foram encontrados os 

seguintes relatórios de atividades no drive/sistema do MJDH: 2003, 2004, 2005, 2006, 2011, 

2012, 2013, 2014 e 2015. Ao total foram encontrados 15 relatórios de atividades que 

compreendem o corpus da pesquisa do período de 1979 a 2015.  

Vale ressaltar que o MJDH é uma organização não governamental e sem fins lucrativos, 

portanto, seus recursos financeiros são bastante escassos. E isso refletiu nas constantes 

mudanças de endereços e, também, na ausência de uma organização adequada nos padrões da 
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Arquivologia até o ano de 2009. Somando-se a falta de recursos financeiros e uma adequada 

organização do acervo, resultou na perda de documentos, incluindo os relatórios de atividades 

anuais. Isso não quer dizer que o Movimento deixou de realizar suas atividades, o que houve, 

foi a perda de alguns documentos. Logo, não é uma característica exclusiva do MJDH, faz parte 

da história dos arquivos a dispersão dos documentos produzidos e acumulados pelas instituições 

públicas ou privadas (HEREDIA HERRERA, 1991). 

A partir da exploração dos relatórios de atividades anuais do MJDH, partiu-se para a 

terceira etapa, que são a elaboração dos pressupostos e dos objetivos. De acordo com Bardin 

(2011, p. 128), “objetivo é a finalidade geral a que nos propomos (ou que é fornecida por uma 

instância superior), o quadro teórico e/ou pragmático, no qual os resultados obtidos serão 

utilizados.” 

Nesse sentido, o primeiro pressuposto da tese é que o papel dos arquivos de movimentos 

sociais na busca por direitos humanos está, diretamente relacionado, na representatividade do 

próprio arquivo como um recurso para a justiça, um recurso para a verdade e um recurso contra 

o esquecimento. O segundo indica que o arquivo pode ser considerado um lugar de memória e 

os documentos como veículos de informação, já que o papel dos arquivos de movimentos 

sociais é a proteção da informação.  

Os objetivos da tese que se propõem a partir da exploração do material são reconhecer 

o caráter instrumental dos arquivos dos movimentos sociais (acervo do MJDH), na promoção 

da Justiça, enquanto fontes de informação para a construção da memória e das identidades de 

grupos e sujeitos; assim como, caracterizar o MJDH como um movimento social 

contemporâneo a partir da análise de sua história e de seu papel como organização coletiva pela 

defesa dos direitos humanos; analisar, a partir dos relatórios anuais do MJDH, as atividades do 

Movimento que fomentaram seu apoio aos grupos e sujeitos que tiveram seus direitos 

subjugados e violados; e, por fim, identificar, nos dados, levantados, as marcas de memória e 

identidade dos grupos atendidos pelo MJDH. 

Quanto aos indicadores para interpretação do corpus da pesquisa foi elaborado um 

índice que se encontra no gráfico abaixo (FIGURA 6). Os indicadores para interpretação 

correspondem à frequência relativa que a atividade aparece nos relatórios do corpus da 

pesquisa. Para fazer os indicadores foi necessário sistematizar as categorias das atividades dos 

relatórios. Exemplificando: para os indicadores delimitou-se a frequência (quantificou-se) que 

determinada atividade aparece nos relatórios, já para as categorias, delimitou-se a temática 

envolvida na atividade analisada. Segue abaixo gráfico com os indicadores da pesquisa. 
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Portanto, para os indicadores foram elencados os seguintes: 1- atendimentos diversos, 2 

- prestação de assessoria, 3 - presença do MJDH nos meios de comunicação, 4 - participação 

em atos e reuniões em órgãos públicos ou privados e 5 - promoção de iniciativa do MJDH. Para 

quantificar esses indicadores foram analisadas as frequências em que apareciam nos relatórios 

de atividades. Como pode ser observado, o indicador promoção de iniciativa do MJDH só foi 

aparecer nos relatórios a partir de 1984, quando teve a primeira edição do Prêmio Direitos 

Humanos de Jornalismo, por consequência o MJDH passou a promover mais iniciativas de 

atividades além daquelas comumente relatadas. 

 

Figura 6: Gráfico dos indicadores para interpretação do corpus da pesquisa. 

 
Fonte: elaborado pela autora, 2019. 

 

Assim como se pode observar que o indicador prestação de assessoria iniciou no ápice, 

pois era através de assessorias a comunidades carentes que o Movimento começou suas 

atividades, portanto, é natural que esse indicador apareça no ponto máximo (10), porém com o 

passar dos anos suas ações nessa atividade foram diminuindo, isso não significa que o MJDH 

tenha deixado de prestar assessoria, apenas reduziu-a devido ao acréscimo de outras atividades, 

como a participação em atos e reuniões em órgãos públicos. 

Após a elaboração dos indicadores deu-se início à etapa para definição das categorias. 

A categorização pode ser definida conforme Bardin:  

 

A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um 
conjunto por diferenciação e, em seguida, por reagrupamento segundo gênero 
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(analogia), com critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, 
as quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da análise de 
conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão das 
características comuns destes elementos. (BARDIN, 2011, p. 147, grifo da autora) 

 

Quanto ao critério de categorização, o mesmo pode ser semântico (temática), sintático 

(verbo, adjetivo), léxico (palavra) e expressivo (BARDIN, 2011). Nesta tese, as categorias 

foram definidas a partir da unidade de registro relacionada ao acontecimento, à ação, que, 

consequentemente, levou ao tema daquela unidade de registro, portanto, semântico. Optou-se 

por esse critério de categorização tendo em vista a amplitude que um tema pode abranger. 

Mesmo porque, a análise de conteúdo permite que o objeto de estudo possa ser “submetido a 

uma ou várias dimensões de análise (BARDIN, 2011, p. 148, grifo da autora).  

“A categorização tem como primeiro objetivo (da mesma maneira que a análise 

documental) fornecer, por condensação, uma representação simplificada dos dados brutos” 

(BARDIN, 2011, p. 148-149). Portanto, a categorização auxilia na organização desses dados 

brutos. Ainda, para Bardin (2011, p. 149-150, grifos da autora), um conjunto de categorias boas 

deve possuir as seguintes qualidades: 

 

- a exclusão mútua: esta condição estipula que cada elemento não pode existir em 
mais de uma divisão. [...]. 
- A homogeneidade: [...]. Num mesmo conjunto categorial só pode funcionar com um 
registro e com uma dimensão de análise. [...]. 
- A pertinência: [...]. O sistema de categorias deve refletir as intenções da investigação, 
as questões do analista e/ou responder às características das mensagens. 
- A objetividade e a finalidade: [...]. O organizador da análise deve definir claramente 
as variáveis que trata, assim como deve precisar os índices que determinam a entrada 
de um elemento numa categoria. 
- A produtividade: [...]. Um conjunto de categorias é produtivo se fornece resultados 
férteis: em índices de inferências, em hipóteses novas e em dados exatos. 

 

Para definir as categorias para o corpus da pesquisa, foi fundamental ter como parâmetro 

de definição as qualidades elencadas acima para a elaboração de categorias pertinentes à 

análise. A primeira categoria (defesas em prol dos Direitos Humanos) foi criada com a intenção 

de abranger a própria atuação do MJDH, ou seja, o tema de direitos humanos. Essa categoria é 

primordial, pois inclui a maioria das atividades que o Movimento desenvolve ou defende. A 

segunda categoria (outras atividades condicionadas a movimentos sociais, exceto as de defesa 

em prol dos Direitos Humanos) foi pensada pela nominação do MJDH que é um movimento 

social e pela própria instituição que é o Movimento, logo possui atividades desenvolvidas em 

prol dos valores sociais e do exercício da cidadania, em defesa dos direitos sociais, políticos e 

econômicos, etc. A última categoria (promoção e campanhas), reflete nas ações que o MJDH 
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realiza como forma de divulgação da instituição, nessa categoria incluem-se os projetos dos 

quais o Movimentos faz parte e outras atividades relacionadas à publicidade e difusão do 

MJDH. 

Para a criação das três categorias abaixo (Quadro 2) pensou-se exatamente nas 

qualidades que as categorias devem ter: exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, 

objetividade e finalidade, e produtividade. Durante a criação das categorias, pensou-se em duas 

a mais: ditadura militar e violência policial, porém, ambas podem ser englobadas pela primeira 

categoria – defesas em prol dos Direitos Humanos. Além disso, quando aplicada as qualidades 

de Bardin (2011), podem sofrer distorções quanto à subjetividade de interpretação, podendo ser 

categorizadas tanto na primeira categoria (defesas em prol dos Direitos Humanos) quanto na 

segunda (outras atividades condicionadas a movimentos sociais, exceto as de defesa em prol 

dos Direitos Humanos).  

Essa margem de definição, só foi possível com um estudo árduo dos relatórios de 

atividades do MJDH e, consequentemente, com o método de análise de conteúdo de Bardin. 

Porém, vale ressaltar, como a própria autora Bardin (2011) afirmou, a análise de conteúdo 

permite diferentes dimensões de análise e isso vai depender de quem faz a análise.  

 

Quadro 2: Categorias selecionadas para o corpus da pesquisa.  

CATEGORIAS 

Defesas em prol dos Direitos Humanos  
Outras atividades condicionadas a movimentos 
sociais (exceto as de defesa em prol dos Direitos 
Humanos) 
Promoção e campanhas 

Fonte: elaborado pela autora, 2019. 

 

A construção dessas categorias de análise foi baseada na leitura prévia dos relatórios 

anuais de atividades do Movimento, tendo em vista as temáticas de atuação mais presentes do 

Movimento, ou seja, os maiores campos de atuação do MJDH, assim como as qualidades de 

categorias boas definidas pela autora Bardin (2011). 

Após a definição das categorias, a próxima etapa é a escolha das variáveis de inferência, 

ou seja, utiliza-se da análise de conteúdo para se “investigar as causas (variáveis inferidas) a 

partir dos efeitos (variáveis de inferência ou indicadores; referências no texto) [...]” (BARDIN, 

2011, p. 169). “Em outras palavras, trata-se de realizar uma análise de conteúdo sobre a análise 

de conteúdo!” (Idem). 

Segundo Bardin (2011), a inferência pode ser entendida como um tipo de interpretação 

controlada. “A análise de conteúdo fornece informações suplementares ao leitor crítico de uma 
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mensagem [...], para saber mais sobre esse texto” (BARDIN, 2011, p. 165). Portanto, a própria 

análise de conteúdo disponibiliza mais elementos com objetivo de fornecer mais informações. 

Para isso, a análise de conteúdo faz uso dos polos de análise. 

 

Figura 7: Esquema dos polos de análise. 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora e adaptado a partir da teoria de Análise de Conteúdo da autora Laurence 
Bardin (2011), 2019. 

 

O esquema dos polos de análise, representado na figura acima (FIGURA 7), traz os 

seguinte elementos, segundo Bardin (2011):  

- emissor da mensagem: o emissor pode ser uma pessoa ou um grupo, é quem emitiu a 

mensagem ou quem a produziu. Nesta tese, o emissor é representado pelo MJDH. 

- Receptor da mensagem: o receptor, também, pode ser uma pessoa ou um grupo de 

pessoas, que neste caso, são o público do MJDH, ou seja, aqueles que ajuda, assim como 

aqueles que fazem uso do seu acervo (pesquisadores, estudantes, advogados, etc). 

- Mensagem: a mensagem “é o ponto de partida e o indicador sem o qual a análise de 

conteúdo não seria possível!” (BARDIN, 2011, p. 166). A mensagem é o por que se fez a análise 

de conteúdo, portanto, neste caso, são as atividades desenvolvidas pelo Movimento ao longo de 

sua existência. Esse polo de análise inclui dois níveis de análise, o código e a significação. O 

código pode ser entendido como um “indicador capaz de revelar realidades subjacentes” 

(BARDIN, 2011, p. 167), por exemplo, qual é a quantidade de atividades do MJDH? Quais as 

palavras mais utilizadas nos relatórios? Já a significação pode auxiliar a análise de conteúdo 

através das possíveis significações que a mensagem fornece, por exemplo, quais os temas 

presentes nas atividades do MJDH? Quais os conteúdos abordados nos relatórios de atividades 

anuais do MJDH? Conforme exemplifica a autora Bardin: 

 

EMISSOR DA 
MENSAGEM

RECEPTOR DA 
MENSAGEM

MENSAGEM 
MEIO 
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[...] os conteúdos encontrados estão ligados a outra coisa, ou seja, aos códigos que 
contêm, suportam e estruturam essa significação, ou então, às significações 
“segundas” que as primeiras escodem e que a análise, contudo, procura extrair: mitos, 
símbolos e valores, todos esses sentidos segundos que se movem com descrição e 
experiência sob o sentido primeiro. (BARDIN, 2011, p. 167) 

 

- Meio: esse polo representa o suporte da mensagem, que nesta tese são os relatórios de 

atividades anuais do MJDH impressos e digitais (presentes no drive). Portanto, deve-se levar 

em conta não somente o suporte em si, mas como o processo de elaboração do relatório reflete 

na estrutura institucional do Movimento, ou seja, na sua própria trajetória como instituição em 

prol dos direitos humanos. 

Nesta tese, as variáveis de inferência são as representações das atividades em prol dos 

direitos humanos e relacionadas a movimentos sociais que estão presentes no material analisado 

– relatórios de atividades anuais do MJDH, de 1979 a 2015. Para se chegar às variáveis de 

inferência, foi necessário passar por todos os procedimentos defendidos pela análise de 

conteúdo: escolha dos documentos, exploração do material, hipóteses e objetivos, indicadores 

de interpretação, categorias e variáveis. Destaca-se que os indicadores desta pesquisa estão 

relacionados às atividades desenvolvidas nos relatórios de atividades anuais do MJDH, tendo 

como condição a frequência em que aparecem nos relatórios.  

Por fim, essas etapas foram realizadas uma a uma para que o problema desta tese seja 

respondido, como pode ser visto no próximo capítulo: os relatórios de atividades anuais do 

MJDH. 
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5 OS RELATÓRIOS DE ATIVIDADES ANUAIS DO MJDH 

 

 

Este capítulo está dividido em três partes: a primeira corresponde a uma breve 

contextualização de onde se encontram (arquivisticamente) os relatórios de atividades anuais 

do MJDH, por isso, foi necessário fazer uma pequena introdução sobre como se iniciou a 

organização do acervo do MJDH. A segunda parte é a análise das categorias selecionadas no 

capítulo da metodologia para o corpus desta pesquisa, ou seja, é a análise das categorias nos 

relatórios anuais de atividades. Cada relatório do corpus da pesquisa foi analisado 

individualmente. A terceira parte deste capítulo corresponde a interpretação e aplicação da 

análise aos dados para chegar aos objetivos da tese, tendo como ponto de partida o papel dos 

arquivos de movimentos sociais na busca por direitos humanos. 

 

5.1 O contexto do acervo do MJDH  

 

O acervo do MJDH foi organizado e ordenado arquivisticamente em 2009, pelo projeto 

de extensão coordenado por Jorge Enrique Vivar, professor da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). O projeto finalizou em 2013 e resultou na publicação do livro 

Memórias da resistência e da solidariedade: o Movimento de Justiça e Direitos Humanos 

contra as ditaduras do Cone Sul e sua conexão repressiva. Portanto, o acervo está 

organizado conforme a estrutura e as atividades desenvolvidas pelo MJDH, conforme pode ser 

visualizado no Anexo A – Quadro de Arranjo do MJDH. O Quadro de Arranjo do MJDH está 

definido por Séries e Subséries, assim definidas: 1 – Administração e Organização do MJDH: 

documentação constitutiva, gestão administrativa, gestão financeira e contábil, recursos 

humanos, política institucional; 2 – Promoção e intervenção na defesa dos direitos humanos: 

segurança pública, crianças e adolescentes, discriminação social, condições de trabalho, ações 

de cooperação, conflitos de posse, meio ambiente, violação de direitos humanos, educação, 

processos judiciais; 3 – Terrorismo de Estado no período da Ditadura – Cone Sul: repressão, 

prisão, tortura, sequestro – morte e desaparecimento de pessoas, organizações sociais, 

depoimentos e testemunhos de vítimas e familiares ao MJDH, correspondências de vítimas e 

familiares ao MJDH, Operação Condor, intercâmbio organizações sociais, exílio e refúgio; 4 – 

Processo de Redemocratização no Cone Sul: distensão política no Brasil, repressão e violência, 

anistia, transição democrática, abertura dos arquivos, memórias/manifestos/entrevistas, 

reparação e indenização de vítimas; 5 – Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo: trabalhos 
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premiados, trabalhos apresentados não premiados; 6 – Recortes de Jornais; 7 – Estudo e 

publicações; 8 – Acervo fotográfico e audiovisual. 

Os relatórios de atividades do MJDH estão localizados na Série 01, Subsérie 01.2 Gestão 

Administrativa, armazenados na caixa 02. Ao todo foram encontrados seis relatórios de 

atividades impressos (suporte em papel), somando-se aos impressos, também foram 

encontrados no drive/sistema (computador) do MJDH mais nove relatórios de atividades 

anuais, totalizando 15 relatórios de atividades anuais do Movimento (ANEXOS D a R), que 

compreendem os anos de 1979 até 2015, período de corte da pesquisa, conforme foi dito no 

capítulo anterior – Metodologia da pesquisa.  

Sinaliza-se também que a seção ora apresentada trata de um delineamento do corpus de 

análise, sendo esta efetuada a partir dos arcabouços da Análise de Conteúdo, visando 

compreender o papel do MJDH em seu contexto. É perceptível a pluralidade de frentes de ação 

do Movimento e sua importância como instituição num primeiro momento de resistência às 

ditaduras militares do Brasil, Argentina e Uruguai. Com o reestabelecimento das democracias 

nestes países, atuou na reparação de ações para além das ditaduras. Instituições, como nosso 

objeto de estudo, são fundamentais para a lembrança e a memória de momentos trágicos da 

história de um país, assim como são importantes para que o passado não se repita.  

 

5.2 As análises das categorias nos Relatórios de Atividades Anuais do MJDH: resultados 

da pesquisa 

 

A análise dos relatórios de atividades anuais teve como método a Análise de Conteúdo 

da autora Laurence Bardin (2011). No capítulo da metodologia foram definidas três categorias 

para serem representadas pela informação (dados) dos relatórios de atividades anuais do MJDH 

que representam uma atividade ou um conjunto de atividades. Nesta tese, as categorias 

representam um conjunto de atividades, já que os relatórios são anuais. Portanto, as categorias 

foram analisadas em cada relatório do corpus desta pesquisa a fim de identificar a 

representatividade das atividades. Por exemplo, a categoria Promoção e campanhas pode ser 

representada, além de outras atividades, pela atividade Prêmio Direitos Humanos de 

Jornalismo, que ocorre anualmente desde 1984, evento promovido pelo MJDH e outras 

entidades de Porto Alegre. 

Novamente, as categorias selecionadas foram as seguintes: 1 - defesas em prol dos 

Direitos Humanos; 2 – outras atividades condicionadas a movimentos sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos); e 3 - promoção e campanhas. A seguir estão as análises 
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das categorias nos relatórios de atividades anuais do MJDH a partir da metodologia de análise 

de conteúdo estabelecida no capítulo de metodologia desta tese. 

 

5.2.1 Relatório de atividades do ano de 1980 

 

O relatório de atividades anuais de 1980 (ANEXO D) possui duas páginas 

datilografadas. As atividades desenvolvidas pelo MJDH ao longo daquele ano estão no formato 

de uma listagem (QUADRO 3). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: ajuda a refugiados políticos (Argentina e Uruguai) encaminhando-os para o 

ACNUR no Rio de Janeiro. Registro de depoimentos de familiares de desaparecidos uruguaios. 

Tomada de depoimento do ex-policial uruguaio Hugo Garcia Rivas, participante do sequestro 

dos uruguaios – Lilian e Universindo. Atendimento às vítimas da arbitrariedade policial na 

grande Porto Alegre. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: 

organização e reivindicação de vilas em Porto Alegre e entorno.  

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

campanha contra a expulsão do Padre Vitor Miracapille. Protesto contra o Estatuto dos 

Estrangeiros. Participação na criação do Movimento Ecológico de Viamão. Campanha contra 

prisões, torturas e assassinatos de presos políticos. Manifestação de apoio e prestação de 

assessoria ao Colégio Anchieta. Manifestação de solidariedade à greve dos metalúrgicos do 

ABC paulista. Participação na campanha pela conquista de terra pelos colonos na fazenda 

Anoni de Sarandi. Campanha pela candidatura das Mães da Praça de Maio ao Prêmio Nobel da 

Paz. Realização de Simpósio sobre Êxodo Rural. 

 

Quadro 3: Atividades do relatório anual de 1980. 

Relatório de atividades do ano de 1980 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 
Ajuda a refugiados políticos. 
Registro de depoimentos. 
Violência policial. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Organização e assessoria em comunidades carentes. 
 

Promoção e campanhas 
Participação em campanhas. 
Participação na criação de movimento; pela 
conquista de terra pelos colonos. 
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Manifestação de apoio ao colégio Anchieta. 
Solidariedade à greve dos metalúrgicos do ABC 
paulista. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.2 Relatório de atividades do ano de 1980-1981 

 

O relatório de atividades anuais de 1980-1981 (ANEXO E) possui 11 páginas 

datilografadas com anotações à mão (à tinta). As atividades do MJDH estão divididas, num 

primeiro momento, em três áreas – jurídica, operária e ecológica, depois passa a registrar as 

atividades mensalmente, sem estarem, necessariamente, vinculadas às três primeiras áreas 

(QUADRO 4). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos Sociais foram encontradas as 

seguintes atividades: assistência a agricultores sem terra – habeas corpus a colonos que 

invadiram Fazenda Anoni, em Sarandi. Luta em conjunto com as Mães da Praça de Maio para 

encontrar o Papa, evento que ocorreu no dia 4 de junho de 1980, quando as mães entregaram 

ao Papa um documento que informava as atrocidades cometidas na prisão de Liberdad, no 

Uruguai, contra os presos políticos, e sobre os desaparecidos políticos daquele país. Plantão na 

sede do MJDH em caso de prisão de manifestantes devido a visita do general Videla a Porto 

Alegre. Em 26 de outubro chegava a Porto Alegre o primeiro grupo de familiares de uruguaios 

desaparecidos para prestar depoimento à subcomissão de Direitos Humanos da ONU para 

Desaparecidos.  

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: ações em 

conjunto a moradores de vilas da grande Porto Alegre (registro de posse e criação de 

associações de bairro). Parceria com a Comissão Pastoral Operária e criação de grupos de 

oposição sindical. Assistência a movimentos evitando a construção de barragem (em Viamão) 

e assoreamento de rio (em Gravataí). 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

realização de oração ecumênica pelos metalúrgicos do ABC paulista em parceria com o 

Sindicato do Vestuário e outras entidades. Realização do Simpósio sobre êxodo rural. 

Manifesto de repúdio contra projeto de lei sobre o Estatuto do Estrangeiro. Campanhas em 

meios de comunicação com objetivo de informar sobre as injustiças ocorridas naquele ano. 

Oração ecumênica de solidariedade com o povo da Bolívia. Criação de grupo de estudos para 

a nova constituição do Brasil. 
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Quadro 4: Atividades do relatório anual de 1980-1981. 

Relatório de atividades dos anos de 1980-1981 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 
Assistência a agricultores sem terra – habeas corpus.  
Luta em conjunto com a Mães da Praça de Maio. 
Tomada de depoimentos. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Registros de posse de terra. 
Criação de associações de bairro. 
Criação de grupos de oposição sindical. 
Assistência a movimentos contra a construção de 
barragem. 

Promoção e campanhas 

Oração ecumênica pelos metalúrgicos do ABC 
paulista e para o povo da Bolívia. 
Simpósio Êxodo Rural. 
Manifesto de repúdio da Lei Estatuto do Estrangeiro. 
Campanhas em meios de informação. 
Grupo de estudos para a nova constituição do Brasil. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.3 Relatório de atividades dos anos de 1982 

 

O relatório de atividades anuais de 1982 (ANEXO F) possui cinco páginas 

datilografadas. As atividades estão divididas por assuntos: I –Comissão de Trabalho Popular; 

II – Conjuntos habitacionais; III – Violência policial; IV – Refugiados políticos; V – Palestras; 

VI – Atividades conjuntas (QUADRO 5). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: intervenção na Secretaria da Justiça pelos maus tratos aos presidiários, inclusive 

estendidos aos familiares quando os visitam, tendo como resultado o estabelecimento de 

assessoria e, em seguida, criação da Associação de Familiares e Amigos de Presos (AFAP). 

Ajuizou quase 30 habeas corpus para operários presos sob suspeita de roubo de uma 

metralhadora na Base Aérea de Canoas. Encaminhou 77 casos ao ACNUR. Denúncia de vários 

casos de violência policial. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: 

acompanhamento junto à Associação de Moradores da Vila Campos Verdes, Vila Planetário, 

Beco do Resvalo, Vila São Carlos, Vila Mirim, Vila Barcelos, entre outras – atividade 

desempenhada pela Comissão de Trabalho Popular. Assessoria em algumas vilas de Porto 

Alegre contra a ordem de despejos, reconstrução de ponte desabada, reivindicação de luz 

elétrica. Criação de associações de bairro.  
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Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

integrou painéis e proferiu palestras em diversas localidades do Rio Grande do Sul. Participou 

da campanha pela Revogação da Lei de Segurança Nacional. Articulação e atividades em 

conjunto com a Anistia Internacional, o ACNUR, a Frente Ampla (Uruguai), Convergência 

Democrática do Uruguai, Comitê pelos Direitos Humanos no Cone Sul (CLAMOR), Madres 

de la Plaza de Mayo, Madres uruguayas, entre outras entidades. 

 

Quadro 5: Atividades do relatório anual de 1982. 

Relatório de atividades do ano de 1982 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Intervenção na Secretaria da Justiça. 
Criação da Associação de Familiares e Amigos de 
Presos. 
Elaboração de 30 habeas corpus. 
Encaminhou 77 casos ao ACNUR. 
Violência policial. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Assessoria em vilas de Porto Alegre. 
 

Promoção e campanhas 
Proferiu palestras. 
Campanha pela Revogação da Lei de Segurança 
Nacional. 
Participação em conjunto com outras entidades. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.4 Relatório de atividades do ano de 1983 

 

O relatório de atividades anuais de 1983 (ANEXO G) possui cinco páginas 

datilografadas. As atividades estão divididas por assuntos: I – Trabalhos com estrangeiros; II – 

Trabalhos populares; III – Atividades conjuntas (QUADRO 6). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: encaminhou 26 refugiados políticos (principalmente uruguaios) ao ACNUR. 

Registrou cerca de 400 atendimentos a estrangeiros que vivem irregulares no País. Caso do 

Padre Adur (origem argentina e com radicação da França), desaparecido na fronteira entre o 

Brasil e a Argentina. Ações sobre o caso dos uruguaios desaparecidos – Lilian Celiberti e 

Universindo Díaz. Registro de depoimentos de familiares de presos e desaparecidos no Cone 

Sul. Violência policial. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: 

assessoramento a vilas de Porto Alegre – loteamento irregular, despejos clandestinos, falta de 
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infraestruturas (água, luz, esgoto, transporte, saúde e escolas). Assessoria e orientação a 

famílias quanto à invasão de terras; e a regularização dos lotes. Criação de associações e 

comitês. MJDH credenciado a oito comissões na Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

encontros com políticos uruguaios, argentinos e organismos estrangeiros. Elaboração de 

cartilhas com o objetivo de informar e auxiliar sobre violência policial e posse urbana. 

Participação em diversos colóquios e eventos com a temática direitos humanos. Participação na 

Campanha pela Reforma Agrária. Instituição do Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo. 

Participação na Greve dos Funcionários de Santa Casa de Porto Alegre e na Greve dos 

Estudantes da Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

 

Quadro 6: Atividades do relatório anual de 1983. 

Relatório de atividades do ano de 1983 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Encaminhou 26 casos ao ACNUR. 
Atendimento a 400 estrangeiros ilegais no Brasil. 
Apoio ao caso dos uruguaios; ao caso do Padre Adur. 
Tomada de depoimentos. 
Denúncia de violência policial. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Assessoria em vilas de Porto Alegre, posses de terra. 
Criação de associações de bairro. 
Participação em comissões na Assembleia do 
Estado. 

Promoção e campanhas 

Encontros com políticos do Cone Sul. 
Elaboração de cartilhas sobre Direitos Humanos. 
Campanha pela Reforma Agrária. 
Criação do Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo. 
Apoio a greve da Santa Casa e dos estudantes da 
PUC-RS. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.5 Relatório de atividades do ano de 1984 

 

O relatório de atividades anuais de 1984 (ANEXO H) possui sete páginas datilografadas. 

As atividades estão divididas por assuntos: a) Trabalhos populares; b) Trabalho com 

estrangeiros; c) Violência policial; d) atividades conjuntas com outras entidades; e) Promoções 

por iniciativa do MJDH (QUADRO 7). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: foi registrado em torno de 450 atendimentos a estrangeiros irregulares no País. 

Foram encaminhados 15 refugiados políticos ao ACNUR. Representação junto à justiça civil 



 

 

 65 

do Uruguai contra militares uruguaios no caso do sequestro dos uruguaios Lilian e Universindo. 

Foram impetrados 58 habeas corpus durante o ano de 1984. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: 

atendimento em vilas em Porto Alegre, tendo como um dos motivos principais a questão da 

moradia, o que tem levado a invasão de lotes na periferia, além disso, há os loteamentos 

clandestinos (vendas enganosas), infraestrutura, informações e assistência jurídica, incentivos 

na criação de associações de moradores e organização popular. Tentativa de alteração da lei dos 

Estrangeiros com políticos do Estado. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

participação em encontros, viagens e debates envolvendo sempre a questão dos países vizinhos 

(Uruguai, Argentina, Paraguai e também o Chile). Participação como integrante da caravana 

Mision de Buena Voluntad Latinoamericana, que tem como objetivo solicitar a liberdade de 

todos os presos políticos na América Latina, a não extradição por razões políticas e a plena 

vigência dos Direitos Humanos, a caravana visitou os seguintes países: Argentina, Uruguai e 

Brasil. Participação na campanha pela Anistia no Uruguai. Participação na libertação de alguns 

presos políticos. Participação em conjunto com entidades uruguaias na campanha pela Anistia 

Ampla, Geral e Irrestrita. Elaboração de um audiovisual intitulado “Violência – Quem 

começa?” com o objetivo de informar as associações de vilas, sindicatos e outras entidades 

interessadas. O MJDH participou dos seguintes eventos: Comitê de apoio aos países da América 

Central; Comitê de Desempregados; Campanha pelas eleições diretas no Brasil; Comitê de 

apoio ao Povo Chileno; Comitê de apoio aos Sem Terra; Semana pela Paz e Desarmamento; 

Congresso sobre Direitos Humanos em Vitória – ES; Campanha pelo não aumento da passagem 

do transporte coletivo em Porto Alegre – RS; Encontro de Jornalistas Uruguaios, Argentinos e 

Brasileiros em Porto Alegre – RS; Jornada de solidariedade ao Povo Paraguaio em Foz do 

Iguaçu – PR; Encontro Nacional do Comitê de apoio aos países da América Central – Piracicaba 

– SP; Campanha pela não extradição de Mário Firmenich; Encontro de Agentes de Direitos 

Humanos e Pastoral em Salvador – BA; Grito do Campo (movimento de protesto dos 

trabalhadores rurais); Encontro de Empregadas Domésticas em Porto Alegre – RS. O MJDH 

realizou as seguintes atividades em 1984: Encontro Estadual de Direitos Humanos; Encontro 

Nacional de Direitos Humanos; Caso Malikovski; Aniversário da Declaração dos Direitos do 

Homem; Primeira edição do Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo. 
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Quadro 7: Atividades do relatório anual de 1984. 

Relatório de atividades do ano de 1984 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Atendimento a 450 estrangeiros ilegais no Brasil. 
Encaminhou 15 casos ao ACNUR. 
Assistência junto ao caso do sequestro dos 
uruguaios. 
Elaboração de 58 habeas corpus. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Assessoria em vilas de Porto Alegre. 
Criação de associações de moradores. 
Intervenção na Lei do Estrangeiro. 

Promoção e campanhas 

Encontros e debates com países do Cone Sul. 
Integrante de caravana. 
Campanha pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita. 
Produção de audiovisual. 
Participação em eventos. 
Realização de eventos pelo MJDH. 
Primeira edição do Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.6 Relatório de atividades do ano de 2002 

 

O relatório de atividades anuais de 2002 (ANEXO I) possui duas páginas datilografadas. 

As atividades estão divididas por meses de maneira bem sucinta (QUADRO 8).  

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: tratativas com o Ministério da Justiça sobre o Programa de Proteção a Testemunha 

(caso Diógenes de Oliveira e PT estadual). Atuação junto a vereadores para não aprovação de 

Projeto de Lei de criação de Secretaria Municipal de Direitos Humanos e da Segurança. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: atuação do 

MJDH na Assembleia Legislativa do RS contra a aprovação do Projeto de Lei Vídeo Loterias. 

Reunião de apoio ao Hospital Espírita (problemas financeiros). Denúncia da jogatina “Toto 

Bola”. Comissão de Defesa do Consumidor e Direitos Humanos – denúncia perturbação da 

ordem pública produzida pela Boate Liquid. Subcomissão de Constituição e Justiça – denúncia 

contra Diógenes Oliveira e setores do Governo do Estado. Procuradoria da República – 

audiência (rádios comunitárias). 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

participação na gravação do documentário “Anos de Chumbo” do cineasta Silvio Tendler. 

Palestra “Segurança Pública” na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. XIX Prêmio 

Direitos Humanos de Jornalismo. 
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Quadro 8: Atividades do relatório anual de 2002. 

Relatório de atividades do ano de 2002 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 
Tratativas de apoio junto ao Ministério da Justiça. 
Atuação junto a vereadores para barrar projeto de lei 
contra os direitos humanos. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Atuação na Assembleia do Estado. 
Reunião de apoio a hospital. 
Denúncia de jogatina. 
Denúncia de perturbação de ordem pública. 
Apoio a rádios comunitárias. 

Promoção e campanhas 
Gravação de documentário. 
Palestra em universidade. 
XIX edição do Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.7 Relatório de atividades do ano de 2003 

 

O relatório de atividades anuais de 2003 (ANEXO J) possui seis páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por dias. Atividades com destaque: Lanceiros Negros, 

neonazismo, violência policial, 40 anos do Golpe Militar (QUADRO 9). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: atendimento a casa de colombianos que necessitam do “status” de refugiados. 

Denúncia de racismo na prefeitura municipal de Taquara. Denúncia estrangeira de que Cuba 

exige exame de HIV negativo para conceder bolsa de estudos universitária. Tratativas no 

Consulado da Espanha para retorno ao Brasil de menor brasileira. Tratativas na Polícia Federal 

para encaminhar pedido de refúgio para família colombiana. Tradução da sentença da Corte 

Europeia de Direitos Humanos sobre o caso Roger Garody x França. Violência policial – 

brigadiano espanca jovem; Menino de 14 anos agredido por brigadiano perdeu um olho. Caso 

dos afegãos refugiados – ACNUR. Denúncia de estudante de jornalismo barrada no aeroporto 

de Londres. Denúncia de grupo de skinheads que pregam o nazismo. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: auxílio a 

militar da reserva com problemas de saúde. Reunião na Procuradoria da República para tratar 

sobre a “jogatina no RS” – Toto Bola. Reunião na Assembleia Legislativa com deputado Vieira 

Cunha – seminário 40 anos do Golpe Militar. Posse do novo ouvidor na Secretaria da Justiça e 

da Segurança do Estado. Denúncia de ilicitudes cometidas pelo Ministério Público do RS – 

diferenças de salário durante a transição Unidade Real de Valor para Real (Plano Real). 

Comissão de Defesa do Consumidor e Direitos Humanos – aumento da tarifa de água. Posse do 
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novo Coordenador da Comissão de Indenização da Vítimas da Ditadura. Audiência com Vice-

Governador sobre a criação do Memorial Lanceiros Negros. Denúncia de loteamento 

clandestino. Lentidão nos processo de indenização das vítimas da ditadura militar (Secretário 

Nacional de Direitos Humanos). Apresentação do menor infrator à Ouvidoria da Justiça e da 

Segurança do Estado. Pedido de providências à Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Estado 

– policias feridos em serviço estão sem receber medicamento adequado. Situação dos 

imigrantes latino-americanos em conjunto com a Pastoral do Imigrante. Recolocação da placa 

“Rede da Legalidade”. Reunião com a Secretaria da Cultura e Fundação Palmares sobre o 

Memorial Lanceiros Negros. Câmara Municipal de Porto Alegre: reunião caso Companhia de 

Processamento de Dados de Porto Alegre (Procempa) – 17 demissões; Comissão de Defesa do 

Consumidor e Direitos Humanos (caso Procempa) – denúncia. Secretaria da Cultura do Estado: 

proposta de realização de seminário – 40 anos do Golpe Militar. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

campanha de solidariedade para os familiares e amigos das vítimas do atentado a Associação 

Mutual Israelita Argentina (AMIA), ocorrido em 18 de julho de 1994. Campanha pela Paz da 

Escola Artur Pereira de Vargas. Câmara Municipal de Porto Alegre – 08 de maio – dia dos 

Heróis e Mártires da Guerra contra o Nazifascismo. Palestra sobre Segurança Pública e Direitos 

Humanos na Faculdade de Direito da Universidade da Região da Campanha (URCAMP). 

Recebimento do título “Visitante Ilustre” no Teatro El Galpon em Montevidéu – Uruguai. 

Paraninfo na Universidad de La República em Montevidéu. Recebimento do título “Cidadão 

do Mundo”. Apresentação de Tese na faculdade de psicologia na Universidad de La República 

em Montevidéu. Inauguração de exposição de fotografias de Luis Goulart Filho. Lançamento 

do livro “As Garras do Condor”. Palestra na Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(UNISINOS) sobre Pena de Morte na disciplina de Ética Geral. Lançamento do carimbo: 

Lanceiros Negros. Cerimônia de entrega do XX Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo no 

dia 10 de dezembro. 

 

Quadro 9: Atividades do relatório anual de 2003. 

Relatório de atividades do ano de 2003 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Atendimento a refugiados colombianos. 
Denúncia de racismo. 
Caso dos afegãos ao ACNUR. 
Denúncia de grupo nazista. 
Violência policial. 
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Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Prestação de assessoria jurídica. 
Participação em reuniões na Assembleia Legislativa 
do Estado. 
Denúncia de irregularidade em demissões.  

Promoção e campanhas 

Participação em campanhas. 
Palestras em universidades. 
Lançamento de livros. 
Recebimento de honrarias. 
Cerimônia do XX Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.8 Relatório de atividades do ano de 2004 

 

O relatório de atividades anuais de 2004 (ANEXO K) possui 13 páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por meses de forma sucinta. A maioria das atividades está 

relacionada a reuniões e comissões em que o MJDH participa, denúncias de violência policial 

e violação aos direitos humanos, assim como gravações e entrevistas realizadas, e CPI da 

jogatina. Há muitas chamadas jornalísticas relacionadas a direitos humanos e alguns casos em 

que o MJDH acompanhou ou participou, não sendo, portanto, todas atividades específicas do 

Movimento (QUADRO 10). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: consulado da Espanha – homenagem em memória às vítimas do atentado de Madri. 

Proposição de Ação Ordinária ao Município de Porto Alegre, ao Prefeito João Verle, à União 

Federal e à Fundação Nacional de Apoio ao Índio (FUNAI) – caso Morro do Osso.  

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: Denúncia 

sobre jogatina no RS e o envolvimento do PT estadual – máfia, lavagem de dinheiro e 

narcotráfico – Toto Bola. Fraude na proposta do Seminário sobre os 40 Anos do Golpe Militar 

– em protesto o MJDH se retirou da reunião. Entrevistas em rádios e TVs: assassinatos em série 

no RS; Reciprocidade: ingressos de brasileiros na União europeia e Estados Unidos da América; 

Favela da Rocinha e Segurança Pública; Morte de Brizola; Críticas à terceirização de presídios; 

Neonazistas – ataques a mendigos nas ruas de São Paulo; Segurança Pública; Caso argentino 

homicida que suicidou-se no presídio Central; Racismo; Abertura dos arquivos; 56º aniversário 

da Declaração Universal dos Direitos do Homem; Novos documentos da repressão. Denúncia 

de corrupção na campanha eleitoral. Reportagem: As feridas abertas da ditadura (Revista Extra 

Classe) e 40 anos do golpe militar (Revista Die Tageszeitung – Alemanha). Reunião com a 

Fundação Palmares – Quilombo do Morro Alto. Reintegração de posse no Morro do Osso aos 
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índios Kaingangs. Reunião com os índios Kaingangs – turbulência com a prefeitura municipal. 

Apoio aos índios Kaingangs que foram despejados do Morro do Osso – compra de fraldas, 

alimentos, etc. Abertura dos Arquivos da Ditadura: audiência pública na Comissão de Direitos 

Humanos da Câmara dos Deputados. MJDH entrega ao Memorial do Rio Grande do Sul CD 

com 556 fotos do velório e enterro de Leonel Brizola.  

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

gravação de depoimento do presidente do MJDH à TV Cultura para o Arquivo Memória da 

Luta contra a Ditadura. Presidente do MJDH conquista a medalha Farrapa. Jantar em 

comemoração aos 25 anos do MJDH – entrega da medalha Mérito Farroupilha. Divulgação: 

Imaginário vivo: Guerra do Paraguai – 140 anos depois e lançamento do livro: Adesão Fatal – 

Guerra do Paraguai de Mauro Cesar Silveira. Debate sobre o estatuto do desarmamento. 

Lançamento e debate no Goethe Institut, e sessão de autógrafos na Feira do Livro de Porto 

Alegre: Ensaios sobre o Antissemitismo Contemporâneo: dos Mitos e da Crítica aos Tribunais. 

Homenagem do MJDH ao prefeito de Pinheiro Machado – caso Porongos, Memorial Lanceiros 

Negros. MJDH participa da campanha promovida pela Associação dos Juízes do Rio Grande 

do Sul em prol do fortalecimento do Pacto Federativo. Cerimônia de entrega do XXI Prêmio 

Direitos Humanos de Jornalismo. 

 

Quadro 10: Atividades do relatório anual de 2004. 

Relatório de atividades do ano de 2004 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos Participação de homenagem a vítimas de atentado. 
Assessoria caso Morro do Osso. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Denúncia de jogatina envolvendo partido político. 
Entrevistas em rádios, revistas e TVs. 
Reunião com Fundação Palmares. 
Reintegração de posse – índios. 
Participação em audiência pública: abertura dos 
arquivos da ditadura. 
MJDH entrega dossiê de fotos sobre o funeral de 
Leonel Brizola. 

Promoção e campanhas 

Gravação de depoimento à TV Cultura. 
Recebimento de medalha e homenagens. 
Comemoração dos 25 anos do MJDH. 
Lançamento de livros. 
Participação em campanha. 
Cerimônia do XXI Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
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5.2.9 Relatório de atividades do ano de 2005 

 

O relatório de atividades anuais de 2005 (ANEXO L) possui 20 páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por assuntos e, consequentemente por dias – em forma de 

agenda – conforme acontece a reunião, a atividade, o evento ou a chamada jornalística. 

Assuntos: 1) Atendimentos diversos e prestação de assessorias; 2) Presença do MJDH nos 

meios de comunicação do Brasil e exterior; 3) Caso pedido de extradição para justiça Argentina 

do coronel Manuel Juan Cordero Piacentini (uruguaio); 4) Participação em atos e reuniões com 

autoridades e órgãos públicos; 5) Promoção ou participação em exposições, debates, mesas 

redondas, seminários, conferências e palestras; 6) Participação em atos, comitês, reuniões com 

outras entidades; 7) Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo. A maioria das atividades está 

relacionada a reuniões e comissões em que o MJDH participa, denúncias de violência policial 

e violação aos direitos humanos, assim como gravações e entrevistas (rádio e TV) realizadas. 

Novamente há a atividade relacionada aos índios Kaingangs. Ao final do relatório encontra-se 

a lista dos premiados do XXII Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo (QUADRO 11). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: reunião no MJDH sobre agressões do secretário do Meio Ambiente aos índios 

Kaingangs no Morro do Osso. Comissão dos Mortos e Desaparecidos: tomada de depoimentos. 

Atendimento a familiares de jovem executado. Ação da Brigada Militar mata líder sindicalista 

em Sapiranga – violência policial. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: MJDH 

recebe a visita de Manuel Paez Monges – Paraguai. Reunião em Buenos Aires com o jornalista 

Fabián Kovacic sobre o caso de extradição do coronel Cordero. Reunião na Federação Israelita 

do RS: caso honorários. Comunicación Participativa desde el Cone Sur (COMCOSUR) – Foro 

por la Memoria – Artículos y documentos – entrevista MJDH: Lula no quiere investigar las 

desapariciones. Entrevista com presidente do MJDH no informe da Regional Latinoamericana 

de la Unión Internacional de Trabajadores de la Alimentación y Afines (Rel-UITA) sobre 

Direitos Humanos. Entrevistas em rádios e TVs: Violência no Pará; MJDH participa em debate 

sobre racismo; Pedido de porte de arma da Guarda Municipal à Polícia Federal; Ressocialização 

do apenado; Indenizações as vítimas da ditadura; Superlotação no Presídio Central e no Presídio 

Estadual Feminino Madre Pelletier; Caso dos skinheads que agrediram jovens judeus; caso 

Cordero (informe Rel-UITA); Situação dos índios no RS; Abertura dos arquivos da ditadura. 
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Programa da TV Justiça (AJURIS) sobre o tema Direitos Humanos. Entrevista Jornal Brecha – 

Montevidéu: Una crisis societal. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

exposição fotográfica – Memorial do Rio Grande do Sul – Fotografia e Resistência; filme 

documentário – A las cinco en punto. Exibição e debate do filme: Cinzas da Guerra. Ciclo de 

palestras (A cidade que temos – a cidade que queremos) em Alvorada: Direitos Humanos e a 

realidade social das periferias. Entrevista para tese de doutorado sobre o MJDH. MJDH 

promove debate com o Deputado Federal Roberto Jefferson. XXII Prêmio Direitos Humanos 

de Jornalismo. Livro: Tiempos de dictadura. 1973/1985. Hechos, voces, documentos. La 

represión y la resistência día a día. 

 

Quadro 11: Atividades do relatório anual de 2005. 

Relatório de atividades do ano de 2005 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Reunião sobre agressão do Secretário do Meio 
Ambiente aos índios Kaingangs. 
Tomada de depoimentos: Comissão dos Mortos e 
Desaparecidos. 
Prestação de assessoria. 
Violência policial. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Reuniões em órgãos públicos e privados. 
Entrevistas em rádios, revistas e TVs. 

Promoção e campanhas 

Exposição fotográfica. 
Exibição e debate de filmes. 
Promoção de ciclo de palestras. 
Entrevista para pesquisadores. 
Lançamento de livro. 
Cerimônia do XXII Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.10 Relatório de atividades do ano de 2006 

 

O relatório de atividades anuais de 2006 (ANEXO M) possui 18 páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por assuntos e, consequentemente por dias conforme 

acontece a reunião, a atividade, o evento ou a chamada jornalística. Assuntos: 1) Presença do 

MJDH nos meios de comunicação do Brasil e exterior; 2) Atendimentos diversos e prestação 

de assessorias; 3) Participação em atos e reuniões com autoridades e órgãos públicos; 4) 

Promoção ou participação em exposições, debates, mesas redondas, seminários, conferências e 

palestras; 5) Participação em atos, comitês, reuniões com outras entidades; 6) Prêmio Direitos 
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Humanos de Jornalismo. A maioria das atividades está relacionada a reuniões e comissões em 

que o MJDH participa, denúncias de violência policial e violação aos direitos humanos, assim 

como gravações e entrevistas (rádio e TV) realizadas. Novamente o caso do coronel Cordero 

(uruguaio) aparece em entrevistas e notícias. Retomada dos temas: abertura dos arquivos da 

ditadura; Lanceiros Negros; grupos neonazistas. Ao final do relatório encontra-se a lista dos 

premiados do XXIII Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo (QUADRO 12). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: acompanhamento da superlotação do presídio feminino Madre Pelletier. Família de 

gaúcho (Eduardo Moreira) morto em Londres recorre ao apoio do MJDH. MJDH recebe visita 

de familiares cubanos presos nos EUA – campanha pela libertação dos cinco cubanos. Apoio a 

professora vítima de perseguição. Comissão de anistia – Caso Nélida Esther Parodi B. de 

Mintegui. Preconceito racial – dois jovens assassinados. Ato de apoio a Ação Declaratória 

contra o coronel Brilhante Ustra. Acompanhamento dos processos de Anistia no Plenarinho da 

Assembleia Legislativa – Movimento dos ex-presos políticos. Entrega formal de denúncias 

(caso Estância Velha) à Polícia Civil. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: entrevistas 

em rádios e TVs: caso de extradição do coronel Cordero; Caso do grupo neonazista que 

agrediram jovens judeus; Tráfico de mulheres; Racismo no futebol – caso Grêmio Football 

Porto Alegrense; Abertura dos arquivos da ditadura – golpe militar e os arquivos; Direitos 

Humanos x Violência; Condenação dos neonazistas da Banda Zurzir; Editora nazista volta a 

atacar pela internet; Progressão de pena (caso Papagaio); Novos ataques do Primeiro Comando 

da Capital (PCC); O PT persegue a imprensa. Entrevistas em revistas: Ditadura militar no Brasil 

e no Cone Sul; Trabalho escravo no Brasil. Criação da Associação dos Amigos da Capela 

Positivista em Porto Alegre. Reunião com a Força Sindical. Atentado contra colunista do Jornal 

O Minuano. MJDH passa a integrar a Coordenação dos Movimentos Sociais na Assembleia 

Legislativa.  

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

lançamento do Concurso Público Nacional Monumento ao Memorial dos Lanceiros Negros. 

MJDH recebe jornalistas alemãs para entrevista sobre as atividades do Movimento. Palestra 

Direitos Humanos na Semana do Assistente Social na UNISINOS. Mesa redonda – Racismo 

no futebol com debates do MJDH. Palestra em Universidade Autónoma de Santo Domingo – 

República Dominicana – Violencia en el Campo y en la Ciudad y los Derechos Humanos. 

Seminário Memoria y Derechos Humanos em Montevidéu. Participação na II Conferencia de 
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Defensa del Cono Sur (Montevidéu). Participação na Comissão Especial de Segurança Pública 

na Assembleia Legislativa do Estado. Exposição “30 anos sem Jango”. Participação na XIII 

Conferenza della Rel-UITA – Globalização da solidariedade e luta sindical na América Latina, 

Jair Krischke. Livro: Fuimos soldados – História secreta de la contraofensiva Montonera. 

Documentário sobre a Operação Condor. Lançamento do livro – Vanguarda do atraso. 

Campanha “30 anos sem Jango”. Participação na posse do novo diretor da Faculdade de 

Arquitetura da UFRGS. Sessão solene na Câmara Municipal de Porto Alegre – Homenagem 

Prêmio Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Porto Alegre. 

Cerimônia do XXIII Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo.  

 

Quadro 12: Atividades do relatório anual de 2006. 

Relatório de atividades do ano de 2006 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Acompanhamento sobre a superlotação de presídio 
feminino. 
Assessoria à família de guacho morto em Londres. 
Apoio à libertação de cubanos presos nos EUA. 
Comissão de anistia – processos. 
Movimento dos ex-presos políticos. 
Preconceito racial. 
Ação declaratória contra o coronel Brilhante Ustra.  
Violência policial. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Caso extradição coronel Cordero. 
Entrevistas em rádios, revistas e TVs. 
Criação de associação Amigos da Capela Positivista. 
Reunião com a Força Sindical. 
Integrante da Coordenação de Movimentos Sociais 
na Assembleia do Estado. 

Promoção e campanhas 

Lançamento do concurso Monumento ao Memorial 
dos Lanceiros Negros. 
Palestras e mesas redondas em universidades. 
Exposição 30 anos sem Jango. 
Gravação de documentário. 
Sessão solene na Assembleia do Estado – 
homenagem ao MJDH. 
Cerimônia do XXIII Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.11 Relatório de atividades do ano de 2011 

 

O relatório de atividades anuais de 2011 (ANEXO N) possui nove páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por dias conforme acontece a reunião, a entrevista, o evento 

ou a chamada jornalística. A maioria das atividades está relacionada a reuniões e comissões em 
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que o MJDH participa, denúncias e violação aos direitos humanos, assim como gravações e 

entrevistas (rádio e TV) realizadas. Destaca-se o tema sobre a Comissão Nacional da Verdade 

e a Abertura dos Arquivos da Ditadura (QUADRO 13). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: orientação quanto ao pedido de anistia. Entrega da carta de Lilian Ruggia a 

presidente Dilma Rousseff – caso de desaparição no Brasil do irmão Enrique Ruggia. Denúncia 

de ameaças ao jornalista Roger Rodríguez na Argentina. Atendimento a haitiano com visto 

vencido. Auxílio no pedido de anistia. Registro de depoimentos no MJDH. Denúncia de 

violência policial em Farroupilha. Cooperação com o pedido de anistia e reparação de Camilo 

e Francesca Celiberti. MJDH auxilia mãe na busca de preso desaparecido. Caso Padre Jorge 

Adur. Auxílio sobre caso – deficientes x INSS.  

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: entrevistas 

em rádios e TVs: 60% dos homicídios não são apurados; Novo Governo e a Comissão da 

Verdade; Caso – morte de Jango; Sistema penitenciário; Operação Condor; Visita da presidente 

Dilma Rousseff à Argentina – Abertura dos arquivos e a Comissão da Verdade; Deputado 

Bolsonaro – racista e homofóbico; Caso skinheads; Homofobia no trânsito; Comissão Nacional 

da Verdade. Auxílio em pesquisa através dos arquivos do MJDH no caso Josef Mengele – o 

Anjo da morte. Reunião na prefeitura de Porto Alegre – V Congresso da Cidade. Atendimento 

a pesquisador solicitando documentos da polícia alemã. Visita no MJDH do Secretário Nacional 

de Direitos Humanos – interesse sobre memória. Reunião na OAB/RS – atuação da Comissão 

de Anistia. Atendimento sobre a Feira do Livro no Jardim Botânico em Porto Alegre. Reunião 

com a Companhia Carris – projetos sociais da empresa. Entrega de documentos sobre o exílio 

de Leonel Brizola ao Deputado Vieira da Cunha. Reunião ordinária da Comissão de Anistia. 

Nota oficial contra a censura imposta ao grupo RBS. Reunião com fotógrafo português – 

Operação Condor e a Ilha do Presídio. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: ato 

de apoio por Verdad y Justicia em Montevidéu. Documentário sobre a Ley de Caducidad em 

Montevidéu. Participação no 1º Encuentro por Memoria, Verdad y Justicia em Buenos Aires. 

Palestra na faculdade de Direito da Universidade Ritter dos Reis – efetivação dos Direitos 

Humanos na atualidade. Debate sobre documentário no 5º Festival Internacional de Fotografia 

de Porto Alegre: Caçadores da alma. Teleconferência com Memoria Abierta (Argentina) – 

Projeto Memoria. Gravação de depoimento de Jair Krischke sobre a Legalidade. Participação 

no 2º Encuentro por Memoria, Verdad y Justicia em Montevidéu – livro: Secuestro de los 



 

 

 76 

uruguayos. Documentário sobre o caso Benech – no MJDH. Gravação sobre Direitos Humanos 

com a Deputada Manuela D`Avila. Monumento Mãos Amarradas – Manoel Raimundo Soares. 

Reunião sobre o projeto Exposição – MJDH. Consulado da Argentina – Prêmio Direitos 

Humanos. Publicação da CPI caso Mãos Amarradas. Participação no 3º Encuentro 

Latinoamericano Memoria, Verdad y Justicia no Chile. Marcha 38 anos do Golpe – cemitério 

central – Santiago do Chile. Palestra Memória e Transição na UNISINOS. Projeto Marcas da 

Memória já em andamento. MJDH é registrado no Cadastro Nacional de Entidades 

Custodiadoras de Acervos Arquivísticos. Palestra na Semana Acadêmica Integrada da 

Informação na FABICO – Memória, Verdade e Justiça: Abertura dos Arquivos. Palestra no 5º 

Seminário Latino Americano de Anistia e Direitos Humanos – Desafios para a Comissão 

Nacional da Verdade. Reunião para a Campanha Cumpra-se. Comentar filme: Oí Nóis Aqui 

Traveiz. Cerimônia de entrega do XXVIII Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo. 

 

Quadro 13: Atividades do relatório anual de 2011. 

Relatório de atividades do ano de 2011 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Pedido de anistia. 
Caso de desaparecimento. 
Denúncia de ameaças à jornalista. 
Violência policial. 
Tomada de depoimentos. 
Assessoria jurídica. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Entrevistas em rádios e TVs. 
Atendimento a pesquisadores. 
Reunião em órgãos públicos e privados. 
Entrega de dossiê sobre exílio de Brizola. 

Promoção e campanhas 

Ato de apoio em Montevidéu. 
Gravação de documentário. 
Participação em eventos. 
Palestras e debates em universidades. 
Inauguração de monumento – caso Mãos 
Amarradas. 
Projeto Exposição do MJDH. 
Projeto Marcas da Memória. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.12 Relatório de atividades do ano de 2012 

 

O relatório de atividades anuais de 2012 (ANEXO O) possui seis páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por assuntos conforme acontece a reunião, a entrevista, o 

evento ou a chamada jornalística. Assuntos: 1) Presença do MJDH nos meios de comunicação 

do Brasil e exterior; 2) Participação em Livros e Documentários; 3) Atendimentos diversos e 
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prestação de assessorias; 4) Participação em atos e reuniões com autoridades e órgãos públicos; 

5) Promoção ou participação em exposições, debates, mesas redondas, seminários, conferências 

e palestras; 6) Participação em atos, comitês, reuniões com outras entidades. A maioria das 

atividades está relacionada a reuniões e comissões em que o MJDH participa, denúncias e 

violação aos direitos humanos, assim como gravações e entrevistas (rádio e TV) realizadas. 

Destaca-se, novamente, o tema sobre a Comissão Nacional da Verdade (QUADRO 14). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: atendimento a vítimas (jovens africanos) de racismo. MJDH protocola no Ministério 

Público pedido de certidão à respeito do caso de proibição de transplantes de pulmão. 

Atendimento a mãe de apenado. Atendimento de pedido de anistia. Atendimento – caso de 

violência familiar. Atendimento médico deficiente a famílias de Campo Bom. Violência 

policial a família de Quintão. Andamento de processo de anistia. Entrevista e gravação de 

depoimento de desaparição de maratonista. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: pedido de 

tombamento da Ilha do Presídio. Reunião no Plenarinho da Assembleia Legislativa – 

Movimento dos ex-presos e perseguidos políticos (Assembleia Geral e Eleição Conselho). 

Reunião para tratativas de novo projeto com parceria dos Arquivistas Sem Fronteiras do Brasil. 

Entrevistas em rádios e TVs: situação carcerária no Rio Grande do Sul – presídios em situação 

calamitosa; Comissão Nacional da Verdade e Lei de Anistia; Neonazismo no RS; Processo 

Major Curió – Guerrilha do Araguaia; Jovem brasileiro morto em Londres; Projeto Marcas da 

Memória; 35 anos de Las Madres de Plaza de Mayo; Tráfico de mulheres no RS; Assassinato 

do coronel Julio Molinas Junior no DOI-CODI do Rio; Violência contra moradores de rua. 

Atendimento a pesquisadores. Reunião de preparação oitivas para a Comissão Nacional da 

Verdade. Atendimento sobre pensão para companheira de oficial do exército. Reunião no Rio 

de Janeiro com o Tortura Nunca Mais. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

participação em documentários: Teorias da Conspiração; Nazismo; Rede Condor; Dossiê 

Jango; O Inimigo Interno. Projeto Exposição do MJDH (livro). 57ª Caravana da Anistia – casos 

julgados. Projeto Marcas da Memória – Cais do Porto em Porto Alegre. Participação no 5º 

Encontro Latino americano Memória, Verdade e Justiça. Exposição com a ajuda do MJDH no 

Memorial do RS – Arpilleras da Resistência Política Chilena. Cerimônia de entrega do XXIX 

Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo. Palestra – GT Ações da Diversidade – Direitos 

Humanos no Rio Grande do Sul. Participação na Marcha do Silêncio em Buenos Aires. Debate 
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sobre o livro Marighella na Feira do Livro de Porto Alegre. Projeto documentário da Ilha do 

Presídio. Participação no VII Simpósio Brasileiro de Psicologia Política – Memória Política, 

Movimentos Sociais, Educação e Esfera Pública. 

 

Quadro 14: Atividades do relatório anual de 2012. 

Relatório de atividades do ano de 2012 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 

Atendimento vítimas de racismo. 
Intervenção junto ao Ministério Público. 
Pedido de anistia. 
Atendimentos diversos. 
Violência policial. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Pedido de tombamento Ilha do Presídio. 
Reuniões. 
Entrevistas em rádios e TVs. 
Atendimentos. 

Promoção e campanhas 

Participação em gravação de documentários. 
Projeto Exposição do MJDH. 
Projeto Marcas da Memória. 
Participação em eventos. 
Cerimônia do XXIX Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 
Palestras e debates em eventos. 
Gravação de documentário. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.13 Relatório de atividades do ano de 2013 

 

O relatório de atividades anuais de 2013 (ANEXO P) possui três páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por assuntos de forma bastante sucinta. Assuntos: 1) 

Participação em atos e reuniões com autoridades e órgãos públicos; 2) Promoção ou 

participação em exposições, debates, mesas redondas, seminários, conferências e palestras; 3) 

Participação em atos, comitês, reuniões com outras entidades; 4) Denúncias de violações de 

Direitos Humanos, ações e atendimentos especiais e prestação de assessorias 5) Participação 

em conselhos e presença do MJDH nos meios de comunicação do Brasil e exterior. A maioria 

das atividades está relacionada a reuniões e comissões em que o MJDH participa, denúncias e 

violação aos direitos humanos, assim como gravações e entrevistas (rádio e TV) realizadas. 

Novamente, o tema sobre a Comissão Nacional da Verdade está em pauta com vários 

depoimentos sendo realizados na sede do MJDH. Outra pauta nas atividades é a libertação dos 

cinco cubanos presos nos EUA (QUADRO 15). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: tomada de depoimentos com gravação em vídeo para Comissão Nacional da 
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Verdade – vítimas da primeira Operação Condor documentada. Audiência com Secretário da 

Segurança do RS – violência policial (abuso de autoridade, invasão de domicílio). Reunião com 

o presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB/RS (cerimônia de posse da nova 

Comissão). Visita dos familiares dos cinco cubanos presos nos EUA (campanha pela 

libertação). 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: reunião no 

Ministério Público Federal – morte suspeita no Hospital da Aeronáutica na década de 1970. 

Reunião na Federação Nacional dos Trabalhadores Aquaviários e Afins – proteção aos 

trabalhadores brasileiros e segurança dos passageiros em navios de cruzeiros (adesão ao 

Convênio 2006). Tratativas da exumação do corpo de João Goulart. Entrevistas em rádios: caso 

coronel Cordero; Caso neonazistas. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

tratativas na Câmara Municipal de Porto Alegre sobre a Semana Nacional da Memória – 1º de 

abril – 49 anos no golpe. Audiência com prefeito de Porto Alegre sobre o projeto Marcas da 

Memória. Audiência com Secretária Municipal da Educação sobre Projeto Exposição – Onde a 

Esperança se Refugiou. Participação no Colóquio Internacional – Les cicatrices dans 

l’Histoire: Frontiéres, Migrations, Desplacements – Operação Condor. Participação na Câmara 

Municipal de Porto Alegre – Seminário Nacional da Memória. 

 

Quadro 15: Atividades do relatório anual de 2013. 

Relatório de atividades do ano de 2013 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 
Tomada de depoimentos. 
Violência policial. 
Reunião Comissão Direitos Humanos OAB-RS. 
Atendimento a familiares cubanos. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Reuniões com órgãos públicos. 
Exumação do corpo de João Goulart. 
Entrevistas em rádios e TVs. 

Promoção e campanhas 

Tratativas da Semana Nacional da Memória. 
Audiência prefeito – Projeto Marcas da Memória. 
Projeto exposição – Onde a esperança se refugiou. 
Participação em Colóquio internacional. 
Participação na Semana Nacional da Memória. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
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5.2.14 Relatório de atividades do ano de 2014 

 

O relatório de atividades anuais de 2014 (ANEXO Q) possui duas páginas no formato 

Word. As atividades estão divididas por assuntos de forma bastante sucinta. Assuntos: 1) 

Presença do MJDH nos meios de comunicação do Brasil e exterior; 2) Participação/colaboração 

em Livros e Documentários; 3) Atendimentos diversos e prestação de assessorias; 4) 

Planejamento de atividades; 5) Participação em atos e reuniões com autoridades e órgãos 

públicos; 6) Promoção ou participação em exposições, debates, mesas redondas, seminários, 

conferências e palestras. A maioria das atividades está relacionada a reuniões e comissões em 

que o MJDH participa, denúncias e violação aos direitos humanos, assim como gravações e 

entrevistas (rádio e TV) realizadas (QUADRO 16). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: violência policial – ameaça de morte. Atendimento a mãe com problema de guarda 

do filho. Reunião com a Comissão de Anistia em Brasília. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: entrevistas 

em rádios e TVs: mudança do nome da Avenida Castelo Branco; Caso coronel Pedro Narbondo 

(agente Condor do Uruguai). Atendimento a pesquisadores. Reunião com setor de inteligência 

da Polícia Militar – caso Narbondo. Reunião com Ministério Público Federal – caso morte do 

presidente João Goulart. Reunião Câmara dos Deputados – Comissão Parlamentar da Verdade 

– documentos e arquivos. 

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

participação em documentários: Harald Edelstam; Ilha Presídio; Claudio Benech. Atualização 

do livro O Beijo da Morte – Carlos Heitor Cony e Anna Lee. Tratativas do evento: 50 Anos do 

golpe militar. Projeto Exposição do MJDH. Pedido de tombamento da Ilha do Presídio. 

 

Quadro 16: Atividades do relatório anual de 2014. 

Relatório de atividades do ano de 2014 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 
Violência policial. 
Atendimento – assessoria jurídica. 
Reunião – Comissão de Anistia. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Entrevistas em rádios e TVs. 
Atendimento a pesquisadores. 
Reunião com órgãos públicos. 
Reunião Comissão Parlamentar da Verdade – 
documentos e arquivos. 

Promoção e campanhas Participação em documentários. 
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Tratativas – 50 anos do golpe militar. 
Projeto de exposição do MJDH. 
Pedido tombamento da Ilha do Presídio. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.15 Relatório de atividades do ano de 2015 

 

O relatório de atividades anuais de 2015 (ANEXO R) possui duas páginas no formato 

Word. As atividades estão por dias, conforme vão ocorrendo, de forma bastante sucinta. A 

maioria das atividades está relacionada a reuniões e comissões em que o MJDH participa, 

denúncias e violação aos direitos humanos (QUADRO 17). 

Na categoria defesas em prol dos Direitos Humanos foram encontradas as seguintes 

atividades: reunião no Ministério da Justiça – Comissão de Anistia (Operação Condor). 

Ministério Público Federal no Rio de Janeiro – consultoria sobre Operação Condor. Visita de 

apoio à ocupação dos Lanceiros Negros. 

Na categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de 

defesa em prol dos Direitos Humanos) foram encontradas as seguintes atividades: audiência 

com prefeito de Canoas – proposta de criação de praça. Andamento da criação da praça Harald 

Edelstam. Aprovação de projeto de lei que cria Praça Coronel Monteiro. Participação do 

lançamento da revista das apenadas em Santa Cruz do Sul – RS: A Flor da Pele. Audiência na 

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de Riozinho – caso pedofilia. Inauguração da 

Fundación Rosa de Luxemburgo em Buenos Aires. Visita do filho de João Candido (o 

Almirante Negro) – tratativas de criação de fundação.  

Na categoria promoção e campanhas foram encontradas as seguintes atividades: 

Projeto Marcas da Memória – colocação da placa: em frente ao DOPS (Palácio da Polícia) do 

Rio Grande do Sul; em frente ao Dopinho; em frente ao Centro de Atendimento Sócio 

Educativo (FASE). Defesa de dissertação de mestrado – Fotojornalismo e Memória no Prêmio 

Direitos Humanos de Jornalismo (1984-1990) – Movimento de Justiça e Direitos Humanos. 

Memorial da Resistência em São Paulo – palestra 50 anos da Guerrilha de Três Passos. 

Memorial da Assembleia Legislativa do RS – documentário: 36 anos do MJDH e 50 anos da 

Guerrilha de Três Passos. Arquivo Público do RS (Cinema no Arquivo) – comentário do filme 

A memória que me contam. Lançamento da campanha: um milhão de assinaturas pelo 

reconhecimento da República Árabe Saharaui Democrática (RASD) por parte do Governo 

brasileiro. Participação na Marcha Patriótica y Cabildo abierto por la independencia Proceso 

Paz na Colômbia. Participação no 2º Seminário de Direitos Humanos no Instituto Federal de 
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Educação, Ciência e Tecnologia em Sapucaia do Sul – RS. Participação no III Colóquio 

Internacional de Direitos Humanos: Violência, Governo e Governança (UNISINOS) – Justiça 

Transicional y Plan Condor. Participação da II Consulta Pública em Brasília – 40 años del Plan 

Cóndor. 2ª Semana da Diversidade – debate do filme: Mais Náufragos que Navegantes. 

Participação em Buenos Aires da abertura do Colóquio Regional 40 años del Plan Cóndor. 

Palestra sobre Ingerencias, impunidad y memoria, no Seminario de Direchos Humanos Ayer y 

Hoy, em Buenos Aires. Cerimônia de entrega do XXXII Prêmio Direitos Humanos de 

Jornalismo. 

 

Quadro 17: Atividades do relatório anual de 2015. 

Relatório de atividades do ano de 2015 
Categorias Atividades 

Defesas em prol do Direitos Humanos 
Reunião – Comissão de Anistia. 
Consultoria – Operação Condor. 
Ocupação Lanceiros Negros. 

Atividades condicionadas a Movimentos 
Sociais (exceto as de defesa em prol do 
Direitos Humanos) 

Audiência com prefeitura de Canoas. 
Proposta de criação de praça. 
Participação de lançamento de revista de apenadas. 
Audiência – caso de pedofilia. 
Tratativas de fundação – Almirante Negro. 

Promoção e campanhas 

Projeto Marcas da Memória – colocação de placa. 
Defesa de dissertação de mestrado. 
Palestra no Memorial da Resistência em São Paulo. 
Documentário – 36 anos do MJDH. 
Lançamento de campanhas. 
Participação em eventos. 
Debate de filmes. 
Cerimônia do XXXII Prêmio Direitos Humanos de 
Jornalismo. 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

5.2.16 Reflexão sobre os relatórios de atividades anuais do MJDH 

 

Nos primeiros relatórios de atividades anuais do MJDH, a participação decisiva do 

Movimento frente a atividades populares e comunitárias é evidente. Pois, tratava-se do início 

da criação do Movimento e a ditadura militar ainda assolava o país. Portanto, a forma de atuação 

de um movimento social era por instrução (informação) e auxílio nas comunidades mais 

carentes com a criação de associações, abertura de escolas e outras atividades comunitárias. 

Essas atividades de fundação de associações e assistência jurídica estão diretamente 

relacionadas com a mudança cultural que um movimento social, como o MJDH, pode 

desempenhar numa sociedade.  
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Com o passar dos anos, as atividades do MJDH ampliaram-se, bem como sua 

participação em diversos outros setores nacionais e internacionais. No ano de 1983, quando o 

Movimento teve participação ampla no caso do sequestro dos uruguaios (Lilian Celiberti e 

Universindo Dias), sua atuação passa a ter um papel de maior destaque na sociedade, 

principalmente na do Rio Grande do Sul e de países fronteiriços, como Argentina e Uruguai, 

sendo convocado diversas vezes para participação em audiências em tribunais, congressos e 

seminários, entrevistas à TV e a rádios. Ou seja, suas atividades se expandiram na luta e defesa 

pelos por direitos humanos, sociais e civis, independentemente de partido, raça ou religião, 

como se pode ver nos resultados da análise dos relatórios.  

Após a leitura e análise dos relatórios de atividades anuais do MJDH, do corpus da 

pesquisa (1979-2015), ficou evidente alguns pontos que serão discutidos a seguir. O primeiro 

ponto é que existem lacunas na sequência dos relatórios. Encontrou-se um hiato de 1985 a 2001, 

retomado em 2002, encerrado em 2006 e novamente retomado em 2011. Sabendo que se trata 

de uma instituição sem fins lucrativos e já que o MJDH nunca teve uma sede própria, e, 

consequentemente, ao longo dos anos teve que se mudar diversas vezes, é provável que durantes 

essas mudanças tenham se perdido alguns documentos, pois não foram encontrados esses 

relatórios de atividades anuais, mesmo que o Movimento nunca tenha interrompido suas 

atividades. A última mudança de endereço do MJDH ocorreu em 2019. 

O segundo ponto está relacionado à padronização do relatório de atividades. Identificou-

se na análise que não houve uma padronização no formato do relatório. Durante um período as 

atividades dos relatórios estão divididas por meses ou datas e noutro estão divididas por 

assuntos (temas pertinentes às atividades do MJDH). Essa mudança é pertinente, na medida em 

que houve um aumento nas atividades desenvolvidas pelo Movimento, logo, isso se refletiu no 

formato dos relatórios de atividades. Novamente, o fato do MJDH ser uma instituição sem fins 

lucrativos e depender de recursos financeiros de outros que não dele próprio, geralmente, 

advindos de doações, isso acabou refletindo, sem má fé ou intenção por parte da instituição, no 

acervo e, consequentemente, na criação e guarda dos documentos.  

Outra questão quanto à padronização foi a inclusão no final do relatório da lista de 

premiados do Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo nos anos de 2005 e 2006. Sobre a 

cerimônia de premiação, pode-se encontrá-la desde 1984 na primeira edição do Prêmio até 

2012, sendo que os anos de 2013 e 2014 o Prêmio não foi mencionado nos relatórios. 

Identificou-se, também, a inclusão (desde 2004) de pautas jornalísticas com temas relacionados 

a matérias de cunho social, casos de violência policial, dentre outras, algumas referem-se a uma 

ação em que o MJDH está acompanhando.  



 

 

 84 

Ainda sobre esse ponto da padronização, identificou-se uma redução de páginas dos 

relatórios nos últimos três anos, o que antes não ocorria. Sobre essa redução de páginas, não 

significou que o Movimento deixou de prestar atendimento e apoio à sociedade, ao contrário, 

em alguns casos as pautas jornalísticas saíram do relatório, em outros casos a redução dos 

detalhes sobre a atividade, o que gerou uma economia de espaço.  

Além disso, verificou-se nos últimos anos que houve uma breve redução na categoria 

defesas em prol dos Direitos Humanos, enquanto a categoria promoção e campanhas teve uma 

expansão considerável. Portanto, ficou evidente o aumento das atividades em que o MJDH foi 

se envolvendo ao longo dos anos. Com base na análise, o Movimento iniciou suas atividades 

com a criação e a fundação de associações de moradores, criação de associações comunitárias, 

reabertura de escolas, realização de Encontro de Moradores, manutenção e reintegração de 

posse; e com o passar do tempo novas atividades foram incluídas, como a participação em 

campanhas públicas (ex.: Constituinte e Diretas), gravação de documentários, tomada de 

depoimentos de vítimas e familiares de presos políticos, entre outras; ficando claro, portanto, 

que o MJDH foi abrangendo e incorporando novos discursos às suas atividades.  

Esses novos discursos estão relacionados, por exemplo, com a participação ativa do 

Movimento nas casas legislativas do Estado, Câmara de Vereadores e Assembleia Legislativa, 

com a criação de Comissões de Direitos Humanos em ambas as casas. Outro discurso que teve 

destaque foi o sobre o racismo (cor e raça – nazismo); o MJDH tomou a frente em diversas 

situações, como o caso dos Lanceiros Negros (criação da organização e ocupação que fizerem 

em um prédio no centro histórico de Porto Alegre), e denunciou casos de nazismo na Grande 

Porto Alegre. Esses exemplos demonstram a mudança de pautas nas atividades do Movimento, 

assim como o aumento das atividades, resultado, dentre outras, da alteração de governo, ou 

seja, a sociedade não estava mais vivendo nos Anos de Chumbo. 

Durante a coleta dos dados, encontrou-se o relatório da Comissão de Trabalhos 

Populares (ANEXO C), pode-se dizer que a Comissão possuía como meta desenvolver um 

trabalho de caráter organizativo e conscientizador junto às bases populares, com a participação 

dos moradores nas discussões, a fim de que as decisões tomadas obedecessem aos anseios da 

comunidade (MJDH, 1980). O relatório da Comissão de Trabalhos Populares não fez parte da 

análise, pois, a pesquisa está sancionada aos relatórios de atividades anuais e não 

especificamente a uma comissão. Esse relatório precisa ser mencionado – arquivisticamente, 

pois ele se encontra na mesma série e subsérie que os demais relatórios, inclusive na mesma 

pasta. Porém, como já foi dito anteriormente, após a leitura do relatório da Comissão e a análise 
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dos relatórios de atividades, entendeu-se que as atividades da Comissão foram incorporadas nos 

relatórios de atividades anuais. 

Ainda como resultados da análise das categorias, foram elaborados três gráficos que 

representam os temas mais abordados em cada uma das categorias selecionadas para esta tese. 

Os gráficos correspondem exatamente ao corpus da pesquisa. O primeiro gráfico corresponde 

à categoria defesas em prol dos Direitos Humanos (FIGURA 8), o segundo gráfico corresponde 

à categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais (exceto as de defesa em prol 

dos Direitos Humanos) (FIGURA 9) e o terceiro gráfico corresponde à categoria promoção e 

campanhas (FIGURA 10).  

O período dos gráficos foram agrupados conforme o corpus da pesquisa, ou seja, o 

primeiro período corresponde de 1980 a 1984, o segundo de 2002 a 2006 e o terceiro de 2011 

a 2015. Entendeu-se que ao agrupar os anos de cada fase analisada o resultado corresponderia 

melhor na visualização do gráfico. Além da agrupação cronológica, fez-se a agrupação 

temática, devido à diversificação que as atividades do MJDH foram se realizando com o passar 

dos anos. Para melhorar a quantificação, atribuiu-se o valor de 1 ponto para cada vez que o 

tema aparecesse no período determinado, ou seja, a incidência do termo durante o período. A 

seguir estão os três gráficos. 

Para o gráfico da categoria defesas em prol dos Direitos Humanos (FIGURA 8) foram 

encontrados os seguintes temas: - Ações de cooperação; - Depoimentos e testemunhos; - 

Violência; e - Discriminação social. O tema ações de cooperação pode ser entendido quando o 

MJDH presta assistência jurídica (pedidos de anistia, habeas corpus, apoio político a refugiados 

ou outra natureza, reparação e indenização de vítimas). Já o tema depoimentos e testemunhos 

diz respeito ao registro dos depoimentos e testemunhos de vítimas e familiares de ex-presos 

políticos ao MJDH, em alguns casos o Movimento encaminha esses dossiês ao ACNUR ou à 

Comissão Nacional da Verdade (a partir de 2011). No tema violência encontra-se casos de 

agressões por parte da polícia nas quais o MJDH intervém prestando queixa ou dando apoio às 

vítimas, assim como casos de violência familiar ou queixas de ameaças de morte. Por fim, o 

tema discriminação social aborda quanto ao gênero (homofobia), racial e ideologia (nazismo). 

O gráfico a seguir (FIGURA 8) demonstra a quantidade de vezes que determinado tema 

apareceu no período estabelecido. Logo, o tema ações de cooperação manteve-se a frente dos 

demais temas, conforme pode ser visualizado no gráfico (FIGURA 8), assim como essas 

atividades (jurídica, anistia, refugiados políticos, reparação de danos e indenizações) se 

conservaram ao longo dos anos, mantendo-se quase que estáveis. Diferentemente do tema 

discriminação social, que no período de 1980 a 1984 não aparece entre a lista de assuntos nas 
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atividades do MJDH, aparece apenas no segundo período (2002 a 2006), e quase que sutilmente 

no terceiro período (2011 a 2015). 

 

Figura 8: Representação da categoria Defesas em prol dos Direitos Humanos. 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

Enquanto o tema depoimentos e testemunhos de vítimas e familiares de ex-presos 

políticos manteve-se quase que linearmente no gráfico, isso é resultado de uma das atividades 

mais relevantes para o Movimento: o registro de casos de tortura, desaparecimento e morte de 

pessoas no período das ditaduras do Cone Sul. Já o tema violência foi crescendo gradativamente 

ao longo dos períodos, podendo inferir como um caso de segurança pública. 

Para o gráfico da categoria outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais 

(exceto as de defesa em prol dos Direitos Humanos) (FIGURA 9) foram encontrados os 

seguintes temas: - Denúncias; - Prestação de assessoria; - Entrevistas; e - Reuniões. O tema 

denúncias abrange questões que envolvem ações governamentais (principalmente corrupção), 

meio ambiente, atividades irregulares. O tema prestação de assessoria trata sobre a criação e 

fundação de associações em comunidades, bairros e vilas, auxiliando esses lugares com 

ferramentas capazes de solucionar os problemas que enfrentam. Enquanto o tema entrevistas 

inclui as entrevistas que o MJDH forneceu a rádios, TVs e algumas revistas. E o tema reuniões 

abrange a agenda de encontros que o Movimento teve com Comissões, Secretarias, órgãos 

públicos e audiências.  

Em se tratando da categoria mais abrangente do MJDH por incluir diferentes assuntos e 

em maior número. No gráfico da página a seguir (FIGURA 9) há um tema que ganhou bastante 

destaque dentre as atividades quando o Movimento incluiu no seu cronograma as entrevistas. 
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Há nitidamente um aumento considerável dessa atividade se comparada com o período de 1980 

a 1984 – período em que não apareceu em nenhum relatório, ou seja, o MJDH passou a ocupar 

e a ser chamado em outros lugares (rádio e TV, por exemplo). 

 

Figura 9: Representação da categoria Outras atividades condicionadas a Movimentos Sociais 

(exceto as de defesa em prol dos Direitos Humanos).  

 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
 

Outro tema que merece destaque é o de reuniões que também cresceu consideravelmente 

nos últimos anos. Isso demonstra um aumento na participação do MJDH em outros setores da 

sociedade, principalmente quando atua em Comissões na Assembleia Legislativa, na Câmara 

Municipal. Essas atividades refletem no próprio crescimento e amadurecimento do Movimento 

como uma entidade comprometedora com o bem estar da sociedade, pois é uma voz a somar 

para aqueles que não podem participar desse tipo de reunião.  

Quanto ao tema prestação de assessorias se manteve quase que estável, tendo apenas 

uma redução dessas atividades no período de 2002 a 2006, por outro lado, percebe-se que nesse 

mesmo período houve um aumento significativo das entrevistas. Já o tema denúncias iniciou 

sem atividades, aparecendo somente no segundo período (2002-2006), porém no terceiro 

período também não teve nenhum registro. Sobre o tema denúncias, esperava-se que, com o 

fim da ditadura militar, ele iria aumentar, já que anteriormente a opressão era constante tanto 

na mídia quanto na sociedade, pois as pessoas não denunciavam devido ao medo de serem 

repreendidas (presas) pelo regime. 

Para o gráfico da categoria promoção e campanhas (FIGURA 10) foram encontrados 

os seguintes temas que mais aparecem nas atividades: - Projetos e campanhas; - Palestras, 
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debates e eventos; - Estudos e pesquisas; e Gravação de documentários. O tema projetos e 

campanhas indica quando o MJDH criou ou participou em projetos, como o projeto de criação 

do Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo e o projeto Marcas da Memória, assim como 

exposições, campanhas e manifestações que foram lideradas pelo MJDH. Já o tema palestras, 

debates e eventos seja o de maior número de atividades, pois inclui a participação e a realização 

de eventos, palestras em comunidades, debates em mesas redondas.  

Enquanto o tema estudos e pesquisas abrange pesquisas em que o MJDH é o objeto de 

estudo (estudantes, professores) ou faça parte como complemento de alguma pesquisa. Ainda 

que essa tema tenha menor representatividade, acredito que ele tem potencial para crescer 

gradativamente com o passar dos anos. O tema gravação de documentários corresponde a 

participações do MJDH (presidente Jair Krischke) em documentários nacionais e 

internacionais, assim como a produção de documentários pelo próprio Movimento. 

O gráfico a seguir (FIGURA 10) traz as atividades que mais cresceram desde a criação 

do MJDH. E ainda atuaram como propaganda para o Movimento no sentido de promover suas 

ações. Apesar do tema projetos e campanhas estarem sempre presentes nas atividades do 

MJDH, já que correspondem a atividades quase que tradicionais de um movimento social: 

liderar campanhas e manifestações, propor projetos e exposições. Logo, esse tema se manteve 

bastante estável nos três períodos, tendo apenas uma baixa no período de 2002 a 2006. 

 

Figura 10: Representação da categoria Promoção e campanhas. 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 
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Já o tema palestras e debates teve um aumento considerável. Esse aumento dessas 

atividades demonstra como o MJDH passou a ser reconhecido pela sociedade devido ao grande 

número de participações em eventos (seminários, congressos, colóquios) e debates, ou seja, o 

Movimento pode ser considerado como um instrumento e formador de opinião na sociedade 

em que ele atua. Enquanto o tema estudos e pesquisas ainda se encontra retraído em comparação 

às demais atividades. O resultado da análise desse tema é, talvez, inesperado, tendo em vista a 

infinidade de possíveis pesquisas que poderiam ser realizadas com o acervo do MJDH.  

Por fim o tema gravação de documentários inclui os documentários em que o 

Movimento participou dando entrevistas e os documentários que o Movimento produziu. Pelo 

gráfico nota-se que houve um crescimento expressivo dessas atividades, parte desse aumento 

se deve ao outro tema que também teve uma expansão nas atividades – projetos e campanhas. 

Talvez um tenha promovido o outro, tendo em vista que a procura de realizar uma entrevista 

para um documentário tenha a ver com o acervo que o MJDH possui, assim como o valor em 

conteúdo informacional que esse acervo tem para a sociedade. Esse aumento considerável da 

produção de documentários pode ter relação estreita com o aumento do apoio e do fomento à 

cultura audiovisual feita pelos últimos governos federais, como pode ser visto na figura da 

próxima página (FIGURA 11). A criação de uma agência específica que regula, fomenta e 

fiscaliza a produção do mercado audiovisual no país coincide com o crescimento dessa 

atividade junto ao MJDH.  

Cabe destacar que nem todas as atividades foram tratadas nos gráficos, mas sim as que 

mais apareceram nos relatórios de 1980 a 2015. Isso não significa que as atividades que não 

foram discutidas nesta seção são menos importantes, como por exemplo, a participação na 

inauguração de outras entidades, visitas de apoio a outros movimentos, pedidos de tombamento 

de locais que foram usados como campos de tortura ou prisões durante a ditadura militar no 

Brasil, recebimento de homenagens (medalhas e honrarias), entre outras. Todas são atividades 

relevantes para o Movimento; apenas não fizeram parte de todos os relatórios, ou seja, 

apareceram apenas uma única vez num relatório, por isso não foram contempladas nos gráficos. 

Por meio da análise das categorias ficou evidente a quantidade de temas e assuntos que 

abrangem as atividades do MJDH, assim como as possíveis pesquisas que podem ser realizadas 

nesse acervo. Além disso, monstra com clareza a trajetória do MJDH em defesa aos direitos 

humanos desde a sua fundação, assim como, os temas que evoluíram ao longo dos anos e 

aqueles que foram incorporados a sua trajetória de um movimento social em busca pela defesa 

dos direitos humanos.  
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Figura 11: Linha do tempo (2001 a 2012) sobre o apoio e o fomento à cultura nacional. 

 

Fonte: elaborado pela autora e adaptado da matéria jornalística Setor da Cultura precisa diversificar 
suas fontes de financiamento, Eduardo Sombini, Caderno Seminários da Folha, jornal Folha de São 
Paulo, 25 de agosto de 2019.  

 

Consequentemente, além da identificação da trajetória do MJDH pela defesa dos 

direitos humanos, também foi possível identificar sua forte relação com a memória, com a 

memória daqueles que foram violentados pelo Estado, pelo governo, pela sociedade. A 

memória do Movimento pode ser representada pelas atividades que estão registradas nos 

relatórios, já que podem ser considerados testemunhos da violência, da discriminação, da 

ausência do Estado, da própria participação do Movimento como representante dos direitos 

humanos em eventos, em Comissões, em audiências, em processos, em manifestações. Esse 

conjunto de documentos deve estar à disposição da população para contribuir para a construção 

de sua memória coletiva (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999).  

Além disso, entende-se que esses documentos podem ser utilizados como ferramentas 

para reconstrução da memória, logo podem ser instrumentos para a rememoração de um grupo. 

Já que os registros feitos nos relatórios de atividades do MJDH incluem os mais diversos 

assuntos, desde denúncias políticas, violência policial, criação de associações, depoimentos e 

testemunhos de ex-presos políticos, entrevistas em jornais e rádios, gravação de documentários, 

2001
Criação da Agência 
Nacional do Cinema 
(Ancine) pelo governo 
Federal, que regula, 
fomenta e fiscaliza o 
mercado audiovisual e 
institui a Contribuição 
para o 
Desenvolvimento da 
Indústria 
Cinematográfica 
Nacional (Condecine), 
que incide sobre o setor 
e financia produções 
audiovisuais.

2006
• O Brasil adota a 

Convenção sobre a 
Proteção e Promoção 
da Diversidade das 
Expressões Culturais, 
da Unesco, que prevê 
a elaboração de 
políticas culturais de 
estímulo à diversidade 
cultural nacional.

• Criação do Fundo 
Setorial Audiovisual, 
que concentra a 
arrecadação da 
Condecine e financia 
atividades de 
produção, distribuição 
e exibição audiovisual.

2010
Aprovação do Plano 
Nacional de Cultura, 
conjunto de princípios e 
metas que orienta a 
elaboração de políticas 
públicas de cultura.

2012
Criação do Vale-
Cultura, benefício 
trabalhista de 50 reais 
mensais, concedido 
pelo empregador e 
destinado ao pagamento 
de produtos e serviços 
culturais.
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Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo, palestras em evento e universidades, entre outras 

atividades que o Movimento realizou e realiza todos os anos. Todos esses documentos 

registrados refletem a pluralidade da memória e da identidade do próprio MJDH, assim como 

do grupo que ele representa, na medida em que são testemunhos insubstituíveis das atividades 

de que participou ou ainda participa. 

O acervo (documental, fotográfico e audiovisual) que se encontra no MJDH pode ser 

considerado como uma reafirmação democrática, pois exercem os direitos coletivos e 

individuais do grupo que ele representa como um movimento social, assim como a sociedade 

no seu entorno. Pois, o acervo, reflete o modo de operação da produção dos acontecimentos dos 

quais o Movimento participou, querendo ou não, o acervo possui uma linearidade dos fatos e 

isso permite a transmissão desses acontecimentos ao longo do tempo. Como afirma a autora 

Catela (2002): 

 

A passagem do tempo confere aos documentos um valor e um poder diferente de sua 
origem. Dá-lhes valor histórico, o que os torna objetos desejados por pesquisadores e 
colecionadores, bem como por indivíduos em geral. Também lhes dá um valor de 
identidade, permitindo que indivíduos e instituições configurem memórias 
fragmentadas ou violentadas. (CATELA, 2002, p. 202 e 203, tradução nossa) 

 

E essa transmissão de acontecimentos por meio dos documentos possui uma 

significação social, já que os documentos presentes nesse acervo refletem a pluralidade da 

memória e da identidade do MJDH, podendo, inclusive, serem dispositivos de memória de um 

acontecimento passado, pois podem reconstruir o que estava fragmentado. Portanto, entende-

se que o acervo do MJDH funciona como um conjunto de símbolos para a memória e que este 

conjunto fornece evidências de um acontecimento, consequentemente são fontes de 

investigação, além de fornecer fontes de pesquisas quanto à tortura e prisão, aos direitos 

humanos, à violência policial, à denúncias políticas, à discriminação racial e social, a todos os 

assuntos que foram abordados na análise dos relatórios de atividades anuais do Movimento.  

Sendo assim, pode-se dizer que o acervo do MJDH é resultado da vontade de 

preservação do passado, logo possui valor social e de memória de lutas e defesas em prol dos 

direitos humanos de um grupo social. Ainda, cabe dizer que nada do que se preserva é neutro, 

o acervo do MJDH traz como assinatura da instituição a representatividade de um grupo por 

meio de símbolos.  

 

Um arquivo pode parecer obscuro, onde pouco acontece até que um evento difuso 
revele o significado mais profundo de sua existência. A comunicação de significados 
que canalizam os arquivos tem implicações diretas nas formas de reconstrução das 
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memórias e na afirmação das identidades sociais, coletivas, nacionais e municipais. 
Mas os sentidos que condensam não são atemporais ou se manifestam a qualquer 
momento e diante de qualquer observador. (CATELA, 2002, p. 215, tradução nossa) 

 

Esses sentidos, esses símbolos de que a autora fala são capazes de alterar o rumo da 

história, mas para isso, necessitam do desejo de um grupo (ou de uma pessoa/observador) que 

queira dar um significado, uma interpretação àqueles símbolos. Nesta tese, o grupo está sendo 

representado pelo MJDH, o qual representa um movimento social em busca pelos direitos 

humanos e luta por essa causa desde a década de 1970. A própria trajetória do Movimento é 

uma representação da memória.  

Assim, por meio da análise dos relatórios de atividades anuais do MJDH foram 

identificadas as seguintes marcas de memória e identidade dos grupos atendidos pelo 

Movimento:  

 

- marcas de memória e identidade relacionadas à ditadura militar; 

- marcas de memória e identidade relacionadas à redemocracia; 

- marcas de memória e identidade relacionadas à discriminação étnica-racial; 

- marcas de memória e identidade relacionadas ao associativismo; 

- marcas de memória e identidade relacionadas ao MJDH; 

 

São marcas de memória e identidade que representam um grupo ou mais de um grupo 

que foi atendido ou ainda é atendido pelo Movimento. Esses grupos possuem como pautas de 

discussão assuntos pertinentes à marca de memória e identidade que o representa. Por exemplo, 

as marcas de memória e identidade relacionadas à ditadura compreendem os grupos de ex-

presos políticos, de familiares de presos políticos, de refugiados políticos, de mortos e 

desaparecidos e de organizações sociais. Nesses grupos o assunto violência do período de 

Terrorismo de Estado é bastante frequente, sendo comum encontrar documentos relacionados 

à repressão, tortura, prisão e sequestro de pessoas, mas também documentos que dizem respeito 

a depoimentos e testemunhos do período da ditadura militar. 

Nas marcas de memória e identidade relacionadas à redemocratização incluem os 

grupos de anistia, de transição democrática, de abertura de arquivos e de vítimas da ditadura 

militar. As pautas que representam esses grupos são desde campanhas (Anistia, Diretas Já, 

Constituinte), ações de cooperação, reparação e indenização de vítimas da ditadura militar, 

acesso à informação, acesso aos arquivos da ditadura militar.  
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As marcas de memória e identidade relacionadas à discriminação étnico-racial incluem 

os grupos de racismo, de índios, de xenofobismo. Encontram-se nesses grupos assuntos que 

dizem respeito à discriminação, conflitos de posse, violência policial, neonazismo, feminismo. 

As marcas de memória e identidade relacionadas ao associativismo compreendem os 

grupos de moradores de vilas, de sem-terra, de fundações. Nesses grupos os assuntos mais 

frequentes são criação de associações, segurança pública, condições de trabalho, meio 

ambiente, educação, acesso à infraestrutura, entre outros.  

Por fim, as marcas de memória e identidade relacionadas ao MJDH compreende o grupo 

de direitos humanos. As pautas que representam esse grupo são as seguintes: denúncias de 

violação de direitos humanos, criação de premiações, parcerias com outras instituições 

nacionais e internacionais, participação em comissões de direitos humanos, criação de projetos 

socioeducativos. Consequentemente, essa é a bandeira do Movimento, é o que ele defende e 

luta desde que foi criado como um movimento social. 

Portanto, a partir dessa identificação das marcas de memória e identidade do MJDH 

compreende-se a estrutura desse movimento social e sua atuação na sociedade. Um lugar como 

esse deveria ter um reconhecimento mais representativo de um modo geral (social e 

governamental), já que desempenha atividades em diversos setores governamentais, como as 

Comissões na Assembleia Legislativa e na Câmara de Vereadores, as criações de associações, 

as denúncias de violência e violação aos direitos humanos, as ações de cooperação com outras 

entidades, entre outras atividades que foram citadas durante a análise. Isso sem mencionar o 

acervo que preserva e ainda disponibiliza para pesquisas, como pode ser visto anteriormente 

nas categorias acima. 

A próxima seção discutirá melhor a reflexão após a análise dos relatórios de atividades 

anuais do MJDH, tendo-o como exemplo de um lugar de memória e de justiça, já que a maioria 

dos documentos ali preservados dizem respeito à defesa pelos direitos humanos. 

 

5.2.17 O papel dos arquivos de movimentos sociais na defesa por direitos humanos: o caso do 

MJDH 

 

A partir das análises dos relatórios de atividade anuais do MJDH pode-se resumir a 

atuação do Movimento por meio das temáticas que ele representa em suas atividades. A 

importância desses documentos para a memória da população é insubstituível na medida em 

que são testemunhos e representam, em grande parte, a busca e defesa por direitos humanos. 
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No próprio estatuto do Movimento (2009), há o artigo 2º que traz especificamente os objetivos 

dessa instituição, sendo então: 

 

Objetivos do MJDH atuar como órgão de promoção e de defesa aos direitos 
humanos, entendidos estes como direitos individuais, sociais, dos povos, 
transindividuais, proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à 
livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico, e outros tantos que assim o sejam considerados no futuro, tudo com o 
intuito de defesa da pessoa humana; bem como: 
a) encaminhar aos poderes e órgãos do Estado, recomendações e proposições que 
entender oportunas e convenientes para a consecução de seus objetivos; 
b) estabelecer cooperação com instituições, fundações, universidades e organismos 
interessados nacionais e internacionais, nos mesmos objetivos; 
c) denunciar, publicamente, inclusive pelos meios de comunicação, tudo o que pode 
lesar a Justiça e os Direitos Humanos; 
d) participar no esforço comum pela libertação integral do Ser Humano, 
particularmente dos oprimidos; 
e) coligir, interpretar e divulgar os dados e informações a respeito de problemas sócio-
político-econômico-culturais do pais, e, especialmente, do Rio Grande do Sul; 
f) adotar as medidas e providências que entender necessárias à realização de seus 
objetivos, inclusive judiciais. (MJDH, 2009, p. 01-02, grifo nosso) 

 

Assim, o MJDH exerce um papel fundamental na sociedade a qual ele representa, tanto 

para os direitos à memória e à verdade, à justiça e à reparação, e também aos direitos humanos. 

Todos esses objetivos que foram listados no artigo 2º do estatuto do MJDH foram identificados 

nos relatórios de atividades anuais analisados nesta tese. De fato, entende-se papel do 

Movimento como um lugar de memória, já que seu arquivo é uma peça chave no cenário de 

arquivos da repressão, ou seja, o acervo do MJDH possui documentos de valor mais que 

informacional, mas que possuem valor de prova e de testemunho. Portanto, esse acervo exerce 

um papel tanto para direitos individuais quanto para direitos coletivos, justamente pelo 

conteúdo que esse documentos possuem, sendo de grande influência na vida das pessoas. Como 

bem trabalha sobre essa relação entre arquivos e direitos humanos, o autor Antonio González 

Quintana (1999), sobre direitos coletivos: 

 

1. O direito de povos e nações ao eleger sua própria transição política está seriamente 
condicionado pela existência dos documentos. Sem arquivos não há plena liberdade 
de escolha. 
2. O direito à integridade da memória escrita dos povos deve ser irrenunciável. As 
nações têm o direito e a obrigação de preservar sua memória, a qual é testemunho 
essencial armazenado em seus arquivos. 
3. O direito à verdade. Verdade “objetiva” que se faz pública através de um relatório. 
Ex.: Comissão da Verdade. 
4. Direito a conhecer os responsáveis dos crimes contra os direitos humanos. [...] na 
democracia os povos devem conhecer o nome dos responsáveis de tais atrocidades, 
evitando-se sua possível promoção política amparada no anonimato dos crimes contra 
os direitos humanos. (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 383-384, grifo do autor, 
tradução nossa) 
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Mais do que nunca essa citação tem um alcance atemporal, pois se faz valer tanto para 

o período de repressão da ditadura militar no Cone Sul, como também, para os dias de hoje 

quando ainda tentam de várias maneiras apagar esse período da história brasileira. No momento 

em que há negação da ditadura militar, pode-se falar que há vontade de esquecimento com 

intuito de promover determinado grupo social – que pode ser representado pelo governo, pelos 

militares, por uma classe social.  

E quando uma sociedade possui como recurso um acervo constituído de documentos – 

testemunhos dos protagonistas que viveram aquele período – e que atestam as atrocidades 

cometidas por governos anteriores, é fundamental e necessário que esse acervo se torne de 

amplo conhecimento. Todos os direitos coletivos elencados por González Quintana somente 

são possíveis de serem defendidos e reconhecidos com a existência de um arquivo, como é o 

caso do MJDH e como pode ser visto nos resultados da análise dos relatórios de atividades 

anuais desta tese. 

Assim, para os direitos individuais, o autor traz os seguintes: 

 

1. Direito de saber o paradeiro de familiares desaparecidos no período repressivo. 
2. Direito ao conhecimento dos dados existentes sobre qualquer pessoa nos arquivos 
repressivos – Habeas Data. 
3. Direito à investigação histórica e cientifica. 
4. Direito à anistia para presos e represálias políticas. 
5. Direito à indenização e reparação por danos sofridos pelas vítimas da repressão. 
6. Direito à restituição de bens confiscados. (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999, p. 
383-384, grifo do autor, tradução nossa) 

 

Tanto os direitos coletivos como os individuais se complementam e em alguns casos 

quando um avança no reconhecimento como direito, com certeza incluirá outros direitos. Como 

é o caso do direito à verdade, o qual pode-se incluir o direito de reconhecer os responsáveis 

pelos crimes cometidos, assim como o direito de se saber os paradeiros dos desaparecidos. Da 

mesma maneira que ocorre com o direito à integridade da memória escrita dos povos e com o 

direito de se conhecer os dados existentes nos arquivos. Ou seja, um direito leva a outro direito, 

é como se os direitos coletivos e individuais formassem uma aliança. E isso só se torna possível 

com a existência de arquivos, de arquivos que guardam e preservam esse tipo de documentação, 

como os arquivos de movimentos sociais, neste caso o do MJDH. 

Por meio desses arquivos é possível fazer a reconstrução da história a partir dos 

testemunhos que ali estão preservados (GONZÁLEZ QUINTANA, 1999). Além disso, esses 

documentos devem estar à disposição de qualquer pessoa, principalmente daquelas que 

sofreram violação aos seus direitos sociais e civis. Daí a importância de se promover arquivos 



 

 

 96 

dessa abrangência, pois, muitas vezes, é neles que se encontra salvaguardados os direitos 

individuais e coletivos dos cidadãos. Portanto, esses documentos podem reconstruir a memória 

perdida, a memória ausente e essa reconstrução afasta o esquecimento. Logo ressignifica o 

direito de conhecer o passado, o direito à privacidade, o direto à verdade, portanto, o direito à 

identidade nacional, à construção e transmissão da história e o direito ao respeito da pluralidade 

de memórias. 
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CONCLUSÃO 

 

 

Destaca-se que a pluralidade de atividades encontradas nos relatórios de atividades 

anuais do MJDH demonstram sua autonomia na sociedade e nas atividades que desempenha, 

ou seja, o Movimento possui uma grande articulação na sociedade em que atua, ficando 

evidente sua força e representatividade no caso do sequestro dos uruguaios, na mediação entre 

as Mães da Praça de Maio com o Papa, na Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 

Legislativa do RS, na Comissão Nacional da Verdade, Comissão da Anistia, Projeto Marcas da 

Memória, entre outros casos que podem ser identificados pelos relatórios de atividades anuais. 

Essa articulação do MJDH pode repercutir nos seus discursos de memória, da ditadura militar, 

dos direitos humanos, de solidariedade, dentre outros que podem ser encontrados ao longo da 

sua trajetória. 

Consequentemente, os assuntos encontrados nos relatórios de atividades anuais se 

identificam através dos discursos representados pelo Movimento, como o discurso de memória 

pode ser refletido nos assuntos Depoimentos e testemunhos, Gravação de documentários ou 

Estudos e pesquisas, são assuntos que promovem um registro em prol da memória. Outro 

exemplo é o discurso de ditadura militar que pode ser simbolizado pelos assuntos Ações de 

cooperação ou Palestras e debates, os quais possuem temáticas como anistia, assistência jurídica 

a refugiados políticos e ex-presos políticos, reparação e indenização de vítimas, palestras e 

debates com o tema ditadura militar (Operação Condor, Anos de Chumbo, entre outros).  

Enquanto o discurso de direitos humanos pode ser representado pelos assuntos 

Violência policial, Discriminação social ou Denúncias, os quais incluem várias temáticas, como 

intervenção e apoio do MJDH contra a violência, denúncias de racismo e gênero, denúncia 

política e de ações irregulares. Quanto ao discurso de solidariedade pode ser retratado pelos 

assuntos Prestação de assessoria, Entrevistas, Reuniões ou Projetos, os quais são atividades que 

incluem criação e fundação de associações em comunidades, entrevistas em rádios e TVs, 

reuniões com Secretários, órgãos governamentais, audiências, criação e participação em 

projetos, campanhas, protestos e manifestações. 

Portanto, todos os discursos que o MJDH representa como um movimento social estão 

conectados direta ou indiretamente com suas atividades registradas nos relatórios de atividades 

anuais, ou seja, isso categoriza o acervo do Movimento como de utilidade social e como uma 

organização coletiva pela defesa dos direitos humanos. Por consequência, os documentos 

presentes nesse acervo são como porta-vozes da memória de diversos grupos sociais, já que, 
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além de transmitirem informação, carregam a trajetória simbólica de grupos e sujeitos. Uma 

memória como recurso para a justiça e para a verdade, como símbolo para a memória ausente, 

para o esquecimento. 

Por isso, nesta tese tratei de discutir os assuntos sobre memória, identidade e arquivos, 

como foram abordados na seção 2 – Entre memória, identidade e documentos de arquivo. Além 

disso, foi necessário elaborar uma seção específica (seção 3) para tratar sobre a história do 

Movimento de Justiça e Direitos Humanos, pois é nesse local que se encontra o acervo e, 

especificamente os relatórios de atividades anuais. Não contextualizar algumas das ações do 

MJDH com a temática da pesquisa seria um erro, que, provavelmente, comprometeria a 

proposta desta tese.  

Consequentemente, a partir desse histórico, deu-se início aos resultados da análise dos 

relatórios de atividades anuais no período de 1979 a 2015 na seção 5 (Os relatórios de atividades 

anuais do MJDH), portanto, acredito que esses resultados atingiram os objetivos propostos 

desta tese e responderem ao problema da pesquisa, assim como as pressuposições foram 

confirmadas, por isso, farei uma retomada desses elementos (pressuposições, objetivos e 

problema) procurando recuperar e dialogar com os resultados alcançados por esta tese, e sempre 

tendo como o foco o papel do MJDH enquanto um movimento social defensor dos direitos 

humanos. 

Foram elaboradas duas pressuposições para esta tese, as quais tiveram a intenção de 

confirmar no que já se acreditava a partir da análise dos relatórios de atividades anuais. Ambas 

as pressuposições recorreram aos procedimentos de análise aplicados nesta pesquisa. A 

primeira pressuposição diz respeito ao papel dos arquivos de movimentos sociais na busca por 

direitos humanos está, diretamente relacionado, na representatividade do próprio arquivo como 

um recurso para a justiça, um recurso para a verdade e um recurso contra o esquecimento. Essa 

afirmação foi comprovada por meio dos resultados obtidos pela análise dos relatórios de 

atividades anuais do MJDH, como também pela contextualização da história do Movimento.  

Verificou-se pelas categorias analisadas que o MJDH atua diretamente pela defesa dos 

direitos humanos prestando assistência jurídica, elaboração de habeas corpus, 

acompanhamento de processos de anistia e de reparação e indenização de vítimas, auxílio a 

refugiados políticos, denúncias de violência policial e de abuso estatal e ambiental, entre outras 

que estão na seção 5 desta tese. Com o propósito de auxiliar ao leitor maior visibilidade dos 

resultados da pesquisa, inclui na subseção 5.2.16 três gráficos que representam e quantificam 

os temas que mais foram trabalhados dentro das categorias selecionadas pela pesquisa durante 

o período de 1979 a 2015 (corpus da pesquisa).  
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Enquanto a segunda pressuposição afirmava que se o papel dos arquivos de movimentos 

sociais é a proteção da informação, então o arquivo pode ser considerado um lugar de memória 

e os documentos como veículos de informação. Essa declaração também foi considerada 

afirmativa com os resultados alcançados na seção 5 – Os relatórios de atividades anuais do 

MJDH. Em se tratando do conteúdo informacional que os documentos presentes no acervo do 

Movimento possuem em si e somando-se a trajetória do MJDH como uma organização coletiva 

e contemporânea que preserva documentos de amplo conteúdo, como promoção e intervenção 

na defesa dos direitos humanos, Terrorismo de Estado no período da ditadura militar – 

repressão, prisão, tortura, sequestro e morte de desaparecidos, depoimentos e testemunhos de 

vítimas e familiares, exílio e refúgio, transição democrática –, Prêmio Direitos Humanos de 

Jornalismo, manifestos, entrevistas e tantos outros, tratei esses documentos como provas e 

testemunhos na construção da memória do próprio MJDH, assim como de grupos e sujeitos 

representados por esse movimento social. 

O objetivo geral desta tese foi reconhecer o caráter instrumental dos arquivos de 

movimentos sociais, a partir do acervo do MJDH, na promoção da Justiça como fonte de 

informação para a construção da memória e das identidades de grupos e sujeitos. Este objetivo 

foi alcançado por meio dos resultados obtidos da análise das categorias dos relatórios de 

atividades anuais do MJDH. Com esses resultados abordei a finalidade de um arquivo de um 

movimento social, que, além de ser um instrumento de informação na promoção da justiça e da 

verdade, é também um lugar de memória com o propósito de construção e ressignificação de 

uma memória e das identidades de grupos e sujeitos que são representados pelo Movimento, 

fazendo com que a memória não seja ausente, logo, esse processo se torna um recurso contra o 

esquecimento.  

Como demonstrei por meio dos resultados da análise, o MJDH está presente em todos 

os espaços da sociedade, ou seja, está numa manifestação, num debate na universidade, numa 

comissão de justiça ou de direitos humanos na Assembleia Legislativa ou outro órgão 

governamental, numa audiência, na criação de uma associação, numa greve, numa exposição, 

isto é, está representando todos os grupos sociais independentemente do gênero, cor ou religião. 

Essa representatividade do Movimento condiz exatamente em promover e defender a justiça a 

todos. Logo, foi necessário transcorrer o campo discursivo do arquivo do MJDH, já que, como 

foi debatido nesta tese, pode ser utilizado como recurso para a justiça, daí a necessidade de se 

preservar e de se proteger essa documentação, já que o Movimento é um lugar de memória.  

O primeiro objetivo específico desta tese contemplava a questão em caracterizar o 

MJDH como um movimento social contemporâneo a partir da análise de sua trajetória e de seu 
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papel como organização coletiva pela defesa dos direitos humanos. Esse objetivo foi alcançado 

na medida em que realizei a contextualização da história do Movimento somando-se aos 

resultados da análise das categorias dos relatórios de atividades anuais. Portanto, por meio da 

contextualização do período de criação do MJDH mais atividades da categoria Defesas em prol 

dos direitos humanos foram encontradas as seguintes atividades: ações de cooperação, 

prestação de assistência jurídica, auxílio com processos de anistia, assistência a refugiados 

políticos, auxílio em processo de reparação e indenização de vítimas, registro de depoimentos 

e testemunhos de vítimas e familiares de ex-presos políticos, denúncias e acompanhamentos de 

violência policial, abusos de poder do governo, discriminação social (gênero, cor, xenofobia), 

entre outras atividades encontradas a partir dos resultados da análise. Logo, os resultados que 

encontrei fortalecem e ratificam o status do MJDH ser um movimento social contemporâneo e 

o seu papel de organização coletiva pela defesa dos direitos humanos. 

O segundo objetivo específico tinha como principal foco analisar, a partir dos relatórios 

de atividades anuais do MJDH, as atividades do Movimento que fomentaram seu apoio aos 

grupos e sujeitos que tiveram seus direitos subjugados e violados. A partir dos resultados da 

análise dos relatórios de atividades anuais que identifiquei os grupos e sujeitos que o MJDH 

apoiou direta e indiretamente. As atividades de maior repercussão e o que o Movimento esteve 

envolvido foram as seguintes: apoio as Mães da Praça de Maio da Argentina, apoio aos 

Lanceiros Negros, auxílio no caso dos uruguaios Lilian e Universindo Diaz, intervenção na 

intervenção de célula nazista, gravação de depoimentos e testemunhos de vítimas e ex-presos 

políticos encaminhados ao ACNUR, promoção da Campanha pelas Diretas já, participação na 

Comissão Nacional da Verdade, apoio aos índios Kaingangs, apoio a sindicatos, e tantos outros 

apoios que foram fundamentais em diversos casos. Essas atividades proporcionaram ao MJDH 

lutar por objetivos comuns ao coletivo, como a liberdade e a democracia, assim como preservar 

as lutas daqueles que eram individuais. 

Em quase na sua totalidade, as ações do MJDH fomentam apoio a grupos e sujeitos que 

tiveram seus direitos subjugados ou violados. Além disso, duas atividades de promoção tiveram 

maior destaque, ambas foram criadas pelo Movimento com parceria com a OAB/RS e outras 

entidades, e repercutem em diversas outras ações, inclusive incentivando o conhecimento por 

meio da transmissão da informação sobre a violação de direitos individuais ou coletivos. Uma 

dessas atividades é o Projeto Marcas da Memória que tem por objetivo identificar com placas 

os locais que foram utilizados como prisões e lugares de tortura durante a ditadura militar no 

Brasil.  
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A outra atividade é o Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo que tem por objetivo 

premiar matérias jornalísticas que tiveram destaque em determinado ano, sempre levando em 

consideração o tema direitos humanos. A premiação ocorre todos anos e em cada ano há uma 

temática como categoria especial, como Meio ambiente, Vida e obra de Leonel Brizola, 

Violência no campo, Trabalho Escravo, 70 anos da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, Futuro ameaçado, entre tantos outros. O prêmio não envolve premiação em dinheiro, 

ou seja, ao primeiro lugar é entregue um troféu e aos segundo e terceiro lugar um diploma. 

Essas duas atividades, além de promoverem o MJDH, promovem e fomentam ações de direitos 

humanos, principalmente em apoio aqueles grupos e sujeitos que foram violados. 

O terceiro objetivo específico tratava em identificar, nos dados levantados, as marcas 

de memória e identidade dos grupos atendidos pelo MJDH. Como pode ser visto no item 5.2.16 

sobre a reflexão da análise dos relatórios de atividades anuais do MJDH. Foram identificadas 

as seguintes marcas de memória e identidade relacionadas à ditadura militar, à redemocracia, à 

discriminação étnico-racial, ao associativismo e ao MJDH. E os grupos atendidos abrangem 

todos os setores da sociedade desde presos políticos, vítimas da ditadura militar, moradores de 

vilas, sem terra, índios, negros, direitos humanos e tantos outros que foram citados no item 

5.2.16. As pautas que esses grupos levantam, defendem e discutem, representam as marcas de 

memória e identidade, portanto, refletindo a luta e defesa aos direitos humanos. 

Por fim, a questão norteadora desta tese estabelecia como os arquivos de movimentos 

participam na defesa dos Direitos Humanos? Essa pergunta, do ponto de vista desta pesquisa, 

foi respondida a partir da atuação do Movimento e do trabalho que desenvolveu ao longo de 

sua existência. Portanto, a questão norteadora foi respondida por meio dos resultados dos 

objetivos desta pesquisa, os quais incluem a análise dos relatórios de atividades anuais. Isto é, 

o papel dos arquivos de movimentos sociais, aqui representados pelo MJDH, são primordiais 

na função de instituições que participam na construção de uma memória coletiva, assim como 

na função de veículos de informação por meio dos documentos preservados nesses lugares. 

Como pode ser visto no decorrer desta tese e nos resultados trabalhados a partir da análise dos 

relatórios, sem a existência do Movimento muitos dos processos que participou, muitas das 

assistências que prestou, muitas das assessorias que realizou, entre tantas outras atividades, 

talvez nem existiriam ou teriam tido outro destino, provavelmente um fim trágico.  

Procurei demonstrar nesta tese a importância de salvaguardar um arquivo que diz 

respeito aos direitos individuais e coletivos representados pelos direitos humanos (item 5.2.17), 

direitos esses que não foram respeitados durante muito tempo e ainda hoje constantemente são 

violados. Não foi apenas durante a ditadura militar no Brasil, mas, infelizmente, nos dias atuais 
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muitas pessoas têm seus direitos ignorados. Por isso, as ações do MJDH refletem na luta pela 

preservação, respeito e defesa dos direitos humanos. 

Portanto, essa documentação presente no acervo do MJDH faz desse lugar uma 

ferramenta social e uma fonte de dados e de resguardo da verdade por documentos que tem o 

caráter de testemunho e de prova de que aqueles fatos ocorreram. Além de ser um instrumento 

social, o arquivo do Movimento é um lugar que mantém em exercício a memória, evitando que 

a mesma se torne ausente e, consequentemente, se torne esquecimento. Logo, os arquivos 

representam, por meio da informação que preservam, uma memória de resistência de um 

determinado grupo ou sujeito, permitindo o respeito à pluralidade de memória e de identidades.  
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ANEXO A – QUADRO DE ARRANJO DO MOVIMENTO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS DE PORTO ALEGRE 

 

 
QUADRO DE ARRANJO – MJDH 

Código TÍTULO Nível CAIXA 
01 ADMINISTRAÇÃO & ORGANIZAÇÃO – MJDH SÉRIE  
   Cx.01 
01.1 Documentação Constitutiva Subsérie  
01.1.1      Dossiê Fundacional    
01.1.2      Atas de Reuniões   
01.1.2.1           Convocatórias   
01.1.3      Estatutos, regimentos, regulamentos   
01.1.4      Registro (notarial, CIC, CNPJ, sindicais, indústria e outros )   Cx.01 
    
01.2 Gestão Administrativa  Subsérie Cx.02 
01.2.1      Adesão e desligamentos   
01.2.2      Listas de membros    
01.2.3      Eleições    
01.2.4      Relatórios de atividades  Cx.02 
01.2.5       Agendas de trabalho (Jair, MJDH)  Cx.02/ 

Cx.03 
 Boletim informativos   
 Correspondência com meios de comunicação   
    
01.3 Gestão Financeiro e Contável Subsérie Cx.04 
01.3.1      Captação de recursos e financiamento    
01.3.1.1           Contribuições de membros    
01.3.2      Documentação financeira contável   
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01.3.3      Contratos e documentos - Imóveis   
01.3.4      Declarações Impostos de renda  Cx.04 
01.3.5      Relatórios financeiros anuais 1997 – 2006     Cx.05 
    
01.4 Recursos Humanos (registros emprego) Subsérie Cx.06 
 Gestão Administrativa   
    
01.5 Política Institucional Subsérie Cx.06 
01.5.1          Homenagens, congratulações, manifestações   
    
02 PROMOÇÃO E INTERVENÇÃO NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS SÉRIE  
02.1 Segurança Pública Subsérie Cx.01 
02.1.1      Violência e omissão policial  (Federal, Brigada Militar, Civil)   
                   Caso Maria Edi; Caso Sandro Yost; Estrangeiros;   
02.1.1.1           Manifestações     
02.1.1.2           Repressão e perseguição à agentes da segurança pública   
02.1.2      Corrupção Policial  Cx.01-

02 
02.1.2.0                    Serviço de tomada de contas da BM; Documentação alterada  Cx.02 
02.1.2.1           Espionagem policial    
02.1.3      Violência civil (criminalidade)   
02.1.3.1                     Caso Konrad   
02.1.4      Sistema Prisional / Penitenciário   
02.1.4.1          Violência no sistema prisional   
02.1.4.1.1               Correspondência - Presos denúncias  Cx. 02 
02.1.4.1.2               Caso Ledur  Cx. 03 
02.1.4.2          Propostas, projetos e discussões   
02.1.5       Políticas   
02.1.5.1          Projetos e legislação   
02.1.5.2          Estudos e debates   
02.1.6       Eventos  Cx.03 
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02.2 Setor público e privado Subsérie Cx.04 
02.2.1      Corrupção e omissão em organismos públicos   
02.2.1.1           Saúde pública   
02.2.1.2           Máfia do Lixo   
02.2.1.3           Assalto a Prefeitura de Estância Velha  Cx.04 
02.2.1.4           Judiciário  Cx.05 
02.2.2      Irregularidades em organismos privados   
02.2.2.1           Caso Britto/Colombo   
02.2.3      Políticas   
02.2.4      Estudos, debates e manifestos  Cx.05 
    
02.3 Crianças e Adolescentes Subsérie  
02.3.1      Políticas   
02.3.2      Casos específicos   
            Caso Iruan Ergui Wu – criança detida em Taiwan   
            Caso Jaqueline Cozza Okdi (sequestrado no Líbano)   
02.3.2.1            Caso FEBEM  Cx.05 
    
02.4 Discriminação Social Subsérie Cx.06 
02.4.1      Gênero   
02.4.1.1            Homossexualismo   
02.4.1.2            Violência contra mulher   
02.4.2      Xenofobia   
02.4.2.1            Caso Aisur Ignácio Agudo Padron   
02.4.2.2            Políticas   
02.4.3      Indígenas  Cx.06 
02.4.3.1            Caso Morro do Osso   
02.4.4      Racismo  Cx.07 
02.4.4.1             Caso do “Homem Errado”   
02.4.4.2             Caso “Lanceiros Negros”   
02.4.4.3             Políticas   
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02.4.5      Separatismo do Rio Grande do Sul   
02.4.5.1             Caso Irton Marx / Movimento Pátria Livre / República dos Pampas   
02.4.6      Nazismo   
02.4.6.1             Caso Josef Mengele   
02.4.6.2              Lembrança dos Mártires e Heróis da Luta contra o Nazi-fascismo  Cx.07 
02.4.7      Neonazismo   Cx.08 
02.4.7.1            Políticas   
02.4.7.2            Caso Skinheads   
02.4.7.3            Caso Raquel Toba Spritzer vs. MOPAR   
02.4.7.3.1                     Processo judicial     
02.4.7.3.2                     Correspondência  Cx.08 
02.4.7.4            Caso Lindon La Rouche  Cx.09 
02.4.7.4.1                     Documentação judicial   
02.4.7.4.2                     Propaganda (pró-La Rouche)   
02.4.7.4.3                     Estudos e correspondências   
02.4.7.5            Caso Sigfried Ellwanger (S.E. Castan)   
02.4.7.5.1                     Documentação judicial   
02.4.7.5.1.1                             Krischke vs. Ellwanger  Cx.09 
02.4.7.5.1.2                             MOPAR vs. Ellwanger  Cx.10 
02.4.7.5.1.3                             Outros  Cx.10 
02.4.7.5.2                     Declaração de “persona non grata”  Cx.11 
02.4.7.5.3                     Ações de colaboração e intercâmbio anti-nazismo   
02.4.7.5.4                     Propaganda pró-nazismo  Cx.11 
02.4.7.5.5                     Recortes de jornais e revistas (ver Série Hemeroteca)  NÃO 
    
02.5 Condições de Trabalho Subsérie Cx.12 
02.5.1 Casos específicos    
02.5.1.1            Navios de bandeira   
02.5.1.2            Trabalhadores de fronteira   
02.5.2      UITA   
02.5.3      Políticas (estudos, projetos)   
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02.6 Ações de Cooperação e Intercâmbio Subsérie Cx.13 
02.6.1      Igreja   
02.6.2      Movimentos sociais nacionais   
02.6.3      Movimentos sociais internacionais  Cx.13 
    
02.7 Conflitos pela “Posse” Subsérie Cx.14 
02.7.1      Agrários    
02.7.1.1           Casos Específicos:   
02.7.1.1.1                Fazenda Annoni   
02.7.1.1.2                Fazenda Encruzilhada Natalino   
02.7.1.1.3                Fazenda Nova Esperança   
02.7.1.1.4                Fazenda Sarandi   
02.7.1.1.5                Fazenda Tarumã   
02.7.1.1.6                Confronto Praça da Matriz (1980)   
02.7.1.1.7                Confronto Praça da Matriz (1990) (Caso PM Valdeci)  Cx.14 
02.7.1.1.8                Disputas em Goiás                 Cx.15 
02.7.1.1.9                Fronteira Brasil/Paraguai    
02.7.1.2           Colaboração e intercambio com Organiz. Sociais posseiros   
02.7.1.3           Políticas públicas, eventos manifestações    
02.7.2       Urbanos       
02.7.2.1             Casos específicos:   
02.7.2.1.1                 Mutuários do BNH            
02.7.2.1.2                 Conjunto Habitacional Guajuviras  Cx.15 
02.7.2.1.3                 Jardim Amazônia/Chacara dos Bancos  Cx.16 
02.7.2.1.4                 Sambódromo   
02.7.2.1.5                 Outros casos   
02.7.2.1.6                 Cristian Kinzle vs. CEEE   
02.7.2.1.7                 DEMHAB/Caixa Econômica   
02.7.2.2             Colaboração e intercâmbio com org. sociais posseiros (FRACAB)   
02.7.2.3             Políticas públicas  Cx.16 
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02.8 Meio Ambiente Subsérie Cx.17 
02.8.1      Casos específicos   
02.8.2      Políticas (manifestos, estudos, projetos)   
    
02.9 Violação de Direitos Humanos no Exterior Subsérie Cx.17 
02.9.1      América Latina   
02.9.1.1          Colômbia    
02.9.1.2          El Salvador   
02.9.1.3          Nicarágua   
02.9.2       Outros países   
02.9.2.1          Caso Eduardo Iglesias Moreira   
    
02.10 Educação  Subsérie Cx.18 
02.10.1       Casos específicos   
02.10.2 CPERS   
02.10.3       Políticas (estudos, projetos, análises)   
02.10.4          Projeto Educar para os Direitos Humanos   
    
02.11 Direitos Humanos em Geral Subsérie Cx.19 
02.11.1        Eventos   
02.11.1.1             Brasil   
02.11.1.1.1                 Promovidos pelo MJDH   
02.11.1.2             Exterior   Cx.19 
02.11.1.3             Convites   Cx.20 
02.11.1.4             Subsídios e textos   
02.11.2        Políticas   
02.11.3        Homenagens e congratulações ao MJDH    
02.11.3.1             Menções e homenagens a Jair Krischke  Cx.20 
    
02.12 Processos Judiciais  Subsérie Cx.21 
02.12.1        Testemunhos à Justiça de Jair Krischke/MJDH   
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02.12.2        Intervenções do MJDH   
02.12.2.1               Caso “Propaganda ilegal em Zero Hora”   
02.12.2.2               Caso “Associação de vítimas da violência”   
02.12.2.3               Caso “Chácara do Banco”   
02.12.2.4               Caso Luiz Milman   
02.12.2.5               Caso Bernardi vs. Estado do RGS  Cx.21 
02.12.2.6               Caso Toto Bola   
02.12.3          Contra o MJDH  Cx.22 
02.12.3.1               Caso Zachia   
02.12.3.2               Caso Sambódromo   
02.12.3.3               Caso Carlos Neher  Cx.22 

03 TERRORISMO DE ESTADO NO PERÍODO DA DITADURA – CONE SUL SÉRIE  
03.1 Repressão/ Prisão /Tortura  Subsérie Cx.01 
03.1.1  Repressão     
03.1.1.1 Órgãos e conexão repressiva no Cone Sul (Conferências de inteligência, exércitos America Lat.Vol 

01 e 02 ) 
  

03.1.1.1.1 SNI/ABIN – Brasil (Diagramas e sistemas da estrutura de inteligência, análise)   
03.1.1.1.2 Atividades de colaboração e coordenação repressiva   
03.1.1.1.3                  Projetos de derrogação do DOPS RS   
                 DINA  (Chile – Criação Operação Condor)   
 Policia de La Capital Dpto.Investigaciones – Direccion Politica Afins – Paraguai    
                Policía Buenos Aires   
03.1.1.1.4                Cartas apócrifas dos órgãos de repressão ao MJDH e falsas denúncias   
03.1.1.2           Análises da Repressão no Cone Sul (Argentina, Uruguai )  Cx.01 
03.1.1.3           Censura  Cx.02 
03.1.1.4           Repressores – Brasil   
03.1.1.5           Casos de repressão específicos (???)   
03.1.1.6           Repressores no Cone Sul   Cx.02 
03.1.1.6.1                Caso Cordero  Cx.03 
03.1.1.6.1.1                    Correspondência    
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03.1.1.6.1.2                    Documentação Jurídica   
03.1.1.6.1.3                     Abaixo assinados campanha extradição   
03.1.1.6.1.4                    Relatório/Parecer extradição    
03.1.1.6.1.5                    Testemunhos   
03.1.1.6.1.6                    Acompanhamento da Imprensa   
03.1.1.6.1.7                     Doc. Eletrônicos   
03.1.1.6.2                Seita MOON (referenciar com Relações de trabalho – 2.8)  Cx.04 
            Ações de denúncia da repressão e violação dos DDHH (atividades “político-subversivas”)   
03.1.1.7            Acompanhamento e perseguição de militantes políticos no Cone Sul   
03.1.1.7.1               Brasil   
03.1.1.7.1.1                      Informes da inteligência – Embaixada do Brasil no Uruguai: Uruguai/Argentina/Paraguai   
03.1.1.7.1.1.1                           Caso Leonel Brizola  Cx.04 
03.1.1.7.1.2                      Informes de inteligência de Brasileiros   Cx.05 
03.1.1.7.1.3                      Informes de inteligência de Estrangeiros no Brasil    
03.1.1.7.1.4                      Informes de serviços de inteligência no Rio Grande do Sul (DOPS, Exército)   
03.1.1.7.1.4.1                           Wilson Ferreira Aldunate (visita à POA)   
03.1.1.7.1.5                     Informes de brasileiros exiliados  e banidos  a outros países (Chile , México)   
03.1.1.7.2                Argentina – Informes inteligência   Cx.05 
03.1.1.7.3                Uruguai – Informes inteligência  Cx.06 
03.1.1.7.4                Paraguai – Informes inteligência   
    
03.1.2  Prisão    
03.1.2.1 Centro de detenção no Cone Sul   
03.1.2.1.1                Penal La Libertad/Punta Rieles – Uruguai   
03.1.2.1.2                 ESMA – Olimpo outros – Argentina      
03.1.2.2 Presos no Brasil  Cx.06 
03.1.2.3 Brasileiros presos no exterior - Cone Sul (Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai)  Cx.07 
                Caso Antonio Pires da Silva   
03.1.2.3.1                Caso Flávia Schiling   
03.1.2.3.2                Caso Flávio Koutzi   
03.1.2.4 Estrangeiros presos no Brasil   
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03.1.2.4.1                Caso Fernando Vaca Navaja   
03.1.2.4.2                Caso Remigio Giménez  Cx.07 
03.1.2.4.3                Caso Mario Firmenich  Cx.08 
03.1.2.4.3.1                       Julgamento   
03.1.2.4.3.2                       Defesa  Cx.08 
03.1.2.5 Presos no Uruguai  Cx.09 
03.1.2.5.1                Caso José Luis Massera   
03.1.2.5.2                Caso Claudio Benech  Cx.09 
03.1.2.5.3                Militares presos  Cx.10 
03.1.2.6            Presos na Argentina    
03.1.2.7            Presos no Chile   
03.1.2.8            Presos no Paraguai   
03.1.2.9    
03.1.3 Repressão, prisão de Religiosos Presos no Brasil e Cone Sul (antes 03.1.2.9)   
03.1.4 Tortura  Cx.10 

03.2 Sequestro – Morte e Desaparecimento de Pessoas  Subsérie Cx.11 
03.2.1 Sequestro      
03.2.1.1            Caso dos Uruguaios (Lilian Celiberti e Universindo Díaz)   
03.2.1.1.1                 Documentação MJDH (Omar Ferri)    
03.2.1.1.2                 Informes da Embaixada Uruguaia no Brasil   
03.2.1.1.3                 Documentação judicial    
03.2.1.1.4                 CPI ALRGS   
03.2.1.1.5                 Comissão de representação da ALRGS (viagem ao Uruguai)   
03.2.1.1.6                 Atos públicos – convites e convocatórias    
03.2.1.1.7                 Vários   Cx.11 
03.2.1.2            Crianças  Cx.12 
                 Caso Simón Riquelo   
                 Caso Mariana Zaffaroni   
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03.2.1.3            Correspondência   
03.2.2       Mortos e Desaparecidos   
03.2.2.1           Argentina    
03.2.2.1.1                Brasileiros na Argentina   
03.2.2.2           Brasil   
03.2.2.2.1 Caso Mãos Amarradas   
03.2.2.2.2                Argentinos no Brasil    
03.2.2.2.3                Caso Ítalo-argentinos  Cx.12 
03.2.2.2.4                Listas  Cx.13 
03.2.2.3           Chile   
03.2.2.3.1                Listas   
03.2.2.4 Paraguai   
03.2.2.4.1                Listas   
03.2.2.5           Uruguai    
03.2.2.5.1                Listas   
03.2.2.6           América Latina    
03.2.2.6.1 Listas de conexões repressivas  Cx.13 
03.2.2.7           Investigação morte de João Goulart  Cx.14 
03.2.2.7.1                Processo judicial    
03.2.2.7.2                Informes da Inteligência do Uruguai    
03.2.2.7.3                Informes da CIA    
03.2.2.7.4                Depoimentos e testemunhos – (Neira Barreira – Jose Rubens )  Cx.14 
03.2.2.7.5                Vários   Cx.15 
03.2.2.7.6                Publicações   
03.2.2.7.7                Cobertura da imprensa   
03.2.2.7.8                Documentos Eletrônicos  Cx.15  
    
03.2.3 Voos da Morte   Cx.16 
           Uruguai   
           Brasil    
03.2.4 Organizações Sociais – Mortos e desaparecidos     
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03.2.4.1 Argentina   
                Madres Plaza de Mayo (Visita do Papa) (Ver 03.6.1.2)   
                Abuelas   
03.2.4.2 Brasil   
 MJDH-OAB/RS (Comitê de familiares de desaparecidos)   
 Centro de Defesa dos Direitos Humanos (Ponta Grossa – PR)   
03.2.4.3 Uruguai   
03.2.4.3.1                 Madres de Uruguaios Desaparecidos    
03.2.4.3.1.1                      Cartas e correspondência    
                 Familiares de presos políticos uruguaios   
                 a.f.u.de. – Agrupación de Familiares de Uruguayos Desparecidos    
03.2.4.4    Na America Latina   
    
03.2.5       Atos de repúdio, manifestos e abaixo-assinados  Cx.16 
    
03.3 Depoimentos e testemunhos de vítimas e familiares ao MJDH Subsérie Cx.17 
03.3.1      Argentinos    
03.3.2      Brasileiros    
03.3.3      Chilenos    
03.3.4      Uruguaios   Cx.17 
03.3.5      Oitiva de uruguaios à ONU/MJDH/OAB  Cx.18 
    
03.4 Correspondência de vítimas e familiares ao MJDH Subsérie  
03.4.1       Uruguaios       
03.4.1.1             Exilados/refugiados no Brasil   
03.4.1.2             Exilados na Argentina    
03.4.1.3             Refugiados na Europa, Oceania etc.   
03.4.2       Brasileiros no exterior   
03.4.3       Argentinos no exterior   
03.4.4       Paraguaios no exterior   
03.4.5       Notas com senha de identificação encaminhada   
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03.4.5.1             Carta lideres guerrilheiros ao MJDH   
    
03.5 Operação Condor   Subsérie  
03.5.1       Informes Agências de Inteligência  (National Archives Security, desclassificada do Depto. de 

Estado dos EUA) 
  

03.5.2       Publicações, matérias e outros  Cx.18 
    
03.6 Intercâmbio / colaboração/participação – com organizações sociais Subsérie Cx.19 
03.6.1       Argentina   (03.6.1 -03.6.2.2)   
03.6.1.1          Correspondência Montoneros e militantes políticos   
03.6.1.2          Madres de Mayo    
03.6.1.2.1 Visita do Papa João Paulo II   
03.6.1.2.2 Caso Placa Videla – Praça Argentina   
03.6.2       Brasil   
03.6.2.1 Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos – ALRGS    
03.6.2.2           Movimento de Ex presos políticos do Rio Grande do Sul – MEPPP/RS   
03.6.2.3           Comitê de Solidariedade aos Povos de América Latina   
03.6.3       Chile   
           Correspondência e manifestos    
03.6.4 Uruguai   
03.6.4.1           Correspondência SERPAJ (fechamento) e militantes políticos    
03.6.4.2           PRESSUR – Boletins de prensa   
03.6.4.3           Misión de Buena Voluntad latinoamerica   
03.6.5 Paraguai   
03.6.6 Igreja e movimentos religiosos   
03.6.7 Internacionais   
03.6.8 Manifestos  Cx.19 
    
03.7 Exílio e Refúgio Subsérie  Cx.20 
03.7.1      Proteção de refugiados e exilados políticos   
03.7.1.1            Encaminhamentos de exiliados ao ACNUR pelo MJDH   
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03.7.1.2            Encaminhamentos gerais   
03.7.2      Assistência e proteção a estrangeiros   
03.7.3      Assistência (econômica) a refugiados  Cx.20 
03.7.4      Pedidos Exílio Brasileiros ao Uruguai  Cx.21 
                (1963-1968)   
                (1969-1970)   
                (1971-1973)  Cx.22 
                (1974-1976)   
                (1977-1980)   
03.7.4.1           Caso Tarso Genro   
03.7.4.2           Caso Vitor Ramos  Cx.22 
    
04 PROCESSO DE REDEMOCRATIZAÇÃO NO CONE SUL SÉRIE Cx.23 
04.1 Distensão política no Brasil Subsérie  
04.1.1       Repressão e violência   
04.1.2       Greves   
04.1.3       Campanhas   
04.1.3.1           Campanha pelo fim da Lei de Estrangeiros (1980)   
04.1.3.2           Campanha de Luta contra a Carestia (1980)   
04.1.3.3           Campanha Diretas Já! (1983)   
04.1.3.4           Campanha pelo fim da Lei de Segurança Nacional (1983)   
    
04.2 Repressão e violência Subsérie  
04.2.1        Argentina   
04.2.1.1            La Tablada   
04.2.2        Brasil   
04.2.2.1             Caso Collor   
04.2.2.2             Caso Doge (Antonio Clovis Lima dos Santos)   
04.2.3        Uruguai   
04.2.3.1             Caso Hugo Cores  Cx.23 
04.3 Anistia Subsérie Cx.24 



 
 

 122 

04.3.1      Brasil   
04.3.1.1            Legislação   
04.3.1.2            Atividades proselitistas   
04.3.1.3            Requerimentos, indenização e reparação   
04.3.2       Paraguai   
04.3.3       Uruguai   
04.3.3.1            Legislação   
04.3.3.2            Atividades proselitistas   
    
04.4 Transição democrática Subsérie  
04.4.1        Constituinte brasileira   
04.4.2        Justiça transicional   
04.4.3        Plebiscitos e referendos no Uruguai   
04.4.3.1             Plebiscito 1981 / Campanha pró-referendum (“Yo firmo!”, 1987)  Cx.24 
    
04.5 Abertura dos arquivos Subsérie Cx.25 
    
04.6 Memórias, manifestos, entrevistas e análises Subsérie  
04.6.1       Homenagens   
    
04.7 Reparação e indenização de vítimas Subsérie  
04.7.1       Pedidos  Cx.25 
04.7.2       Ações contra repressores   
    
05 PRÊMIO DIREITOS HUMANOS DE JORNALISMO DO MJDH SÉRIE  
05.1 Trabalhos premiados  Subsérie  
05.1.1       Acadêmico (estudantes em jornalismo)  Cx.01-A e 

01-B 
05.1.2      Charge  Cx.02 
05.1.3      Crônica   Cx.03 
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05.1.4      Fotografia  Cx.04-A e 
04-B 

05.1.5      Jornalismo na Web   Cx.05 
05.1.6      Imagem   Cx.06-A e 

06-B 
05.1.7      Radio   Cx.07-A e 

07-B 
05.1.8      Reportagem? Jornais?   Cx.8 

(A,B,C,D,
E) 

05.1.9      Televisão  Cx.09 
(A,B,C,D,

E,F) 
    
05.2 Trabalhos apresentados não premiados  Subsérie  
05.2.1      Acadêmico (estudantes em jornalismo)   
05.2.2      Charge   
05.2.3      Crônica    
05.2.4      Fotografia   
05.2.5      Jornalismo na Web    
05.2.6      Imagem    
05.2.7      Radio    
05.2.8      Reportagem? Jornais?    
05.2.9      Televisão   
    
06 RECORTES DE JORNAIS SÉRIE  
06.1 Administração & Organização – MJDH Subsérie  
06.1.1           Documentação Constitutiva   
06.1.2           Gestão Administrativa   
06.1.3           Gestão Financeiro e Contável   
06.1.4           Recursos Humanos   
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06.1.5           Política Institucional   
    
06.2 Promoção e Intervenção na Defesa dos Direitos Humanos Subsérie  
06.2.1            Segurança Pública   
06.2.2            Setor público e privado   
06.2.3            Crianças e Adolescentes   
06.2.4            Discriminação Social   
06.2.5            Condições de Trabalho   
06.2.6            Ações de Cooperação e Intercâmbio   
06.2.7            Conflitos pela “Posse”   
06.2.8            Meio Ambiente   
06.2.9            Violação de Direitos Humanos no Exterior   
06.2.10            Educação   
06.2.11            Direitos Humanos em Geral   
06.2.12            Processos Judiciais   
    
06.3 Terrorismo de Estado no Período da Ditadura – Cone Sul Subsérie  
06.3.1           Repressão/ Prisão /Tortura   
06.3.2           Sequestro - Morte e Desaparecimento de Pessoas   
06.3.3           Depoimentos e testemunhos de vítimas e familiares ao MJDH   
06.3.4           Correspondência de vitimas e familiares ao MJDH   
06.3.5           Operação Condor     
06.3.6           Intercâmbio / colaboração/participação - com organizações sociais   
06.3.7           Exílio e Refúgio   
    
06.4 Processo de Redemocratização no Cone Sul Subsérie  
06.4.1           Distensão política no Brasil   
06.4.2           Repressão e violência   
06.4.3           Anistia   
06.4.4           Transição democrática   
06.4.5           Abertura dos arquivos   
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06.4.6           Memórias, manifestos, entrevistas e análises   
06.4.7           Reparação e indenização de vítimas   
    
07 ESTUDOS E PUBLICAÇÕES SÉRIE  
    
08 ACERVO FOTOGRÁFICO E AUDIVISUAL SÉRIE  
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ANEXO B – BOLETIM INFORMATIVO DO MJDH 01/1980 
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ANEXO C – RELATÓRIO COMISSÃO DE TRABALHOS POPULARES – ANO 1980 
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